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Ponte do Abunã reduzirá custo do
transporte no Acre, diz Bolsonaro

Venda de veículos tem queda
de 7,5% em abril, diz Anfavea
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Acordo sobre
quebra de

patente pode
levar meses,

dizem
especialistas

As negociações na Organi-
zação Mundial do Comércio
(OMC) para quebrar os direi-
tos de propriedade intelectual
sobre vacinas contra a covid-
19 podem levar meses - con-
siderando que seja superada a
significativa oposição de al-
guns dos países membros da
entidade, dizem especialistas
do setor.

As conversas provavel-
mente serão destinadas a uma
quebra significativamente mais
estreita e mais curta em dura-
ção do que a que foi inicial-
mente proposta pelos governos
da Índia e da África do Sul, em
outubro do ano passado.

Antes da decisão do presi-
dente dos Estados Unidos, Joe
Biden, na quarta-feira (5), de
apoiar negociações pela que-
bra de patentes das vacinas, os
dois países confirmaram a in-
tenção de elaborar uma nova
proposta após sete meses de
oposição.                      Página 3

O governo de São Paulo
flexibilizou na sexta-feira, (7)
a quarentena contra o novo
coronavírus no estado, esten-
dendo o horário de funciona-
mento das atividades econômi-
cas. A partir deste sábado (8) o
comércio, restaurantes, bares e
atividades culturais podem fun-
cionar até as 21h, não somente
até as 20h, como estava em vi-
gor. A ocupação dos estabeleci-
mentos pode chegar a 30% da
capacidade, acima dos 25%
que estavam permitidos.

As medidas são alterações
da chamada fase de transição
do plano do governo estadual

de quarentena, adotada há três
semanas, e não uma evolução
para as etapas menos restriti-
vas – laranja, amarela e verde.
A previsão é que as novas res-
trições fiquem em vigor por
duas semanas.

Segundo o governador de
São Paulo, João Doria, a
flexibilização foi possível devido
a estabilização da pandemia nas
últimas semanas. “Houve uma
queda acentuada dos números de
internações e óbitos. Os índices
que medem a epidemia estabili-
zaram, porém em um patamar
ainda elevado”, justificou du-
rante o anúncio.        Página 2Segunda etapa da vacinação

contra influenza começa
na próxima semana
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,22
Venda:       5,22

Turismo
Compra:   5,21
Venda:       5,38

Compra:   6,35
Venda:       6,36

Esporte

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

20º C

14º C

Sábado: Nublado
pela manhã, com
possibilidade de
garoa. Tarde de sol
com diminuição
de nuvens. Noite
com muita nebulo-
sidade.

Previsão do Tempo

Manhã Tarde Noite

21º C

13º C

Domingo: Sol
com muitas nuvens
durante o dia e pe-
ríodos de céu nu-
blado. Noite com
muitas nuvens.

Manhã Tarde Noite

23º C

12º C

Segunda: Sol com
muitas nuvens du-
rante o dia e perí-
odos de céu nubla-
do. Noite com
muitas nuvens.

Novo Porsche
911 GT3 tem
preço definido

Stock Car firma parceria com BRB
 para revitalizar autódromo de Brasília

Stock em Brasília, 2014, último ano de funcionamento da pista

Promotora da Stock Car
Pro Series, a Vicar anunciou
nesta sexta-feira uma parceria
com o Banco BRB para a re-
forma do Autódromo Interna-
cional Nelson Piquet, em Bra-
sília, um dos mais importan-
tes circuitos do país. O acor-
do prevê também a realização
naquele traçado da última eta-
pa da Stock Car, dia 12 de de-
zembro, desde que haja con-
dições de receber a principal
categoria da América Latina.

“Acho que falo em nome
de todo fã brasileiro ao dizer
que estou muito feliz com a
retomada do autódromo de
Brasília, que está inativo des-
de 2014. É uma das pistas mais
importantes do continente,
tanto por ser na nossa Capital
Federal, quanto por sua histó-
ria, qualidade do seu traçado e
por ser berço de nomes como
Nelson Piquet, Alex Dias Ri-
beiro, Roberto Moreno e tan-

tos outros”, destaca Fernando Ju-
lianelli, CEO da Vicar.

“Brasília tem  tradição no au-
tomobilismo. Participar da recu-
peração do autódromo, e poder
trazer a Capital Federal de volta
ao circuito da Stock Car, a mais

importante categoria nacional do
automobilismo, é motivo de or-
gulho para o BRB”, afirma o pre-
sidente do Banco, Paulo Henri-
que Costa.

Homologação – “Nossa ex-
pectativa é de realizar uma gran-

de festa de inauguração em de-
zembro, na última etapa da Stock
Car. Mas para isso é preciso que
a pista tenha condições de rece-
ber um evento do porte da Stock
e também seja homologada pela
CBA e FIA com certificação de
nível 3”, detalha Julianelli.

O Banco BRB estreou como
patrocinador da Stock Car Pro
Series na primeira etapa de 2021,
no dia 25 de abril, em Goiânia.
Juntamente com a agência de
desenvolvimento do Distrito Fe-

deral, a Terracap, o BRB deve
anunciar em breve a licitação
para a execução das obras.
Inaugurado em 1974, o Autó-
dromo Internacional Nelson
Piquet tem originalmente
5.476 metros e permaneceu
ativo até 2014, quando foi
iniciada uma reforma até hoje
não concluída. Nos 42 anos
de história da Stock Car Pro
Series, o traçado já recebeu
39 provas da principal catego-
ria brasileira.
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Baja Jalapão 500 Milhas
 é antecipado para

mês de junho
Para facilitar a logística de

competidores e equipes, a
Dunas Race, empresa organi-
zadora do Sertões e do Ser-
tões Series, decidiu anteci-
par a data do Baja Jalapão 500
Milhas para 21/06. A prova
vai acontecer na sequência do
Series Jalapão, marcado para

15 a 19/06.
O Baja Jalapão 500 Milhas é

uma modalidade de rally inédita
no Brasil e a grande novidade do
calendário 2021 da Dunas. É ins-
pirado nas provas norte-america-
nas organizadas pela SCORE (si-
gla em inglês que significa Sou-
thern California Off Road Enthu-

siasts), que é um órgão sanciona-
dor de corridas off road no deser-
to. Essa espécie de “corrida malu-
ca” terá 800 km (ou 500 milhas)
de extensão e será realizada no de-
serto do Jalapão, lugar icônico do
rally, num circuito de 200km que
deverá ser cumprido em 4 vol-
tas. Site: www.sertoes.com
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A segunda etapa da Campanha
Nacional de Vacinação contra a gri-
pe influenza começa na terça-feira

(11) e prossegue até o dia 8 de ju-
nho. Promovida pelo Ministério da
Saúde em todo território nacional,

a campanha teve início no mês pas-
sado e a estimativa é vacinar 79, 7
milhões de pessoas.          Página 12

Dólar cai para
R$ 5,22 e fecha no menor

valor em quase quatro meses

Página 2

ONU pede investigação
imparcial sobre operação

no Jacarezinho
O Alto Comissariado da Or-

ganização das Nações Unidas
(ONU) para Direitos Humanos,
com sede em Genebra, na Suíça,
pediu na sexta-feira (7) ao Mi-
nistério Público que realize uma
investigação independente, com-
pleta e imparcial de acordo com

as normas internacionais da ope-
ração na comunidade do Jacare-
zinho, na zona norte da capital
fluminense, que terminou com
25 mortos, entre eles um polici-
al civil. A operação ocorreu na
quinta-feira (6) e foi a mais letal
na história do estado.  Página 12

Governo de SP apresenta
projeto do BRT ligando
região do ABC à capital
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O governo de São Paulo fle-
xibilizou na sexta-feira, (7) a
quarentena contra o novo coro-
navírus no estado, estendendo o
horário de funcionamento das
atividades econômicas. A partir
deste sábado (8) o comércio,
restaurantes, bares e atividades
culturais podem funcionar até
as 21h, não somente até as 20h,
como estava em vigor. A ocu-
pação dos estabelecimentos
pode chegar a 30% da capaci-
dade, acima dos 25% que esta-
vam permitidos.

As medidas são alterações
da chamada fase de transição
do plano do governo estadual

de quarentena, adotada há três
semanas, e não uma evolução
para as etapas menos restriti-
vas – laranja, amarela e verde.
A previsão é que as novas res-
trições fiquem em vigor por
duas semanas.

Segundo o governador de
São Paulo, João Doria, a flexi-
bilização foi possível devido a
estabilização da pandemia nas
últimas semanas. “Houve uma
queda acentuada dos números
de internações e óbitos. Os ín-
dices que medem a epidemia es-
tabilizaram, porém em um pata-
mar ainda elevado”, justificou
durante o anúncio.

O coordenador executivo do
centro de contingência da covid-
19, João Gabbardo, destacou que
com o novo patamar diário de
novas internações, hospitais
privados e filantrópicos pude-
ram destinar os leitos reserva-
dos aos pacientes com o novo
coronavírus para outras espe-
cialidades. Assim, apesar da
ocupação de leitos ainda ser de
78%, na prática, ela é mais bai-
xa em relação a capacidade total
do sistema de saúde.

Em relação a capacidade
máxima, Gabbardo disse que a
taxa de ocupação de leitos está
em 70%, ficando em 62% na

Grande São Paulo. “Isso nos dá
segurança e tranquilidade para
que a gente possa avançar gradu-
almente, lentamente”, explicou.

Mortes e internações
Apesar da melhora nos indi-

cadores, o estado de São Paulo
se aproxima da marca dos 100
mil mortos pela covid-19. Se-
gundo o balanço apresentado
hoje, 99.989 pessoas foram vi-
timadas pela doença. Atualmen-
te, 10 mil pessoas estão em uni-
dades de terapia intensiva devi-
do a doença e 11,2 mil interna-
das em leitos de enfermaria.
(Agência Brasil)

A partir da próxima sexta-
feira (14), serão vacinadas em
São Paulo contra o coronaví-
rus as pessoas de 50 a 54 anos
com comorbidades ou com
deficiências. O governo esta-
dual estima que essa etapa da
imunização possa alcançar até
865 mil pessoas.

Para receber a primeira
dose da vacina, as pessoas pre-
cisarão comprovar que tem
uma das comorbidades defini-
das pelo Ministério da Saúde,
com exames, receitas ou rela-
tórios de prescrição médica.

No caso das pessoas com
deficiência, é preciso apresen-
tar o o comprovante do Bene-
fício de Prestação Continuada
da Assistência Social (BPC).

SP inicia dia 14 vacinação
de pessoas de 50 a 54 anos

com comorbidades
O estado de São Paulo já

imunizou completamente, com
as duas doses de vacina contra o
coronavírus, 4,7 milhões de pes-
soas, mais de 10% da população.
No total, foram aplicadas 13,1
milhões de doses de vacina.

Porém, 400,9 mil pessoas
que já deveriam estar totalmen-
te imunizadas não retornaram
aos postos para receber a se-
gunda dose da vacina no esta-
do. Dessas, 101,7 mil recebe-
ram a vacina AstraZeneca, que
demanda a aplicação da segun-
da dose três meses após a pri-
meira, e 299,5 mil tomaram a
CoronaVac, que prevê o rece-
bimento da segunda dose até 28
dias depois da inicial. (Agên-
cia Brasil)

Fase de transição é estendida
 por 2 semanas e horário das

6h às 21h para comércios
O Governador João Doria

confirmou na sexta-feira (7)
uma nova prorrogação da fase de
transição do Plano São Paulo
para todo o estado por mais duas
semanas, até o próximo dia 23.
O estado continua registrando
redução gradual de indicadores
de casos, internações e mortes
por COVID-19. Isso permitiu a
extensão de mais uma hora no
expediente de atendimento pre-
sencial, das 6h às 21h, e com li-
mitação de 30% de capacidade
em comércios e serviços não
essenciais.

 “É uma medida positiva e que
vem no esteio de resultados que,
gradualmente, estamos conquis-
tando com a ajuda das pessoas
que estão observando as orienta-
ções do Plano São Paulo, do Go-

verno do Estado, e, principalmen-
te, do Centro de Contingência,
dos médicos e profissionais da
ciência que nos assessoram”,
afirmou o Governador.

“Temos que agir com respon-
sabilidade e cautela, realizando
uma abertura gradual e segura da
nossa economia para evitar qual-
quer novo pico da pandemia em
São Paulo”, acrescentou Doria.

O horário estendido das 6h
às 21h vale a partir deste sábado
(8) para estabelecimentos co-
merciais, galerias e shoppings.
O mesmo expediente poderá ser
seguido por serviços como res-
taurantes e similares, salões de
beleza, barbearias, academias,
clubes e espaços culturais como
cinemas, teatros e museus.

A fase de transição mantém

liberadas as celebrações indivi-
duais e coletivas em igrejas, tem-
plos e espaços religiosos, desde
que seguidos rigorosamente to-
dos os protocolos de higiene e
distanciamento social. Parques
estaduais e municipais também
poderão ficar abertos, mas com
horário das 6h às 18h.

Para evitar aglomerações, a
capacidade máxima de ocupação
nos estabelecimentos liberados
prossegue limitada, mas com ligei-
ro acréscimo de 25% para 30%.

O toque de recolher continua
nas 645 cidades do estado, ago-
ra das 21h às 5h, assim como a
recomendação de teletrabalho
para atividades administrativas
não essenciais e escalonamento
de horários para entrada e saída
de trabalhadores do comércio,

serviços e indústrias.
“É muito importante mostrar

que o esforço de todos tem va-
lido a pena. Nós conseguimos
ter uma redução de internações,
casos e óbitos. Mantivemos essa
desaceleração, o que nos dá o con-
forto por um lado, mas também a
responsabilidade pelo patamar ain-
da elevado e manter essa gestão
segura da pandemia”, afirmou a
Secretária de Desenvolvimento
Econômico, Patricia Ellen.

Nesta sexta, a taxa de ocupa-
ção de UTIs por pacientes gra-
ves com COVID-19 está em
78,3% no estado e em 76,3% na
Grande São Paulo. O total de in-
ternados em UTIs era de 10.060
em todo o estado, com outros
11.260 pacientes em vagas de
enfermaria.

Estado de São Paulo é o que mais
vacina contra COVID-19 no Brasil

O Estado de São Paulo é o
que mais aplica a segunda dose da
vacina contra COVID-19 do país
e já garantiu esquema vacinal com-
pleto para mais de 4,7 milhões de
brasileiros, conforme dados de
sexta-feira (7) extraídos do Vaci-
nômetro às 12h57. No total, já
foram aplicadas mais de 13,1 mi-
lhões de doses.

Em São Paulo, a cada 10 pes-
soas vacinadas, mais de 5 já es-
tão totalmente protegidas e as
demais já têm garantia de rece-
bimento da segunda dose. Isso

acontece graças ao trabalho
da equipe do PEI (Plano Es-
tadual de Imunização) para as-
segurar a perenidade da cam-
panha e a administração dos
imunizantes em intervalo de
tempo adequado para todas as
645 cidades.

“Estamos em um momento
que temos a primeira dose sen-
do aplicada e também a segunda
dose sendo aplicada. Quando a
gente olha para as duas doses
aplicadas, é nesse momento em
que a pessoa está com o esque-

ma vacinal completo, e ela tem
a sua imunidade completada. E
quinze dias depois você tem re-
almente a certeza de que essa
pessoa está imunizada”, disse
a coordenadora do Plano Esta-
dual de Imunização, Regiane
de Paula.

São Paulo está em primei-
ro lugar no ranking que com-
para o avanço da campanha no
Brasil, com 10,11% de aplica-
ção da segunda dose, à frente
de estados como Paraná e Dis-
trito Federal (ambos com

9,7%), Rio Grande do Sul
(8,85%) e Santa Catarina
(8,67%). Além disso, o índice
de São Paulo é superior em
quase dois pontos percentuais
em comparação à média naci-
onal, de 8,19%.

Os percentuais são referen-
tes a balanços do Consórcio de
veículos de imprensa da noite
de quinta-feira (6), que consi-
dera dados das Secretarias Es-
taduais de Saúde calculados
em função da população total
estimada pelo IBGE.

Governo de SP apresenta projeto do
BRT ligando região do ABC à capital

O Governador João Doria
apresentou na sexta-feira (7), o
projeto do BRT-ABC, um siste-
ma de transporte rápido que co-
nectará com ônibus, via corre-
dor exclusivo, os municípios de
São Paulo, São Caetano, São
Bernardo do Campo e Santo An-
dré. Serão investidos, exclusi-
vamente pela iniciativa privada,
um total de R$ 859 milhões no
novo modal de transporte me-
tropolitano que terá capacidade
para transportar 115 mil pesso-
as por dia e permitirá avanços
importantes em mobilidade ur-
bana na região.

“Estamos muito felizes de
assinarmos o projeto do BRT
do ABC. Esse é o primeiro BRT
aqui no estado de São Paulo,
que vai permitir a ligação de áre-
as importantes do Grande ABC.
Uma iniciativa que exigiu estu-
dos, planejamento, análises,
para permitir que com essa al-
ternativa, com esse modal, ofe-
recêssemos o menor tempo
possível ao menor investimen-
to viável e, principalmente, em

um tempo reduzido de implan-
tação. Nós temos que ter pres-
sa para atender aqueles que pre-
cisam de transporte coletivo de
qualidade”, destacou Doria.

O projeto do BRT-ABC pre-
vê 18 quilômetros de via ex-
pressa, com 20 paradas, três ter-
minais e uma frota de 82 ôni-
bus elétricos, com ar-condici-
onado, silenciosos e não polu-
entes, articulado, com 23 me-
tros. O sistema de integração
dos municípios da região do
ABC com a capital fará o traje-
to de ponta a ponta, do terminal
São Bernardo ao Terminal Sa-
comã, na capital, em 40 minu-
tos na modalidade expressa.
Além do bilhete expresso que
dará a opção do passageiro fa-
zer menos paradas, haverá duas
outras opções, tradicional e se-
miexpressa.

A obra será iniciada após a
conclusão do projeto executi-
vo em andamento, com previsão
de entrega e operação total em
2023. A empresa Metra será a
responsável pela implantação e

gerenciamento e terá direito a
25 anos de exploração da con-
cessão. O sistema se conectará
a CPTM, Metrô, Expresso Tira-
dentes, linhas da SPtrans e ao
Corredor ABD. Na Estação Ta-
manduateí o passageiro terá a
opção de acessar a Linha 2-Ver-
de do Metro ou a Linha 10-Tur-
quesa da CPTM, de lá o passa-
geiro tem a opção de seguir até
a estação Sacomã, integrando
também ao Expresso Tiradentes.

Além de ser uma nova opção
aos trabalhadores do ABC que se
deslocam até a capital, o novo
modal de transporte atenderá
especialmente aos estudantes do
Grande ABC. O BRT passará
pelo Instituto Mauá, Fundação
Santo André, Fundação ABC en-
tre outas universidades.

“O BRT-ABC vai levar os
passageiros de modo eficiente
e absolutamente coerente com
a demanda da região, de acordo
com os estudos de origem-des-
tino realizados. Todos o inves-
timentos da implementação se-
rão feitos pela iniciativa priva-

do, fiscalizados pelo estado”,
comentou o secretário dos
Transportes Metropolitanos,
Alexandre Baldy. “Esperamos
que em 2022 tenhamos o BRT
ABC operacional para a popu-
lação”, pontuou Baldy.

O BRT-ABC vai oferecer
aos passageiros deslocamento
rápido e seguro. Os ônibus irão
se deslocar em faixas exclusi-
vas, sem qualquer interferência
de outros veículos ou do trân-
sito nas vias. Semáforos inteli-
gentes serão capazes de identi-
ficar os ônibus do BRT, priori-
zarão a abertura, fazendo com
que não fiquem esperando pa-
rado no farol.

O conforto e a acessibilida-
de estão presentes em todo pro-
jeto. O piso será em nível da
plataforma, facilitando o em-
barque e desembarque de pas-
sageiros; especialmente crian-
ças, idosos e pessoas com de-
ficiência. O pagamento da pas-
sagem será nas estações para
evitar filas e diminuir o tempo
de paradas.

CÂMARA  (SÃO PAULO)
Em relação a CPI da pandemia do mutante Corona vírus (Co-

vid 19), as 19 assinaturas no requerimento (20ª seria do vereador
Rinaldi, que nega ter assinado digitalmente e pede perícia ...) le-
vam pra votação que precisa pelo menos 28 votos pra aprovação

.
PREFEITURA  (SÃO PAULO)
Bruno Covas (PSDB) segue sendo tratado das metástases de

câncer. Ele lembra a todo momento o quanto aprendeu - até porque
viveu sua infância e juventude com o avô - com Mario Covas como
resistir a tudo e lutar sempre, com força, com foco e com fé

.
ASSEMBLEIA  (SÃO PAULO)
Em relação a CPI da pandemia do mutante Corona vírus (Covid

19), não há pelo menos 36 assinaturas que podem levar pra vota-
ção. Além do PT -  sempre na Mesa Diretora - não se empenhar, o
Legislativo paulista tá dominado pelo governador (PSDB) Doria

.
GOVERNO  (SÃO PAULO)
Uma pergunta tá no ar e não é sobre o vírus, mas sim sobre

insumos pra Coronavac (Butantã) : se o governo chinês é atacado
pelo Bolsonaro (ainda sem partido) e não pelo João Doria (PSDB),
ao atrasar entregas tá punindo muito mais o governador paulista ?

.
CONGRESSO  (BRASIL)
CPI sobre pandemia Corona vírus (Covid 19) no Senado pode

não ter prorrogação (de pelo menos mais 90 dias), dependendo
do que Ministério Público e Polícia Federal tiverem contra go-
vernadores e prefeitos importantes, ou parentes diretos de sena-
dores

.
PRESIDÊNCIA  (BRASIL)
Bolsonaro segue apostando tudo na aprovação de uma PEC

que adote voto impresso que possa ser auditado nas urnas eletrô-
nicas (eleições 2022). Vale lembrar que o Presidente acusou frau-
de em 2018 (teria ganho já no 1º turno). Terá provas pra demons-
trar ?

.
PARTIDOS  (BRASIL)
Ex-Presidente Lula (ainda dono do PT) deixou Brasília com

cara de que não vai ser fácil vender seu peixe pra 2022. Entre
quem o visitou, muitos querem vender bem mais caro - os acor-
dos estaduais pra 2022 - do que os vendidos pra ele e pra Dilma
entre 2002 e 2014

.
HISTÓRIAS  (BRASIL)
Neste Dia das Mães (2º domingo de maio), não é justo que

sejam xingadas pelos crimes que seus filhos e filhas cometeram
ou ainda comentem também na política. Que culpa tem a mamãe
de quem rouba dos brasileiros mais pobres pra enriquecer sua
família ?

.
M Í D I A S
A coluna de política do jornalista CESAR NETO vem sendo

publicada na imprensa brasileira (São Paulo) desde 1993. Via In-
ternet desde 1996,  www.cesarneto.com  foi se tornando refe-
rência da liberdade possível. Twitter @cesarnetoreal - Email
@cesar.cesarneto.com



Venda de veículos tem queda
de 7,5% em abril, diz Anfavea

SÁBADO À SEGUNDA-FEIRA, 8, 9 E 10  DE MAIO DE 2021 Nacional
Jornal O DIA SP

PÁGINA 3

Acordo sobre quebra de
patente pode levar meses,

dizem especialistas
As negociações na Organização Mundial do Comércio

(OMC) para quebrar os direitos de propriedade intelectual sobre
vacinas contra a covid-19 podem levar meses - considerando que
seja superada a significativa oposição de alguns dos países mem-
bros da entidade, dizem especialistas do setor.

As conversas provavelmente serão destinadas a uma quebra
significativamente mais estreita e mais curta em duração do que
a que foi inicialmente proposta pelos governos da Índia e da Áfri-
ca do Sul, em outubro do ano passado.

Antes da decisão do presidente dos Estados Unidos, Joe Bi-
den, na quarta-feira (5), de apoiar negociações pela quebra de
patentes das vacinas, os dois países confirmaram a intenção de
elaborar uma nova proposta após sete meses de oposição.

A diretora-geral da OMC, Ngozi Okonjo-Iweala, saudou o
gesto de Biden na quinta-feira e pediu negociações para iniciar
os novos planos assim que possível. “O mundo está assistindo, e
pessoas estão morrendo”, afirmou.

“No mínimo, será por um mês ou dois”, disse Clete Wil-
lems, ex-autoridade comercial da Casa Branca na gestão
Trump, que trabalhou anteriormente na missão comercial nor-
te-americana na OMC em Genebra, sobre qualquer possibili-
dade de um acordo.

“No momento, não há uma proposta na mesa que quebre o
acordo TRIPS simplesmente pelas vacinas”, disse Willems, re-
ferindo-se ao acordo da OMC sobre Aspectos Comerciais de
Direitos de Propriedade Intelectual que guia a transferência de
propriedade como os direitos autorais de um filme ou especifi-
cidades para a manufatura de vacinas.

Um objetivo mais realista pode ser a finalização do acordo
para a próxima conferência ministerial da OMC, marcada para o
período de 30 de novembro e 3 de dezembro, acrescentou Clete
Willems, que agora é parceiro comercial do escritório de advo-
cacia Akin Gump em Washington.

Isso daria aos fabricantes de vacinas mais tempo para aumen-
tar a oferta global, o que poderia ajudar a conter o vírus e aliviar
a pressão pela quebra de patentes.

A proposta inicial de quebra de direitos de propriedade inte-
lectual, feita pela Índia e a África do Sul em outubro do ano pas-
sado, incluía vacinas, tratamentos, kits de diagnósticos, ventila-
dores, equipamentos de proteção e outros produtos necessários
na batalha contra a pandemia de covid-19.

A representante comercial dos Estados Unidos (USTR), Ka-
therine Tai, disse que vai buscar “negociações baseadas em tex-
to” na quebra da OMC, o processo padrão, embora tedioso, para
negociações de acordos comerciais. Os negociadores trocam
textos com expressões de suas preferências, e então tentam en-
contrar um terreno comum, muitas vezes deixando espaços em
branco para que diferenças mais espinhosas sejam resolvidas por
políticos.

Todos os 164 países-membros da OMC precisam chegar a
um consenso nessas decisões, e qualquer integrante pode blo-
quear um eventual acordo.

“Essas negociações levarão tempo dada a natureza da insti-
tuição, que é baseada no consenso, e por causa da complexidade
das questões envolvidas”, disse Tai em uma nota que enterrou as
expectativas de um acordo rápido.

Embora o apoio de Biden acrescente uma vontade política
em selar o acordo, a Alemanha, sede da BioNTech, parceira da
Pfizer no desenvolvimento de vacinas, rejeitou nessa quinta-fei-
ra a proposta de quebra de patente. (Agencia Brasil)

A venda de autoveículos teve
uma queda de 7,5% em abril
com o licenciamento de 175,1
mil unidades, ante as 189,4 mil
vendidas no mês de março. Já na
comparação com abril do ano
passado, foi registrado um au-
mento de 214,2% nas vendas, já
que naquele período foram co-
mercializados no mercado inter-
no 55,7 mil unidades.

No acumulado do ano, o
crescimento foi de 14,5%, ao
totalizar 703,0 mil veículos li-
cenciados. Os dados foram di-
vulgados na sexta-feira, (7)
pela Associação Nacional dos
Fabricantes de Veículos Auto-
motores (Anfavea).

“Vale lembrar que abril teve
três dias úteis a menos e que em
abril do ano passado as conces-
sionárias e Detrans estavam
fechados. Abril do ano passa-
do foi muito difícil, com mui-
tas cidades fechadas. Abril des-
te ano foi um mês bom para
emplacamentos, com 8.757
vendas por dia, número supe-
rior ao mês de março em
6,3%”, disse o presidente da

Anfavea, Luiz Carlos Moraes.
Ele destacou que o cresci-

mento dos números no setor
depende de como a economia se
comportará nos próximos me-
ses, de como será a imunização
da população, como as cidades
serão liberadas e como será o
enfrentamento dos desafios da
logística, um dos pontos de pre-
ocupação do setor.

A produção em abril foi de
190,9 mil, o que representou
uma queda de 4,7% na compara-
ção com março. Quando compa-
rada a abril de 2020, a produção
de novos veículos teve aumento
de 10.236,1%. Em abril do ano
passado foram produzidas 1,8
mil unidades. A soma dos veícu-
los produzidos entre janeiro e
abril foi de 788,7mil, 34,2% a
mais do que os 587,7 mil veícu-
los produzidos nesse mesmo
período em 2020.

“É um número importante,
lembrando que no início do mês
ainda tínhamos algumas monta-
doras com as fábricas paradas,
por conta da decisão de parar no
final de março. Considerando

todo o cenário de falta de com-
ponentes, semicondutores e lo-
gística é um número razoável.
No acumulado, o percentual é
tão alto que não faz sentido, já
que é resultado de uma distor-
ção causada pela situação do ano
passado, com uma paralisação
muito forte”, destacou Moraes.

Balanço
Segundo o balanço mensal

da entidade, as exportações em
abril caíram 7,9% ao atingir 33,9
mil unidades, número que em
março chegou a 36,8mil. Já na
comparação com o quarto mês
do ano passado, quando as uni-
dades vendidas no mercado ex-
terno foram de 7,2 mil veícu-
los,369,7%. A soma dos veícu-
los exportados entre janeiro e
abril foi de 129,6 mil, 34,7% a
mais do que o resultado desse
período no ano de 2020.

“Também tivemos dificulda-
de das exportações em abril do
ano passado por conta da pande-
mia que também estava chegan-
do aos principais mercados.
Apesar de o número deste ano

ser alto e um crescimento im-
portante,  a base de comparação
do ano passado é muito baixa.
Cabe destacar que as empresas
têm procurado exportar o má-
ximo possível para compensar,
procurando mercados impor-
tantes para nós que aos poucos
estão retomando as atividades”,
explicou.

Moraes disse ainda que o
estoque de veículos é de 97 mil
unidades, sendo 73 mil nas con-
cessionárias e 24 mil nas fábri-
cas, número que permanece nes-
se patamar desde novembro do
ano passado. “Estamos girando
em 17 dias de estoque, o que é
um estoque justo, mas adequa-
do considerando a situação”.

O nível de emprego no setor
automobilístico está estável
com o total de 104,7mil postos
de trabalho ocupados. “O núme-
ro de empregos cresceu quando
comparado com dezembro de
2020. São 3,464 mil funcioná-
rios adicionais. Em dezembro de
2020 havia 101,223 mil funcio-
nários”, afirmou o presidente da
Anfavea. (Agencia Brasil)

O volume de vendas do co-
mércio varejista caiu 0,6% na
passagem de fevereiro para mar-
ço. A queda veio depois de uma alta
de 0,5% na passagem de janeiro
para fevereiro. O dado, da Pesqui-
sa Mensal de Comércio (PMC),
foi divulgado na sexta-feira (7)
pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE).

O comércio varejista tam-
bém apresentou variação nega-
tiva de 0,1% na média móvel tri-
mestral e queda de 0,6% no acu-
mulado do ano. Na comparação
com março de 2020, no entan-
to, o setor cresceu 2,4%. No
acumulado de 12 meses, a alta
foi de 0,7%.

Sete das oito atividades co-
merciais pesquisadas pelo IBGE
tiveram perdas na passagem de
fevereiro para março, com des-
taque para tecidos, vestuário e
calçados (-41,5%), móveis e ele-
trodomésticos (-22%), e livros,
jornais, revistas e papelaria (-
19,1%).

Os demais setores com que-
da foram: outros artigos de uso
pessoal e doméstico (-5,9%),
combustíveis e lubrificantes (-
5,3%), equipamentos e material
para escritório, informática e
comunicação (-4,5%) e artigos
farmacêuticos, médicos, ortopé-

Comércio varejista recua 0,6%
de fevereiro para março

dicos, de perfumaria e cosméti-
cos (-0,1%).

A única atividade com alta no
período foi hipermercados, su-
permercados, produtos alimen-
tícios, bebidas e fumo (3,3%).

No varejo ampliado, que tam-
bém inclui a venda de veículos e
de materiais de construção, hou-
ve recuo de 5,3% no volume de
vendas, devido a quedas de 20%
nos veículos, motos, partes e
peças e de 5,6% nos materiais
de construção.

O varejo ampliado acumulou
queda de 1,1% em 12 meses,
mas apresentou altas de 10,1%
na comparação com março de
2020 e de 1,4% no acumulado
do ano.

Receita
A receita nominal do varejo

teve alta de 0,1% na comparação
com fevereiro, de 13,1% na
comparação com março de
2020, de 9,5% no acumulado do
ano e de 6,9% no acumulado de
12 meses.

Já a receita do varejo amplia-
do apresentou queda de 4,2% na
comparação com fevereiro e al-
tas de 22,2% em relação a março
de 2020, de 12,3% no acumulado
do ano e de 5,5% no acumulado
de 12 meses. (Agencia Brasil)

O Índice Geral de Preços
– Disponibil idade Interna
(IGP-DI) registrou inflação
de2,22% em abril, taxa supe-
rior à apurada em março
(2,17%). Com isso, o índice
acumula taxas de inflação de
10,38% no ano e de 33,46%
em 12 meses, segundo a Fun-
dação Getulio Vargas (FGV).

A alta da taxa de março para
abril foi puxada pelos preços
no atacado. O Índice de Pre-
ços ao Produtor Amplo passou

IGP-DI acumula inflação
de 33,46% em 12 meses

de 2,59% em março para
2,90% em abril.

Por outro lado, as taxas
de  in f l ação  do  Índ ice  de
Preços ao Consumidor, que
mede o varejo, e do Índice
Nacional de Custo da Cons-
trução caíram.

O Índice de Preços ao Con-
sumidor passou de 1% em
março para 0,23% em abril. Já
o Índice da Construção recuou
de 1,30% para 0,90% no perí-
odo. (Agencia Brasil)

Arábia suspende compra de carne
de ave de 11 frigoríficos do Brasil

O governo brasileiro foi
surpreendido com a informa-
ção de que a Arábia Saudita de-
cidiu suspender a importação de
carne de aves de 11 estabeleci-
mentos brasileiros. Uma nota
conjunta, assinada pelo Itama-
raty e pelo Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abasteci-
mento, afirma que a notícia foi
recebida “com surpresa e cons-
ternação”, sem que qualquer
contato prévio tenha sido feito
pelas autoridades sauditas.

Ainda segundo as autorida-

des brasileiras, nenhuma justi-
ficativa ou motivação para a
suspensão foi apresentada. “A
informação consta apenas em
nova lista de plantas brasilei-
ras autorizadas a exportar, pu-
blicada pela Saudi Food and
Drug Authority (SFDA), que
exclui os referidos estabeleci-
mentos, previamente permiti-
dos”, informa a nota divulgada
no início da noite de quinta-
feira (6).

Ainda segundo a nota, “ape-
nas o Brasil foi objeto de atu-

alização de lista de exportado-
res de carne de aves”. Diante
da situação, o governo brasi-
leiro informou que já está con-
tatando as autoridades saudi-
tas, bem como a embaixada em
Brasília, na tentativa de escla-
recer o ocorrido.

“O Brasil reitera os eleva-
dos padrões de qualidade e sa-
nidade seguidos por toda nos-
sa cadeia de produtos de ori-
gem animal, assegurados por
rigorosas inspeções do servi-
ço veterinário oficial. Há con-

fiança de que todos os requisi-
tos sanitários estabelecidos
por mercados de destino são
integralmente cumpridos”, in-
forma o governo brasileiro.

A nota acrescenta que “to-
das as vias bilaterais e multila-
terais serão empregadas com
vistas à pronta resolução da
questão”, e que, caso se com-
prove a interposição de barrei-
ra indevida ao comércio, o Bra-
sil poderá levar o caso à Orga-
nização Mundial do Comércio
(OMC). (Agencia Brasil)

Novo presidente da Eletrobras
defende capitalização da empresa

Em sua cerimônia de posse,
o novo presidente da Eletro-
bras, Rodrigo Limp, disse na
sexta-feira (7) que vai dar se-
quência às ações já em imple-
mentação previstas no plano
estratégico e no plano diretor
de negócios e gestão da em-
presa. Ele também defendeu a
privatização da estatal.

“O setor elétrico brasileiro
demandará investimentos nos
próximos 10 anos de mais de R$

360 bilhões em geração e
transmissão. Para que a Ele-
trobras consolide sua lideran-
ça no setor, seja protagonista
da expansão do setor elétrico
brasileiro, a companhia preci-
sa estar capitalizada com ca-
pacidade de investimentos e
ter competitividade frente a
outros agentes do setor. Nes-
se sentido, é muito importante
avançarmos no processo de ca-
pitalização”, afirmou Limp.

A estatal foi incluída no Pro-
grama Nacional de Desestatiza-
ção (PND). Houve a qualifica-
ção da empresa dentro do Pro-
grama de Parcerias de Investi-
mentos (PPI) e, com a inclusão
no PND, o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES) fará estudos
técnicos para a estruturação do
processo de capitalização. A pri-
vatização ainda precisa ser apro-
vada pelo Congresso Nacional.

Rodrigo Limp iniciou sua
carreira na Agência Nacional de
Energia Elétrica (Aneel), foi
consultor legislativo em maté-
rias relacionadas a energia, mi-
neração e recursos hídricos na
Câmara dos Deputados. De
maio de 2018 a março de
2020, exerceu o cargo de di-
retor da Aneel e, em seguida, o
de secretário de Energia Elé-
trica do Ministério das Minas
e Energia.  (Agencia Brasil)

Acordo entre o Mercosul e UE é
prioridade, diz ministra espanhola

A ministra das Relações Ex-
teriores e Cooperação da Espa-
nha, Arancha Gonzáles Laya, dis-
se, em Brasília, que o governo
de seu país considera prioritária
a ratificação do acordo de livre
comércio entre o Mercado Co-
mum do Sul (Mercosul) e a
União Europeia, negociado em
junho de 2019.

“Este é um acordo prioritá-
rio para a Espanha. Primeiramen-
te, por seu caráter estratégico,
já que permitirá construirmos
uma relação mais estratégica
entre Europa e América Latina,
com o Mercosul à frente. Em
segundo lugar, porque é um
acordo comercial com o qual se
pode abrir grandes oportunida-
des para a indústria, para a agri-
cultura e para investimentos,
seja na Europa, seja no Merco-
sul”, disse a chanceler espanho-
la, enfatizando as perspectivas
dos países que integram os dois
blocos virem a atuar conjunta-
mente para preservar o meio
ambiente. As declarações foram
dadas hoje em Brasília, no Ita-
maraty.

“De todos os acordos que a
União Europeia já assinou, este
contém o melhor capítulo em

termos de sustentabilidade”,
afirmou Arancha, sustentando
que acordos comerciais entre
nações podem prever cláusulas
e mecanismos que ajudem a pro-
mover a sustentabilidade. “Em
seu estado atual, este capítulo
[do acordo Mercosul-União Eu-
ropeia] ainda não é suficiente.
Precisamos aperfeiçoá-lo crian-
do uma espécie de protocolo
adicional”, acrescentou.

Arancha é a primeira minis-
tra de relações exteriores a vi-
sitar o Brasil e se reunir com o
diplomata brasileiro Carlos
França desde que ele assumiu o
comando do Itamaraty, em abril
deste ano. Além de tratarem de
diversos assuntos de interesse
mútuo, os dois assinaram me-
morandos de entendimento para
a criação de uma comissão per-
manente bilateral

“Renovamos o compromis-
so de intensificar a parceria es-
tratégica estabelecida em 2003.
A comissão servirá como um foro
mais flexível, com objetivo de
identificarmos medidas concre-
tas e prioritárias em benefício
mútuo”, explicou França antes de
assinar um segundo memorando,
de promoção esportiva.

Investimentos
Durante um pronunciamento

após o fim da reunião, a minis-
tra espanhola fez questão de re-
afirmar o apoio de seu país ao
ingresso do Brasil na Organiza-
ção para a Cooperação e Desen-
volvimento Econômico
(OCDE).

“Transmiti o apoio à rápida
entrada do Brasil na OCDE”,
contou Arancha aos jornalistas.
“E vim dizer ao governo brasi-
leiro que a Espanha e as empre-
sas espanholas seguirão investin-
do neste país. Investindo em in-
fraestrutura, energia, água, sane-
amento, transporte ferroviário,
enfim, em todos os setores que
o Brasil, a nível federal e esta-
dual, está abrindo à competição”,
acrescentou a ministra, anunci-
ando, para o segundo semestre
deste ano, a realização de um
evento empresarial. “Vamos bus-
car conectar nossas empresas a
estas grandes oportunidades de
negócios.”

Lembrando a importância
não só dos investimentos espa-
nhóis no Brasil, que chegam a
US$ 8 bilhões, mas também o
fato de que, em 2020, a Espanha
foi o oitavo maior destino das

exportações brasileiras, França
manifestou o interesse brasilei-
ro em “aprofundar ainda mais a
dimensão econômica do relaci-
onamento”, agradecendo tam-
bém à manifestação de apoio às
pretensões brasileiras de ocupar
um assento na OCDE.

“O que fortalecerá a integra-
ção do Brasil à economia glo-
bal, além de aumentar a relevân-
cia e o alcance da própria
OCDE”, manifestou o ministro
das Relações Exteriores.

 Medicamentos
O chanceler brasileiro apro-

veitou a presença da ministra
para agradecer pela doação es-
panhola de medicamentos de In-
tubação Orotraqueal (IOT) que,
na última quarta-feira (5), co-
meçaram a ser distribuídos  para
14 estados brasileiros e também
para o Distrito Federal.

Arancha classificou o gesto
como uma “modesta contribui-
ção”, e lembrou que, recente-
mente, o governo de seu país
anunciou a intenção de colocar
7,5 milhões de vacinas contra a
covid-19 à disposição de países
latino-americanos, incluindo o
Brasil. (Agencia Brasil)



EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
São Paulo/SP

Data do leilão: 10/05/2021 - A partir das: 10:00 as 10:15 horas
Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. ESTADOS UNIDOS
COD. 2887 – RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM AMERICA, SÃO PAULO/SP.
HELIO JOSE ABDOU, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 603, estabelecido a Avenida
Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP, telefone 11-97334-6595 e 11-2791-
2274, faz saber que devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH,
venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e
regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista, sem utilização de Carta de Crédito, será feita
mediante pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal 20%
(vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo
impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.
A venda com financiamento, será feita através de Carta de Crédito de uma Instituição
Financeira escolhida pelo interessado, com a prévia e devida análise cadastral e
comprovação de renda.

A venda com utilização dos recursos do FGTS, só poderá ser efetivada
através e, com prévia e devida análise de uma instituição Financeira escolhida pelo
comprador.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito e ou utilização dos recursos
do FGTS, para aquisição dos imóveis constantes deste edital deverão procurar uma
instituição Financeira com a antecedência necessária a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo maior lance.
É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus

companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão
parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado,
o arrematante fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação
do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.

SED: 10354/2018 - Contrato: 102354129802-4 - CREDOR: EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA – AGENTE FIDUCIÁRIO: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI –
CHP
DEVEDOR(ES): EMILIA EMIKO TOMITA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, MAIOR,
PROFESSORA, RG: 15.183.482-9, CPF: 348.973.649-49. Imóvel sito à: RUA CASTRO
ALVES Nº 301, APARTAMENT O Nº 194, 19º ANDAR, EDIFICIO CIPRESTE, NO 37º
SUBDISTRITO ACLIMAÇÃO, SAO PAULO/SP. Com uma área útil de 53,24m2, uma
área comum de 8,80m2, e a área total de 62,04m2, com uma fração ideal de terreno
de 0,530%. COM TODAS AS SUAS INSTALACOES, BENFEITORIAS, PERTENCES,
ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.

São Paulo, 20 de Abril de 2021
HELIO JOSE ABDOU - - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial

20/04, 30/04 e 10/05/2021

CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF Nº 02.105.040/0001-23 - NIRE 35300151402

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª SÉRIE DA 2ª EMISSÃO DA

CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO
Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“Titulares dos CRA” e “CRA”, respecti-
vamente) da 1ª Série da 2ª Emissão da CIBRASEC COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na 
Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 ( “Emissão”, e “Emissora” respectiva-
mente), a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e 
os representantes da Emissora, convidados a se reunir, em primeira convocação, em Assembleia Geral de Titulares 
dos CRA (“Assembleia”), a ser realizada em 07 de junho de 2021 às 14h00, de forma exclusivamente re-
mota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Instrução Normativa da CVM nº 625, 
de 14 de maio de 2020 (“IN CVM 625”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 12 do Termo de Securi-
tização de Créditos do Agronegócio para emissão dos Certifi cados de Recebíveis de Agronegócio da 1ª Série da 2ª 
Emissão da Emissora, celebrado em 21 de novembro de 2018 e conforme aditado (“Termo de Securitização”), delibe-
rar sobre a seguinte ordem do dia: a) A não decretação do Vencimento Antecipado Não Automático das Debêntures, 
conforme Instrumento Particular de Escritura da 6ª (Sexta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, 
da Espécie Quirografária com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Colocação Privada, da Vicunha Têx-
til S.A., celebrado em 19 de novembro de 2018, conforme aditada (“Escritura de Emissão”, “Debêntures” e “Devedo-
ra”, respectivamente), nos termos da Cláusula 5.2, alínea “(xvi)” da Escritura de Emissão e consequentemente dos 
CRA, nos termos da cláusula 7.5, alínea “(xvi)” do Termo de Securitização, em razão do desenquadramento dos Índi-
ces Financeiros, verifi cado pela Emissora no 4º Trimestre de 2020; e, b) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjun-
to com a Emissora, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para im-
plementar as deliberações acima. O material necessário para embasar a deliberação dos investidores está disponível 
(i) no site da Emissora: www.isecbrasil.com.br; e (ii) no site da CVM: www.cvm.gov.br. A Assembleia será instalada em 
primeira convocação, com a presença de Titulares dos CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 
mais 1 (um) dos CRA em circulação e, em eventual segunda convocação, com a presença de qualquer número de Titu-
lares dos CRA em circulação, nos termos da cláusula 12.3 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio 
deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão 
via internet, sem possibilidade de participação de forma presencial ou de envio de instrução de voto previamente, com 
link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora para gestão@isecbrasil.com.br com cópia para juridico@isecbrasil.com.br e ao Agente Fiduciário para assem-
bleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo 
ser encaminhado até o horário de início de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa fí-
sica, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do titular do CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos 
para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme art. 7º da IN CVM 625, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo à eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 06 de maio de 2021.
CIBRASEC COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO (Uma empresa do Grupo ISEC)

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0001-60 - NIRE 35300363591

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos 
Titulares de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 66ª 

Série da 1ª Emissão da Bari Securitizadora S.A.  
(em rerratificação ao Edital de Convocação publicado em 5 de maio de 2021,  

no jornal “O DIa”, do Estado de São Paulo)
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 66ª Série da 1ª Emissão da Bari
Securitizadora S.A. (“Emissão” e “Emissora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 7 do “Termo de Securitização de
Créditos Imobiliários da 66ª Série da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A.” (“Termo
de Securitização”), e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade com sede na Cidade e Estado de
São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 22.610.500/0001-88 na
qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”) a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI,
em primeira convocação, a ser realizada no dia 24 de maio de 2021, às 10h30, (em rerratificação ao Edital de Convocação
publicado em 5 de maio de 2021, no jornal “O DIa”, do Estado de São Paulo) (“Assembleia”), de modo exclusivamente
digital, por videoconferência online na plataforma Microsoft Teams, administrada pela Emissora, sem possibilidade de
participação de forma presencial, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários nº 625, de 14 de maio de 2020
(“Instrução CVM 625”), sendo o acesso disponibilizado individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos
termos deste Edital, cujo teor será disponibilizado para consulta dos Titulares de CRI através do website https://ri.logcp.com.br/,
a Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação ou não da retificação da área do imóvel do projeto
Log Maracanaú uma vez que o projeto aprovado em 2013 contou com medidas divergentes das atuais após retificação para
as áreas a seguir indicadas que, de forma que a área total passa a ser de 112.246,68 m² (antes de 107.788,02 m²): (i.i) área
do Galpão 01 (Matrículas 25.286 a 25.296), do projeto aprovado em 2013 era de 21.469,39 m², e com a retificação do projeto
passará a ser de 21.654,28 m²; (i.ii) área do Galpão 02 (Matrícula 16.286), do projeto aprovado em 2013 era de 19.516,28m², e
com a retificação do projeto passará a ser de 19.864,35 m²; (i.iii) área do Galpão 03 (Matrícula Mãe 7.395), do projeto aprovado
em 2013 era de 30.609,61 m², e com a retificação do projeto passará a ser de 32.851,58 m²; (i.iv) área do Galpão 04 (Matrícula
16.822), do projeto aprovado em 2013 era de 11.983,21 m², e com a retificação do projeto passará a ser de 12.087,09 m²; área
do Galpão 05 (Matrícula Mãe 7.395), do projeto aprovado em 2013 era de 11.983,21 m², e com a retificação do projeto passará a
ser de 25.969,38 m²; e (i.v) área do Galpão 06 (Matrícula Mãe 7.395), do projeto aprovado em 2013 era de 12.226,32 m² e com
a retificação o Galpão 06 deixa de existir. (ii) se aprovado o item anterior, autorizar a Emissora a fornecer as declarações que se
fizerem necessárias ao Oficial de Registro de Imóveis competente, em nome dos Investidores, para que a retificação das áreas
sejam devidamente registradas nas matrículas imobiliárias; (iii) o aditamento do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária
de Imóveis em Garantia e Outras Avenças sob Condição Suspensiva”, celebrado entre a Log Maracanaú, a Log e a Emissora
(“Contrato de Alienação Fiduciária”), considerando a retificação de área indicada no item (i) acima, e a cisão parcial de 50%
(cinquenta por cento) da Log Maracanaú, que implicou na transferência de parte do seu acervo para Log Commercial Properties
e Participações S.A. de forma que no Contrato de Alienação Fiduciária sejam feitos os seguintes ajustes: (iii.i) alteração da
descrição das proprietárias do Imóvel (conforme termo definido no Contrato de Alienação Fiduciária) e das Garantidoras, sendo
50% do Imóvel de titularidade da Log Maracanaú, e 50% de titularidade da Log Commercial Properties e Participações S.A.;
(iii.ii) ajuste da descrição do imóvel objeto da alienação fiduciária conforme a retificação de área, para ficar ao final que 100%
do Imóvel está onerado em favor da Emissora; (iv) autorização à Emissora, conjuntamente com a Log Maracanaú, Log e o
Agente Fiduciário, para que pratiquem todos os atos necessários para efetivar as deliberações acima, incluindo, mas não se
limitando, a celebração dos aditamentos dos Documentos da Operação que sejam necessários para fazer frente às deliberações,
bem como aprovar que o prazo de 90 (noventa) dias para a Cedente comprovar o registro dos aditamentos perante os órgãos
competentes, a contar da data da assinatura de cada aditamento, prorrogáveis por mais 90 (noventa) dias, desde que a Cedente
comprove perante a Emissora e o Agente Fiduciário que está agindo tempestiva e diligentemente para efetuar os respectivos
registros. Observado o artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, bem como a Instrução CVM 625, os titulares dos CRI que
desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência
da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, documento
de identificação RG e CPF dos signatários) para o seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br com cópia para
pos-emissao@bariguisec.com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos
titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos acima
informados, até o horário de sua instalação. Ademais, para fins deste Edital, os termos iniciados em letra maiúscula que não
estejam aqui definidos terão os significados que lhes são atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 7 de maio de 2021.
Bari Securitizadora S.A.

SWISS RE CORPORATE SOLUTIONS BRASIL SEGUROS S.A.
CNPJ/MF nº 72.145.931/0001-99 - NIRE nº 35.300.194.039

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 30 de Novembro de 2020
Data, Hora e Local: Aos trinta dias do mês de novembro de 2020, às 10h, na sede social da Companhia, 
localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3064 - 7º andar, Jardim Paulista, São Paulo/SP, CEP 
01451-000 (“Companhia”). Constituição da Mesa: Presidente: Sr. David Alan Cole; e Secretária: Sra. 
Beatriz de Moura Campos Mello Almada. Convocação: Dispensada a convocação nos termos do §4º 
do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S/A”), tendo em vista a presença de acionistas representando 
100% (cem por cento) do capital social da Companhia. Presença: Acionistas representando a totalidade 
do capital social, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas. Ordem do Dia: 
(1) Eleição do Sr. Vinicius Marinho da Cruz, brasileiro, casado, securitário, portador de cédula de 
identidade RG 50.942.449-1/SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 074.063.487-97, residente e 
domiciliado na cidade de Barueri e Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Alphaville, 779, 
18º andar, parte, Empresarial 18 do Forte, na cidade de Barueri e Estado de São Paulo, como membro 
do Conselho de Administração da Companhia; e (2) O recebimento da renúncia do Sr. Vinicius José 
de Almeida Albernaz, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade RG nº 
08.191.044-0/SSP-RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 013.908.097-06, residente e domiciliado na cidade 
de Barueri e Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Alphaville, nº 779, 18º andar, parte, 
Empresarial 18 do Forte, Alphaville, na cidade de Barueri e Estado de São Paulo, ao cargo de membro 
do Conselho de Administração da Companhia. Deliberações: Examinando os itens constantes da 
ordem do dia, os acionistas presentes tomaram as seguintes deliberações, por unanimidade: (1) Eleger 
o Sr. Vinicius Marinho da Cruz, brasileiro, casado, securitário, portador de cédula de identidade RG 
50.942.449-1/SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 074.063.487-97, residente e domiciliado na cidade 
de Barueri e Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Alphaville, 779, 18º andar, parte, 
Empresarial 18 do Forte, na cidade de Barueri e Estado de São Paulo, como membro do Conselho de 
Administração da Companhia, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária da Companhia que 
deverá examinar as contas do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. (1.a) O membro 
do Conselho de Administração ora eleito declara, sob as penas da lei, que não está impedido, por lei 
especial, de exercer a administração da Companhia, e nem foi condenado, ou está sob efeitos de 
condenação por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra 
a economia popular, fé pública ou a propriedade, ou condenação a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos. Ademais, o membro ora eleito é empossado em seu 
cargo mediante a assinatura dos respectivos Termos de Posse lavrados no Livro de Registro de Atas 
das Reuniões do Conselho de Administração; e (1.b) O membro do Conselho de Administração da 
Companhia declara que conduzirá a administração da Companhia de acordo com os termos e condições 
previstos na lei aplicável, no acordo de acionistas arquivado na sede social da Companhia e no estatuto 
social da Companhia. (2) Receber a renúncia do Sr. Vinicius José de Almeida Albernaz, brasileiro, 
casado, economista, portador da cédula de identidade RG nº 08.191.044-0/SSP-RJ, inscrito no  
CPF/MF sob o nº 013.908.097-06, residente e domiciliado na cidade de Barueri e Estado de São Paulo, 
com escritório na Avenida Alphaville, nº 779, 18º andar, parte, Empresarial 18 do Forte, Alphaville, na 
cidade de Barueri e Estado de São Paulo, ao cargo de membro do Conselho de Administração da 
Companhia. Dessa forma, após as alterações mencionadas, o Conselho de Administração da 
Companhia passa a ter a seguinte composição: David Alan Cole, como Presidente do Conselho de 
Administração, Ney Ferraz Dias, como seu Vice-Presidente, Valentin Alvarez Fernandez, Ivan Javier 
Gonzalez Babativa e Vinicius Marinho da Cruz, todos com mandato até a Assembleia Geral Ordinária 
da Companhia que deverá examinar as contas do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2022. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a ata foi lavrada, aprovada e assinada por todos 
os presentes. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio da Companhia. São Paulo, 30 de 
novembro de 2020. Mesa: David Alan Cole - Presidente, e Beatriz de Moura Campos Mello Almada - 
Secretária. Acionistas presentes: (a) Swiss Re Corporate Solutions Ltd, representada por seus 
procuradores Beatriz de Moura Campos Mello Almada e Eduardo Fabiano Alves da Silva; e (b) Bradesco 
Seguros S/A, representada por sua procuradora Claudia Braga Santos Monteiro. São Paulo, 30 de 
novembro de 2020. Beatriz de Moura Campos Mello Almada - Secretária. JUCESP nº 191.885/21-6 
em 28/04/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Captalys Companhia de Crédito
CNPJ/ME Nº 23.361.030/0001-29 - NIRE 35300534590

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária em 12.02.2021
Data, Hora, Local: 12.02.2021, às 15h, na sede social, Rua Dr. Renato Paes de Barros, 1017, 10º andar (parte), São Pau-
lo/SP. Presença: 100% do capital social. Mesa: Luis Claudio Garcia de Souza, Presidente; Marcos Moretti, Secretário. 
Ordem do Dia: apreciar e deliberar sobre (i) o aumento do capital social da Companhia, no valor de R$10.003.398,80, 
com a emissão privada de 4.567.762 novas ações da Companhia, ao preço de emissão de R$2,19 por ação, sendo (a) 
2.283.881 novas ações ordinárias, (b) 2.283.701 novas ações preferenciais Classe A, e (c) 180 novas ações preferenciais 
Classe B, todas nominativas e sem valor nominal, a serem subscritas e integralizadas na forma dos boletins de subscrição 
anexos; (ii) aprovação de laudo de avaliação de bem preparado pela Irko Organização Contábil Ltda., com sede em São 
Paulo/SP, CNPJ 60.662.996/0001-22, CRC/SP 2SP002684/0-3 (“Avaliadora”); (iii) alteração das preferências das ações pre-
ferenciais Classe C, nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia; e (iv) a reforma do Estatuto Social (Ar-
tigo 4º), para refl etir o aumento de capital e a alteração das preferências das ações preferenciais Classe C. Deliberações 
Aprovadas: 1. O aumento do capital social, no valor de R$10.003.398,80, com a emissão privada de 4.567.762 novas 
ações da Companhia, ao preço de emissão de R$2,19 por ação, fi xado de acordo com os parâmetros do Artigo 170, §1º, 
inciso II, da Lei das S/A (“Aumento de Capital”), sendo (a) 2.283.881 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor no-
minal (“Novas Ações Ordinárias”); (b) 2.283.701 novas ações preferenciais Classe A, nominativas e sem valor nominal 
(“Novas Ações Preferenciais Classe A”); e (c) 180 novas ações preferenciais Classe B, nominativas e sem valor nominal 
(“Novas Ações Preferenciais Classe B” e, em conjunto com as Novas Ações Ordinárias e com as Novas Ações Preferenciais 
Classe A, “Novas Ações”). As Novas Ações emitidas em conexão com o Aumento de Capital serão subscritas e integrali-
zadas de acordo com os Boletins de Subscrição. As Novas Ações Ordinárias, as Novas Ações Preferenciais Classe A e as 
Novas Ações Preferenciais Classe B emitidas em conexão com o Aumento de Capital são idênticas, respectivamente, às 
ações ordinárias, às ações preferenciais Classe A e às ações preferenciais Classe B já existentes da Companhia e conferi-
rão os mesmos direitos aos seus titulares. Nos termos do Artigo 171 da Lei das S/A, os acionistas da Companhia que não 
subscreveram as Novas Ações Ordinárias, as Novas Ações Preferenciais Classe A e as Novas Ações Preferenciais Classe B 
no âmbito do Aumento de Capital renunciaram expressamente a qualquer direito de preferência que lhes assistisse para 
a subscrição das Novas Ações, inclusive o direito de participar de sobras. 2. Aprovaram o laudo de avaliação de bem pre-
parado pela Avaliadora. 3. Aprovaram, a alteração das preferências das ações preferenciais Classe C, nominativas e sem 
valor nominal de emissão da Companhia. Conforme aprovado, as ações preferenciais Classe C de emissão da Companhia 
(i) devem ser detidas, diretamente ou indiretamente, por diretores da Companhia ou suas afi liadas, (ii) não terão direito 
a voto, e (iii) terão direito a um dividendo mínimo, não cumulativo, de 30% sobre o resultado calculado conforme a se-
guinte fórmula: [LL menos RL menos DB menos CC] Onde, LL: signifi ca o lucro líquido da Companhia no exercício. 
RL: signifi ca o valor da reserva legal exigida pela legislação aplicável. DB: signifi ca os dividendos pagos aos titulares de 
ações preferenciais Classe B durante o mesmo exercício. CC: signifi ca o custo de capital calculado pela multiplicação do 
máximo entre 0 e a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), medida pelo IBGE, pelo valor do capital 
integralizado da Companhia no primeiro dia do mesmo exercício. Os dividendos pagos para as ações preferenciais Clas-
se C poderão ser superiores ao valor mínimo defi nido acima, mediante aprovação por maioria de voto das ações com di-
reito a voto emitidas pela Companhia. 4. Aprovaram, a reforma do Estatuto Social da Companhia, para refl etir o Aumen-
to de Capital e a alteração das preferências das ações preferenciais Classe C, nominativas e sem valor nominal de emis-
são da Companhia, passando o Artigo 4º a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 4º: O capital social, totalmente subs-
crito e integralizado, é de R$72.713.500,23, dividido em 37.665.082 ações, sendo 18.832.541 ações ordinárias, 18.831.826 
ações preferenciais Classe A, 610 ações preferenciais Classe B e 105 ações preferenciais Classe C, todas nominativas e 
sem valor nominal. § Único: As ações preferenciais Classe A (i) não terão direito a voto, (ii) não terão direito a dividendos 
mínimos ou dividendos fi xos, e (iii) terão preferência no reembolso de seu valor patrimonial à época e em caso de liqui-
dação da Companhia, com prêmio de R$0,01. As ações preferenciais Classe B (i) não terão direito a voto, e (ii) terão di-
reito a um dividendo fi xo de R$6.000,00 por ano. As ações preferenciais Classe C (i) devem ser detidas, diretamente ou 
indiretamente, por diretores da Companhia ou suas afi liadas, (ii) não terão direito a voto, e (iii) terão direito a um dividen-
do mínimo, não cumulativo, de 30% sobre o resultado calculado conforme a seguinte fórmula: [LL menos RL menos DB 
menos CC], onde: LL: signifi ca o lucro líquido da Companhia no exercício; RL: signifi ca o valor da reserva legal exigida pela 
legislação aplicável; DB: signifi ca os dividendos pagos aos titulares de ações preferenciais Classe B durante o mesmo exer-
cício; CC: signifi ca o custo de capital calculado pela multiplicação do máximo entre 0 e a variação do Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), medida pelo IBGE, pelo valor do capital integralizado da Companhia no primeiro dia do mes-
mo exercício. Os dividendos pagos para as ações preferenciais Classe C poderão ser superiores ao valor mínimo defi nido 
acima, mediante aprovação por maioria de voto das ações com direito a voto emitidas pela Companhia.” 5. Autorizaram 
a Diretoria a tomar todas as medidas necessárias à efetiva implementação das deliberações aprovadas. Encerramento: 
Nada mais. São Paulo, 12.02.2021. Acionistas: Morgan Rio Interests II, LLC (representado por Marcos Moretti); MR In-
ternational (Lux), S.à.r.l. (representado por Marcos Moretti); SWC Special Opportunities Brazil, LLC (denominação atual da 
Two Sigma Special Opportunities Brazil, LLC) (representado por Marcos Moretti); Finvest Capital Partners – FIP (represen-
tado por FinHealth Gestão de Recursos S.A., por sua vez representada por Luis Claudio Garcia de Souza e Marcio Garcia 
de Souza); Financial ABV Participações S.A. (representada por Marcos Moretti e Margot Alyse Greenman); BSO Investi-
mentos S.A. (atual denominação da Captalys Companhia de Investimentos) (representada por Marcos Moretti e Margot 
Alyse Greenman); Finvest XXI Participações Ltda. (representada por Marcos Moretti e Margot Alyse Greenman); Jacobo 
Buzali (representado por procuração por Marcos Moretti); Adriana Cochrane Rao (representada por procuração por Ale-
xandre Lins Morato); Alice Xisto Dias Foltran (representada por procuração por Alexandre Lins Morato); Andre de Pina 
Santos; Anna Carolina Macieri Pescuma (representada por procuração por Alexandre Lins Morato); Antonio Correa Bosco 
(representado por procuração por Alexandre Lins Morato); Barbara Bueno Munin (representada por procuração por Ale-
xandre Lins Morato); Carlos Eduardo Shiratori (representado por procuração por Alexandre Lins Morato); Caroline Becker 
Lima Hees (representada por procuração por Alexandre Lins Morato); Clayton José Momesso (representado por procura-
ção por Alexandre Lins Morato); Douglas Shibayama; Fernando Loureiro Brandão (representado por procuração por Ale-
xandre Lins Morato); Fernando Maia de Oliveira Cruz (representado por procuração por Alexandre Lins Morato); Leandro 
Andrade Monteiro de Souza (representado por procuração por Alexandre Lins Morato); Leo Renan Bindilatti Benevides 
(representado por procuração por Alexandre Lins Morato); Lucas de Castilho Muñoz (representado por procuração por 
Alexandre Lins Morato); Lucas Hon Guimarães (representado por procuração por Alexandre Lins Morato); Luiz Felipe Ven-
turelli Gerab; Marcello Rodrigues Leone; Marcio Alvarez Pintan; Marco Aurelio Comparato Duarte; Marcos Moretti; Mar-
got Alyse Greenman; Renan Barreto Jorge (representado por procuração por Alexandre Lins Morato); Thiago Eduardo de 
Paula (representado por procuração por Alexandre Lins Morato); Wanderson Conceição Ferreira (representado por procu-
ração por Alexandre Lins Morato); Rodrigo Claudino Barbosa (representado por procuração por Alexandre Lins Morato); 
Fernando de Barros Prado Alves (representado por procuração por Alexandre Lins Morato); Rodrigo Augusto Dias Faria 
(representado por procuração por Alexandre Lins Morato); Mariana Dutra Lanza (representada por procuração por Ale-
xandre Lins Morato). JUCESP 154.195/21-2 em 08.04.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Contato
(11) 3294.8920

(11) 94033.9915
godoyseguranca2015@gmail.com

Sala municipal de cinema será
renomeada como ‘Sala Paulo Gustavo’

PÁGINA 4 Nacional
Jornal O DIA SP

SÁBADO À SEGUNDA-FEIRA, 8, 9 E 10  DE MAIO DE 2021

Influenciado pelo otimismo
doméstico e externo, o dólar
teve na sexta-feira (7) mais um
dia de queda e encerrou a sex-
ta semana seguida de recuo.
A Bolsa de Valores registrou a
terceira alta seguida e aproxi-
ma-se do recorde registrado
no início do ano.

O dólar comercial encerrou
o dia vendido a R$ 5,229, com
recuo de R$ 0,049 (-0,93%). A
cotação chegou a iniciar o dia
em alta, subindo para R$ 5,29
por volta das 9h20, mas come-
çou a cair ainda durante a ma-
nhã. Na mínima do dia, por vol-
ta das 12h, atingiu R$ 5,20.

A moeda norte-americana
está no menor valor desde 14
de janeiro, quando tinha fecha-
do a R$ 5,21. A divisa recuou
3,75% na primeira semana de
maio e, com o desempenho de
sexta-feira, acumula valoriza-
ção de apenas 0,77% em 2021.

O dia também foi marcado
pela euforia no mercado de
ações. O índice Ibovespa, da
B3, fechou a sexta-feira aos
122.038 pontos, com alta de
1,77%. Além de influenciado
pelo desempenho do mercado
externo, o indicador foi bene-

Dólar cai para
R$ 5,22 e fecha no

menor valor em
quase quatro meses

ficiado pela valorização das
commodities (bens primários
com cotação internacional) e
pela divulgação de balanços
de empresas que apontaram
que as companhias com ações
na bolsa estão se recuperan-
do da pandemia de covid-19.

Mais dois fatores contri-
buíram para o otimismo no
mercado financeiro. O primei-
ro foi a indicação do Banco
Central de que deverá aumen-
tar a taxa Selic (juros básicos
da economia) para 4,25% ao
ano na próxima reunião do
Comitê de Política Monetária
(Copom), em junho. Taxas
mais altas tornam o Brasil mais
atrativo para capitais estran-
geiros, diminuindo a pressão
sobre o dólar.

O segundo fator foi a di-
vulgação de que os dados de
emprego nos Estados Unidos
divulgados na sexta-feira. Os
indicadores vieram menores
que o esperado, diminuindo
as expectativas de que o Fe-
deral Reserve (Banco Central
norte-americano) aumente os
juros da maior economia do
planeta antes do esperado.
(Agencia Brasil)

A Prefeitura de São Paulo,
por meio da Secretaria Munici-
pal de Cultura, renomeia a “Sala
Cine Olido”, sala de cinema do
Centro Cultural Olido, no cen-
tro da cidade, como “Sala Pau-
lo Gustavo”, em homenagem ao
ator e comediante Paulo Gusta-
vo (1978-2021).

Uma das principais salas de
cinema do Circuito Spcine, na
região central da cidade, o es-
paço foi renomeado por articu-
lação do prefeito em exercício
Ricardo Nunes, do secretário
municipal de Cultura, Alê Yous-
sef, e da presidente da Spcine,
Viviane Ferreira.

O Decreto Nº 60.225 foi pu-
blicado no Diário Oficial do Mu-

nicípio nesta sexta-feira, 7 de
maio de 2021.

A sala será reinaugurada com
nova infraestrutura, o novo
nome e uma mostra de filmes de
Paulo Gustavo quando as obras
de reforma na Galeria Olido fo-
rem concluídas. A previsão é que
isso ocorra em julho de 2021.

Paulo Gustavo
Paulo Gustavo Amaral Mon-

teiro de Barros nasceu em Nite-
rói, em 30 de outubro de 1978, e
estudou teatro na Casa das Ar-
tes de Laranjeiras, no Rio de Ja-
neiro.

A primeira peça da qual par-
ticipou foi “O Surto”, codirigi-
da com Fernando Caruso, em

2004. Foi no espetáculo que
apresentou pela primeira vez
“Dona Hermínia”. A persona-
gem ganhou peça própria em
2006 e chegou ao cinema sete
anos depois. Os três filmes de
“Minha Mãe É Uma Peça” ven-
deram mais de 26 milhões de in-
gressos entre 2013 e 2020. O ter-
ceiro filme teve a maior arreca-
dação da história do cinema bra-
sileiro, com R$ 182 milhões de
bilheteria.

Além do sucesso de Dona
Hermínia, o ator fez os filmes
“Minha Vida em Marte” (2018)
e “Os Homens São de Marte...
e É Para Lá Que Eu Vou” (2014).
Na TV, Paulo apresentou prêmi-
os e programas no Multishow,

inclusive a série “Vai Que Cola”,
um sucesso também na adapta-
ção para o cinema, em 2015.

Paulo Gustavo se casou
com o médico Thales Bretas em
2015. Após um processo de bar-
riga de aluguel nos Estados
Unidos, eles se tornaram pais
de Romeu e Gael, de um ano de
idade.

“Além da sua marcante con-
tribuição à cultura brasileira por
meio do teatro e do cinema, Pau-
lo Gustavo foi um homem ativo
na construção de uma socieda-
de mais justa, inclusiva e tole-
rante, e teve sua vida interrom-
pida, ainda muito jovem, aos 42
anos, pela Covid-19”, diz o tex-
to do Decreto.

Programa conserta e doa
computadores a escolas e bibliotecas

Computadores que não ser-
vem mais para o uso em reparti-
ções públicas, mas que podem
ser de grande valia para quem
não tem acesso a essa tecnolo-
gia, estão sendo reaproveitados
em escolas e bibliotecas. O Pro-
grama Computadores para a In-
clusão se encarrega de conser-
tar peças que iriam para o lixo e
entregá-las para a comunidade,
em ações de inclusão digital. Só
nesta Semana Nacional das Co-
municações, estão sendo entre-
gues 590 máquinas.

De um lado ganha a comu-
nidade com um computador
pronto pra uso. De outro, ga-
nha também quem atua nesse
processo de recondicionamen-
to. São jovens em situação de
vulnerabilidade que são capa-
citados para fazer a manutenção

desses equipamentos nos cen-
tros de recondicionamento de
computadores (CRC’s). Eles
aprendem a executar ações de
triagem, recondicionamento,
estoque, descarte e doação de
equipamentos.

Os centros de recondiciona-
mento estão funcionando em
São Paulo, Minas Gerais, Ceará,
Rio Grande do Sul, Rio de Janei-
ro, Pernambuco, Mato Grosso
do Sul e no Distrito Federal.

Triagem
De acordo com a gerente

operacional da organização não
governamental (ONG) Progra-
mando o Futuro, que coordena
o CRC do Distrito Federal, Ke-
lly Cristina, os computadores
passam por uma triagem. Os que
têm condições de conserto,

com a substituição de peças,
entram na logística do recondi-
cionamento.

Os que não têm condições
são desmanchados, e as peças
em bom estado são reaprovei-
tadas em outros equipamentos.
Segundo ela, o recondiciona-
mento é feito por jovens de 16 a
24 anos que fizeram o curso de
informática básica e montagem
e configuração e que se saíram
bem em ambos. “Eles ficam
como voluntários bolsistas por
4 meses”, conta Kelly.

É o caso de Giovanna Ro-
drigues de Sousa. Ela tem 20
anos e é estagiária de tecnolo-
gia da informação. O gosto pela
área começou exatamente gra-
ças aos cursos que fez no CRC.
Segundo ela, eles foram impres-
cindíveis para a conquista de

uma vaga no mercado de traba-
lho. “É gratificante fazer os re-
paros nos computadores, já
acompanhei algumas entregas
e montagens de laboratórios.
Saber que outras pessoas vão
ter oportunidade de fazer um
curso assim é incrível, de poder
levar a tecnologia até eles de
alguma forma.”

Desde o início do programa,
em 2004, mais de 12,3 mil alu-
nos foram capacitados, 20 mil
computadores foram recondici-
onados e doados a 1,4 mil pon-
tos de Inclusão Digital localiza-
dos em 498 municípios em todo
o Brasil. Mais de 1,1 mil tonela-
das de resíduos eletrônicos fo-
ram tratadas. A meta é entregar
mais 20 mil computadores até
2023 e formar 13 mil pessoas nos
CRC´s. (Agencia Brasil)
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Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e de 2019 (Valores expressos em milhares de reais)

Leo Madeiras, Máquinas & Ferragens S.A
CNPJ/MF nº 61.069.373/0001-03

2020 2019
Ativo / Ativo circulante 334.257 279.072

Caixa e equivalentes de caixa 56.674 12.574
Contas a receber 174.993 134.271
Estoques 90.857 123.434
Créditos diversos 10.134 4.917
Tributos a recuperar 1.599 3.876

Ativo não circulante 112.049 102.770
Contas a receber 4.103 7.624
Depósitos judiciais 828 351
Tributos diferidos 11.177 11.048
Créditos diversos 64 63

Investimentos 15.659 13.261
Imobilizado 18.666 17.010
Intangível 427 358
Direito de uso de ativos 61.125 53.055
Total do ativo 446.306 381.842

Balanços Patrimoniais 2020 2019
Passivo e Patrimônio Líquido / Passivo circulante 126.861 186.638

Fornecedores 60.598 104.569
Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias 24.064 15.521
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar 26.566 40.166
Partes relacionadas - 11.520
Arrendamento 14.288 8.872
Contas a pagar 1.345 5.990

Passivo não circulante 70.221 58.889
Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias 466 -
Adiantamento de clientes 250 250
Arrendamento 49.395 45.800
Provisão para demandas judiciais 20.110 12.839

Patrimônio líquido 249.224 136.315
Capital social 147.780 91.029
Reserva de capital 1.029 1.029
Reserva legal 1.799 1.799
Reserva de lucros 98.616 42.458

Total do passivo e do patrimônio líquido 446.306 381.842

Balanços Patrimoniais

2020 2019
Receita operacional líquida 707.575 637.912
Custos operacionais (418.966) (400.012)
Lucro bruto 288.609 237.900
(+/-) Despesas e receitas operacionais:

Despesas administrativas e gerais (137.658) (144.211)
Despesas comerciais (63.767) (74.216)
Equivalência patrimonial 4.539 1.833
Outras receitas operacionais, líquidas 6.069 4.625

97.792 25.931
(12.655) (13.102)

3.247 4.520
Lucro antes do IR e CS 88.384 17.349
( - )  Imposto de renda e contribuição social correntes (24.629) (3.067)
(+) Imposto de renda e contribuição social diferidos 129 1.090
( = ) Lucro líquido do exercício 63.884 15.372

Demonstrações do Resultado

2020 2019
Lucro líquido do exercício 63.884 15.372
Resultado abrangente do exercício 63.884 15.372

Demonstrações do Resultado Abrangente

Capital 
social

Reser-
vas de 
capital

Re-
serva 
legal

Reser-
vas de 

lucro

Lucros 
acumu-

lados Total 
Saldos em 31/12/2018 91.029 1.029 1.030 35.853 - 128.941
Lucro líquido do exercício - - - - 15.372 15.372
Distribuição de juros 
sobre o capital próprio - - - - (7.998) (7.998)
Complemento da reserva legal    - - 769 - (769) -
Retenção de lucros - - - 6.605 (6.605) -
Saldos em 31/12/2019 91.029 1.029 1.799 42.458 - 136.315
Aumento do capital social  56.751 - - - - 56.751
Lucro líquido do exercício - - - - 63.884 63.884
Distribuição de juros 
sobre o capital próprio - - - - (7.119) (7.119)
Complemento da reserva legal    - - 3.194 - (3.194) -
Dividendos mínimos obrigatórios  - - - - (607) (607)
Retenção de lucros - - - 52.964 (52.964) -
Saldos em 31/12/2020 147.780 1.029 4.993 95.422 - 249.224

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

2020 2019
Atividades operacionais: Lucro líquido antes do IR e CS 88.384 17.349
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
geradas/(aplicadas) pelas atividades operacionais:

Depreciações e amortizações 16.480 15.518
Provisão para desvalorização de estoques (158) (918)
Complemento da provisão para demandas judiciais 11.865 3.619
Equivalência patrimonial (4.858) (1.833)
Resultado na venda de ativo imobilizado 14 361
Complemento (reversão) da provisão 
para créditos de liquidação duvidosa 6.840 (28.241)

Aumento/(redução) no ativo: 
Contas a receber (44.041) 21.334
Estoques 32.735 (12.423)
Impostos a recuperar e tributos diferidos 57 (1.944)
Créditos diversos (5.216) (448)
Depósitos judiciais (477) (63)

Aumento/(redução) de passivo: 
Fornecedores (43.971) 2.670
Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias 5.567 (257)
Contas a pagar (4.646) 4.383

Fluxo de caixa líquido originado 
das atividades operacionais 58.575 19.107

Imposto de renda e contribuição social pagos (24.629) (3.067)
Caixa líquido originado das atividades operacionais 33.946 16.040
Fluxo de caixa das atividades de investimento

Redução no investimento (lucros recebidos) 2.460 337
Acréscimo de outros investimentos - (1)
Acréscimo do imobilizado e intangível (26.290) (7.887)

Fluxo de caixa aplicado nas 
atividades de investimento (23.830) (7.551)

Amortização do passivo de arrendamento 9.011 (10.761)
Distribuição de lucros e juros sobre o capital próprio (20.258) (1.200)
Partes relacionadas (11.520) 5.724
Aumento do capital social 56.751 -

Fluxo de caixa originado/ (aplicado nas) 
33.984 (6.237)

Aumento de caixa e equivalentes de caixa 44.100 2.252

Caixa e equivalentes de caixa: No início do exercício 12.574 10.322
Caixa e equivalentes de caixa: 56.674 12.574
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 44.100 2.252Andrea Laserna Seibel - CPF: 140.725.018-32 - Diretora Geral Contador: Luís Carlos Silva de Oliveira - CRC:1SP180145/O-3

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Nove G Consultoria em
Gestão Empresarial Ltda.

CNPJ/MF 23.963.569/0001-58 - NIRE 35229682269
Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária

O sócio administrador Augusto Cesar Girardi, convoca todos 
os sócios com direito a voto nos termos do artigo 1071, inciso 
VI do Código Civil  a participar de assembleia de deliberação 
de sócios  a ser realizada no dia 14/05/2021 às 11:00 horas, 
na sede social da empresa, sito na Avenida Álvaro Guimarães, 
2502, bloco A, segundo andar, Vila Euro, São Bernardo do 
Campo/SP, para discutir a dissolução da empresa e votação 
para aprovação do Distrato Social. São Paulo, 27/04/2021.
Augusto Cesar Girardi - Sócio administrador.

Cia Agro Comercial São Paulo
CNPJ n° 61.064.762/0001-46 - NIRE 35.300.272.714

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Os Diretores da Cia Agro Comercial São Paulo, conforme pre-
visto nos artigos 14 a 16 do seu Estatuto Social, no uso das atri-
buições que lhe confere referido Estatuto Social, observado o 
disposto na Lei 6.404/76, artigos 121, caput, 124, caput e pará-
grafos e 136 c/c 1076, I do Código Civil, convocam os acionistas 
em condições de votar, para se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária a realizar-se na Avenida Nove de Julho, 3.147, 10 
andar, Jardim Paulista, São Paulo/SP, no dia 17/05/2021, às 9:30 
horas, com a presença mínima de 3/4 dos acionistas, em 1ª con-
vocação, e com o mesmo número em 2ª convocação, às 10:00 
horas, para deliberar sobre os seguintes assuntos: Ordem do 
Dia: 1 - Ratifi car a cessão da totalidade das ações de titulari-
dade do acionista Leonardo Perego Júnior para a sociedade 
Empreendimentos Imobiliários Roversi Ltda., e a quitação 
geral, irrevogável e irretratável de todos os seus direitos e 
obrigações como acionista; 2 - Ratifi car a renúncia de Gustavo 
Perego Costa do cargo de Diretor da Companhia; 3 - Autori-
zar a Companhia a vender e transferir a totalidade das quotas 
sociais de que é titular na empresa Marmindústria Limitada; 
4 - Outros assuntos de interesse social. São Paulo, 07/05/2021. 
Diretores: André Perego Fiore; Mauro Tozzi Netto.

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
São Paulo/SP

Data do leilão: 10/05/2021 - A partir das: 10:00 as 10:15 horas
Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. ESTADOS UNIDOS
COD. 2887 – RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM AMERICA, SÃO PAULO/SP.
HELIO JOSE ABDOU, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 603, estabelecido a Avenida
Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP, telefone 11-97334-6595 e 11-2791-
2274, faz saber que devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH,
venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e
regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista, sem utilização de Carta de Crédito, será feita mediante
pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por
cento) do preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo impreterível
de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.
      A venda com financiamento, será feita através de Carta de Crédito de uma
Instituição Financeira escolhida pelo interessado, com a prévia e devida análise
cadastral e comprovação de renda.

A venda com utilização dos recursos do FGTS, só poderá ser efetivada
através e, com prévia e devida análise de uma Instituição Financeira escolhida pelo
comprador.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito e ou utilização dos recursos
do FGTS, para aquisição dos imóveis constantes deste edital deverão procurar uma
Instituição Financeira com a antecedência necessária a data do leilão.
      Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.
      É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus
companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão
parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais.

As despesas relativas à comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, e despesas com execução extrajudicial correrão por conta do
arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o
responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.

SED: 644 – Contrato: 802350004770-0 - CREDOR: EMGEA - EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS – AGENTE FIDUCIÁRIO: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP
DEVEDOR(ES): MARCOS ALVES CAIXETA, BRASILEIRO, QUIMICO, RG. 16.705.312-
SSP/SP, CPF: 065.892.808-27, SOLTEIRO, MAIOR, e cônjuge, se casado(a) estiver.
Imóvel sito à: RUA PASCOAL  RANIERI MAZZILLI, Nº 119, APARTAMENTO Nº 34,
TIPO I, LOCALIZADO NO 5º MEIO LANCE DE ESCADAS, 3º PAVIMENTO-TIPO, DO
BLOCO 14, RESIDENCIAL PARQUE DAS ALAMEDAS, NO 26º SUBDISTRIT O VILA
PRUDENTE, SÃO PAULO/SP. Com área útil de 51,05m2, a área comum de 36,34m2
e a área total construída de 87,39m2, correspondendo-lhe a fração ideal de 0,280024%
do terreno e a fração ideal em relação ao bloco de 5,60312%, tendo o direito a utilização
de 1 vaga, para a guarda de um veículo de passeio, em local indeterminado, na
garagem coletiva descoberta. COM TODAS AS SUAS INSTALACOES, BENFEITORIAS,
PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 136.498,57
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 202.000,00

São Paulo, 20 de Abril de 2021
HELIO JOSE ABDOU - - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial

20/04, 30/04 e 10/05/2021

SumUp Sociedade de Crédito Direto S.A.
(em constituição)

Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações Realizada em 05/12/2019
1. Data. Hora e Local: Realizada no dia 05/12/2019, às 10h, São Paulo/SP, Rua Gilberto Sabino, nº 
215, 10 andar, CEP 05425-020. 2. Mesa: Os trabalhos foram presididos por Fabiano Fialho 
Camperlingo, e secretariados por Mariana de Castilho Lázaro. 3. Presença: Presentes os acionistas 
fundadores e subscritores da totalidade do capital social inicial da Companhia (abaixo definida), a 
saber: (i) SumUp Payments Ltd, UK, sociedade devidamente constituída e existente conforme as Leis 
do Reino Unido, com sede em em 32-34 Great Malrborough Street, WlF 7JB, London, UK, CNPJ/ME n° 
17.006.383/0001-08, neste ato representada por seu procurador Sr. Fabiano Fialho Camperlingo, 
brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, residente e domiciliado em 
São Paulo/SP, Rua Inhambu, nº 1125, ap 51, CEP 04520-013, RG n° 29657478 e CPF/ME n° 
223.755.148-07; e (ii) SumUp Holdings Luxembourg S.à.r.l, Luxembourg, sociedade devidamente 
constituída e existente conforme as Leis de Luxemburgo, com sede em 153-155, Rue du Kiem, L8030 
Strassen, Luxembourg inscrita no CNPJ/ME n° 29.394.875/0001-05, neste ato representada por seu 
procurador Sra. Mariana de Castilho Lázaro, brasileira, casada em regime de comunhão parcial de 
bens, financeira, residente e domiciliada em São Paulo/SP, Rua Fernandes Moreira, nº 582, ap 11, CEP 
04716-001, RG n° 28.158.529-5 e CPF/ME sob nº 335.436.438-60. 4. Ordem Do Dia: O presidente 
declarou instalada a assembleia e informou que sua finalidade seria (i) a constituição de uma sociedade 
por ações sob a denominação social de SumUp Sociedade de Crédito Direto S.A. (“Companhia”), de 
acordo com o estatuto social aprovado na forma do Anexo I à ata desta assembleia de constituição 
(“Estatuto Social”); e (ii) após a devida homologação pelo Banco Central do Brasil, a eleição e definição 
da remuneração global dos administradores da Companhia. 5. Deliberações Tomadas: Informou o 
presidente que sobre a mesa encontravam-se os boletins de subscrição do capital social da Companhia, 
já assinados pelos acionistas fundadores que subscreveram e integralizaram a totalidade do capital 
social inicial da Companhia, os quais constituem os Anexos II à presente ata, neste ato, no valor total 
de R$ 1.931.132,50, dividido em 193.113.250 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, 
da seguinte forma: (i) SumUp Payments Ltd, UK, acima qualificada, neste ato, subscreve 51% ações 
ordinárias e (ii) SumUp Holdings Luxembourg S.à.r.l, Luxembourg, acima qualificada, neste ato, 
subscreve 49% ações ordinárias, todas as quais foram totalmente integralizadas em moeda corrente 
nacional, conforme evidenciado por depósito do capital realizado em dinheiro, integrando o comprovante 
do referido depósito o Anexo III a esta Ata. 6. Tendo em vista que todos os requisitos preliminares 
exigidos nos termos do artigo 80 da Lei nº 6.404, de15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), bem 
como da regulamentação do Banco Central do Brasil, foram devidamente cumpridos, e que foram 
observadas as demais formalidades legais, o presidente da assembleia aprovou o modelo do Estatuto 
Social assinado pelos acionistas fundadores e subscritores da totalidade do capital social da Companhia 
e declarou constituída a Companhia. 7. Em seguida, nos termos do Estatuto Social, os acionistas 
deliberaram sobre a composição da Diretoria da Companhia e elegeram, sujeito à homologação da 
eleição pelo Banco Central do Brasil, para um mandato por prazo de 3 anos, permitida a reeleição, (i) 
o Sr. Fabiano Fialho Camperlingo, brasileiro, casado em comunhão parcial de bens, engenheiro, 
residente e domiciliado em São Paulo/SP, Rua Inhambu, nº 1125, apartamento 51, CEP 04520-013, RG 
n° 29657478 e CPF/ME nº 223.755.148-07, na qualidade de Diretor Presidente; (ii) o Sra. Mariana de 
Castilho Lázaro, brasileira, casada em regime de comunhão parcial de bens, financeira, residente e 
domiciliada em São Paulo/SP, Rua Fernandes Moreira, nº 582, apartamento 11, CEP 04716-001, RG 
n° 28.158.529-5 e CPF/ME n° 335.436.438-60, Diretora Financeira. 1. Os diretores ora eleitos 
declararam, para os devidos fins e efeitos legais, e sob as penas da lei, que não estão impedidos de 
exercerem a administração da companhia, por qualquer lei especial, e que não foram condenados por 
qualquer crime, e não estão sob os efeitos de pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, nem foram condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as 
normas de defesa da concorrência, contra as rela Os 
diretores ora eleitos serão investidos em seus respectivos cargos tão logo a eleição seja homologada 
pelo Banco Central do Brasil, mediante assinatura dos termos de posse lavrados no livro próprio, 
conforme modelos contidos no Anexo IV. 8. Em seguida, sem quaisquer ressalvas, foi aprovada a 
fixação de remuneração anual global da administração da Companhia para o exercício social, no valor 
de até R$ 2.000, já incluídos os valores relativos aos benefícios e verbas de representação dos 
administradores, nos termos do artigo 152 da Lei das S.A.. 9. Dando prosseguimento aos trabalhos, os 
acionistas deliberaram pela não instalação do Conselho Fiscal, conforme facultado pelo artigo 161 da 
Lei das S.A.. O Conselho Fiscal somente será instalado a pedido dos acionistas e possui as 
competências, responsabilidades e deveres definidos em lei. 10. Os acionistas determinaram que as 
publicações legais a serem realizadas pela Companhia serão feitas no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo e jornais de grande circulação. 11. O presidente da assembleia, por fim, esclareceu que os 
diretores ora eleitos receberam dos acionistas fundadores todos os documentos, livros e papéis 
relativos à constituição da Companhia ou a esta pertencentes, tendo ficado incumbidos de ultimar as 
formalidades remanescentes para registro da constituição da Companhia perante os órgãos 
competentes, bem como de praticar todos os demais atos necessários e/ou convenientes à 
implementação das deliberações tomadas acima. 10. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais 
havendo a ser tratado, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata a qual lida conferida 
e achada conforme, foi devidamente assinada por todos os presentes. 11. MESA: Fabiano Fialho 
Camperlingo - Presidente; Mariana de Castilho Lázaro - Secretária. Acionistas Presentes: SumUp 
Payments Ltd, UK; e SumUp Holdings Luxembourg S.à.r.l, Luxembourg. Certificamos que é 
cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio. São Paulo, 05/12/2019. Mesa: Fabiano Fialho 
Camperlingo - Presidente; Mariana de Castilho Lázaro - Secretária. Acionistas Subscritores: SumUp 
Payments Ltd, UK - P.p Fabiano Fialho Camperlingo; SumUp Holdings Luxembourg S.à.r.l, 
Luxembourg - P.p Mariana de Castilho Lázaro. Diretores nomeados: Fabiano Fialho Camperlingo; 
Mariana de Castilho Lázaro. Advogado Responsável: Nome: Evelyn Caroline Santos Bueno, OAB/
SP nº 369.292, CPF/ME n° 358.735.228-39.  JUCESP/NIRE nº 3530055141-9 em 27/05/2020. Gisela 
Simiema Ceschin - Secretária Geral. Estatuto Social da SumUp Sociedade de Crédito Direto S.A. 
- Capítulo I - Nome, Sede, Foro e Duração - Artigo 1º. A SumUp Sociedade de Crédito Direto S.A. 
(a “Companhia”) é uma sociedade por ações fechada, que se rege por este Estatuto Social e pelas 
disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro jurídico em São 
Paulo/SP, na Rua Gilberto Sabino, 215, 10º Andar - São Paulo, SP - CEP 05425-020. Parágrafo Único 
- A Companhia poderá, por deliberação da Diretoria, abrir, transferir ou encerrar filiais, no território 
nacional e/ou no exterior. Artigo 3º. A Companhia terá prazo de duração indeterminado. Capítulo II -  
Objeto Social - Artigo 4º. A Companhia tem por objeto a prática de (i) operações de empréstimo, de 
financiamento e de aquisição de direitos creditórios exclusivamente por meio de plataforma eletrônica, 
com utilização de recursos financeiros que tenham como única origem capital próprio; (ii) emissão de 
moeda eletrônica e gestão de conta de pagamento pré-paga; (iii) prestação de serviços de análise de 
crédito e cobrança; e (iv) participação no capital de outras sociedades, como sócia ou acionista, exceto 
instituições financeiras; Capítulo III - Capital Social e Ações - Artigo 5°. O capital social, totalmente 
subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 1.931.132,50, dividido em 193.113.250 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. § 1º - Cada ação ordinária confere ao seu 
titular o direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais, as quais serão tomadas na forma 
da legislação aplicável, sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social. § 2º - Os acionistas terão 
preferência na subscrição de novas ações decorrentes do aumento do capital social, fixando-se o prazo 
de 30 dias contados da data da publicação da respectiva deliberação para o exercício de preferência, 
observada a regulamentação do Banco Central do Brasil. Capítulo IV - Assembleias Gerais - Artigo 
7º. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término 
do exercício social, reunindo-se ainda extraordinariamente sempre que os interesses sociais ou a lei 
assim exigirem. § 1º - A Assembleia Geral será convocada na forma da lei. Independentemente das 
formalidades de convocação, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos 
os acionistas. § 2º - As convocações para as Assembleias Gerais deverão informar, detalhadamente, a 
ordem do dia. Não serão aprovadas, e serão consideradas nulas, deliberações referentes a matérias 
que não estejam expressamente contidas na convocação, exceto se aprovadas por acionistas 
representando 100% do capital social. § 3º - A Assembleia Geral será presidida pelo Diretor Presidente 
ou, na sua ausência, por quem a Assembleia Geral indicar. O presidente da Assembleia Geral escolherá 
um dos presentes para secretariá-lo. § 4º - O acionista pode fazer representar-se na Assembleia Geral 
por procurador, constituído na forma do artigo 126 da Lei nº 6.404 de 15/12/1976 (“Lei das S.A.”). 
Artigo 8º. A Companhia deverá sempre preparar e manter precisas e completas as atas de Assembleias 
de Acionistas, as quais deverão precisamente registrar todas as deliberações tomadas, incluindo as 
discussões relacionadas a assuntos que não forem objeto de decisões consensuais. Artigo 9º. As 
deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei e neste Estatuto Social, 
serão tomadas por acionistas que representem a maioria absoluta do capital social votante da 
Companhia, não se computando os votos em branco. Artigo 10. A Assembleia Geral da Companhia 
terá competência para deliberar sobre as matérias previstas na Lei nº 6.404 de 15/12/1976 e sobre as 
seguintes matérias, respeitando o quórum qualificado equivalente à aprovação de ações representativas 
de 60% do capital votante da Companhia: (a) a declaração e/ou o pagamento de dividendos ou 
qualquer outra forma de distribuição de lucros pela Companhia, incluindo juros sobre capital próprio; 
(b) fixação de orientações gerais dos negócios da Companhia; (c) eleição e destituição dos Diretores 
da Companhia e fixação das respectivas atribuições, observado o que a respeito dispuser o presente 
Estatuto Social; (d) fiscalização da gestão dos Diretores, exame, a qualquer tempo, dos livros e 
documentos da Companhia, bem como solicitação de informações sobre contratos celebrados ou em 
via de celebração ou sobre quaisquer outros atos; (e) qualquer alteração no Estatuto Social da 
Companhia; (f) manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; (g) autorizar 
previamente a celebração de todos e quaisquer contratos, cujo valor seja superior a R$ 1.000.000,00; 
(h) deliberar sobre a emissão de ações, bônus de subscrição ou títulos e valores mobiliários, incluindo, 
mas não se limitando a emissão de debêntures, fixando o preço de emissão, forma de subscrição e 
integralização, prazo e forma para o exercício do direito de preferência e outras condições da emissão; 
(i) autorizar a alienação de bens do ativo permanente, prestação de garantias a obrigações de terceiros; 
(j) escolher e destituir os auditores independentes; (k) discutir e votar as demonstrações financeiras do 
exercício; (l) eleger os membros do Conselho Fiscal, quando for o caso; e (m) aprovar qualquer fusão, 
cisão, incorporação e dissolução da Companhia. Capítulo V - Administração - Artigo 11. A Companhia 
será administrada pela Diretoria. Artigo 12. Os membros da Diretoria permanecerão em seus cargos 
por um mandato de 3 anos , se estendendo até a investidura de novos membros eleitos, sendo 
permitida a reeleição. Capítulo VI - Diretoria - Artigo 13 As operações do dia-a-dia da Companhia 
serão geridas pela Diretoria, cujas funções, obrigações e direitos estão previstos no Estatuto Social e 
na legislação aplicável. Os Diretores e candidatos a preencherem a posição de Diretor deverão residir 
no Brasil, ser profissionalmente qualificados para desempenhar suas funções e gozarem de boa 
reputação. Parágrafo Único - Sem prejuízo do disposto acima, compete à Diretoria, dentre suas 
demais atribuições, a aprovação, implementação e revisão de estruturas, políticas e relatórios da 
Companhia sobre (i) governança e controles internos; (ii) a prevenção aos crimes de que trata a Lei nº 
9.613, de 3/03/1998; e (iii) o gerenciamento de riscos. Artigo 14. A Diretoria será composta por, no 
mínimo, 2 e, no máximo, 5 membros. Os Diretores da Companhia reportarão à Assembleia Geral 
periodicamente, conforme solicitado e/ou conforme determinado neste Estatuto Social. Os Diretores 
deverão permanecer em seus cargos até que seus sucessores eleitos pela Assembleia Geral tomem 
posse de seus cargos. Parágrafo Único - Observado o descrito acima, a Diretoria será composta, no 
mínimo, por um Diretor Presidente e um Diretor Financeiro. Artigo 15. Na hipótese de renúncia de um 
dos Diretores ou diante de vacância na Diretoria, uma Assembleia Geral deverá ser convocada em até 
8 dias a fim de eleger um Diretor substituto, o qual deverá tomar posse de seu cargo imediatamente. 
Artigo 16. A Diretoria terá amplos poderes para administrar a Companhia e para realizar todos os atos 
e operações relacionadas ao objeto social, observando as disposições do Artigo 10. Artigo 
17. Observado o disposto no Artigo 10, a Companhia poderá ser representada e se obrigará a realizar 
todos os atos necessários para atingir seu objeto social, e será representada ativa e passivamente, 
judicial ou extrajudicialmente, observadas as disposições legais, deste Estatuto Social e das 
deliberações tomadas em Assembleia Geral: a. pela assinatura de 2 Diretores em conjunto; b. pela 
assinatura conjunta de qualquer um dos Diretores e de 1 procurador devidamente investido com 
poderes específicos em processos judiciais, administrativos e perante órgãos públicos. § 1º - As 
procurações outorgadas pela Companhia deverão ser sempre e exclusivamente assinadas por 2 
Diretores em conjunto, devendo ser expressamente identificados os poderes outorgados e, com 
exceção daquelas com poderes “ad judicia”, terão prazo de validade determinado. § 2º - Perante 
instituições financeiras, a Companhia poderá ser representada, de forma isolada, por 1 Diretor ou por 
1 procurador, devidamente constituído nos termos do Parágrafo Primeiro desta Cláusula. § 3º - Em 
caso de contratação de obrigações em nome da Sociedade que implique desembolso inferior a R$ 
1.000.000,00, realizada de forma individual ou em conjunto de operações de mesma natureza, a 
Sociedade poderá ser representada, de forma isolada, por 1 Diretor ou por 1 procurador, devidamente 
constituído nos termos do § 1º desta Cláusula. Artigo 18. Todo e qualquer ato praticado pelos membros 
da Diretoria, por procuradores ou por funcionários da Companhia que foram estranhos ao objeto social 
e/ou aos negócios da Companhia serão expressamente proibidos e serão nulos e inoperantes. 
Capítulo VII - Conselho Fiscal - Artigo 19. A Companhia possuirá um Conselho Fiscal não 
permanente, composto por 3 membros e respectivos suplentes. O Conselho Fiscal será eleito e 
instalado pela Assembleia Geral em conformidade com as disposições legais aplicáveis. Capítulo VIII -
Ouvidoria - Artigo 20. A Companhia terá uma Ouvidoria, composta por um Ouvidor, que será nomeado 
pela Diretoria dentre pessoas que preencham as condições e requisitos mínimos para garantir seu bom 
funcionamento, devendo ter aptidão em temas relacionados à ética, aos direitos e defesa do consumidor 
e à mediação de conflitos. O Ouvidor terá mandato de 3 anos, sendo permitida a reeleição. A Diretoria 
poderá destituir o Ouvidor a qualquer tempo, a seu critério, ou caso o mesmo descumpra as atribuições 
previstas neste Capítulo. § 1º - A Ouvidoria contará com condições adequadas para seu funcionamento, 
bem como para que sua atuação seja pautada pela transparência, independência, imparcialidade e 
isenção. § 2º - É assegurado o acesso da Ouvidoria às informações necessárias para a elaboração de 
resposta adequada às reclamações recebidas, com total apoio administrativo, podendo requisitar 
informações e documentos para o exercício de suas atividades. Artigo 21. São atribuições da 
Ouvidoria: (a) prestar atendimento de última instância às demandas dos clientes e usuários de produtos 
e serviços que não tiverem sido solucionadas nos canais de atendimento primário da instituição; 
(b) atuar como canal de comunicação entre a Companhia e os clientes e usuários de produtos e 
serviços, inclusive na mediação de conflitos; (c) informar à Diretoria da Companhia a respeito das 
atividades de Ouvidoria; (d) receber, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às 
reclamações dos clientes e usuários de produtos e serviços da Companhia, que não forem solucionadas 
por outros canais fornecidos pela Companhia; (e) prestar os esclarecimentos necessários e dar ciência 
aos reclamantes acerca do andamento de suas demandas e das providências adotadas; (f) informar 
aos reclamantes o prazo previsto para resposta final, o qual não poderá ultrapassar 10 dias úteis; 
(g) encaminhar resposta conclusiva para a demanda dos reclamantes até o prazo informado no item (f) 
acima; (h) propor à Diretoria da Companhia medidas corretivas ou de aprimoramento de procedimentos 
e rotinas, em decorrência da análise das reclamações recebidas, manter a diretoria informada sobre os 
problemas e deficiências detectadas e informar a diretoria sobre os resultados das medidas tomadas 
para solução dos referidos problemas e deficiências; e (i) elaborar e encaminhar à auditoria interna e à 
Diretoria da Companhia, ao final de cada semestre, relatório quantitativo e qualitativo acerca da 
atuação da Ouvidoria, contendo as proposições de que trata o item (h) acima. Capítulo IX - Exercício 
Social, Demonstrações Financeiras e Lucros - Artigo 22. O exercício social se encerrará em 31 de 
dezembro de cada ano. Ao término de cada exercício social serão elaboradas as Demonstrações 
Financeiras previstas em lei. § 1º - Em cada exercício, os acionistas terão direito a um dividendo 
obrigatório correspondente a, no mínimo, 25% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do 
artigo 202 da Lei nº 6.404 de 15/12/1976. § 2º - A Companhia poderá levantar balanços semestrais, 
trimestrais ou em qualquer outra periodicidade, para apuração dos lucros dos respectivos períodos, 
que poderão ter a destinação eleita pelos acionistas. § 3º - A Companhia poderá pagar juros sobre 
capital próprio, nos termos do Artigo 9º, § 7º, da Lei Federal nº 9.249/95 e legislação pertinente, cujos 
valores totais poderão ser considerados como parte do dividendo mínimo obrigatório. Capítulo X - 
Liquidação - Artigo 23. Na hipótese de liquidação da Companhia, deverão ser adotados e observados 
os procedimentos legais. A Assembleia Geral deverá nomear um liquidante para administrar a 
Companhia durante o período de liquidação. Capítulo XI - Jurisdição e Solução de Conflitos - Artigo 
24. Este Estatuto Social será regido e interpretado pelas leis do Brasil. Artigo 25. A Companhia, seus 
acionistas, Diretores e membros do Conselho Fiscal (quando instalado), elegem o Foro da Comarca de 
São Paulo para dirimir quaisquer questões relacionadas ou oriundas, em especial, da aplicação, 
validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disciplinas contidas na Lei nº 6.404 de 
15/12/1976 e nesse Estatuto Social. São Paulo, 05/12/2019. Mesa: Fabiano Fialho Camperlingo - 
Presidente; Mariana de Castilho Lázaro - Secretária. Advogada Responsável: Nome: Evelyn Caroline 
Santos Bueno, OAB/SP nº 369.292, CPF/ME nº 358.735.228-39.

Diretoria
Rodrigo Sanches Marcon Rafael Mario Sant’Anna Cosentino

Contadora
Lilian Regina Souza Santana - CRC: 1SP 221025/O-0

Balanços Patrimoniais
2020 2019

Ativo 9.549 32.458
Circulante 9.549 85
Caixa e Equivalentes de Caixa 5.018 75
Contas a Receber - 2
Impostos a Recuperar 7 7
Estoques 4.523 -
Não Circulante - 32.373
Realizável a Longo Prazo
Imobilizado - 32.373

2020 2019
Passivo 9.549 32.458
Circulante 1.947 1.291
Fornecedores - 49
Obrigações Fiscais e Tributárias 1.947 1
Outras Obrigações - 1.241
Patrimônio Líquido 7.602 31.167
Capital Social 35.726 35.085
(-) C.S. a Realizar - (2.000)
Devolução Redução Capital Social (24.470) -
Prejuízos acumulados (3.654) (1.918)

Demonstrações de Resultado 2020 2019
Receita Operacional Bruta 44.361 60
Impostos (1.637) (2)
Receita Operacional Líquida 42.723 57
Custos dos Imóveis (28.086) -
Resultado Operacional Bruto 14.637 57
Receitas (Despesas) Operacionais (1.898) (133)
Prestadores de Serviços (752) (110)
Despesas Gerais e Administrativas (1.137) (18)
Despesas Tributárias (9) (6)
Outras Receitas (Despesas) Operacionais - -
Lucro antes Receitas e Despesas Financeiras 12.739 (76)
Receitas Financeiras 2.522 7
Despesas Financeiras - (2)
Lucros antes do IR e da CS 15.261 (71)
Imposto de Renda e Contribuição Social (2.212) (6)
Lucro Líquido do Exercício 13.049 (77)
Quantidade Ações Final do Exercício 36.040.650 35.100.000
Lucro Líquido por Quota do Capital Social - R$ 0,0004 -

Demonstração dos Fluxos de Caixa Indireto
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2020 2019
Lucro Líquido do Exercício 13.049 (77)
Depreciação e Amortização - -
Variação em Ativos e Passivos Operacionais:
Créditos Tributários - -
Créditos a Receber 2 4
Estoques (4.523) -
Despesas Antecipadas - -
Outros Créditos - -
Fornecedores (49) (202)
Obrigações Fiscais e Tributárias 1.946 (9)
Caixa Líquido Gerado pelas Atividades Operacionais 10.426 (284)
Fluxo de Caixa das Atividades Investimentos
Aquisição de Ativos Imobilizados 32.373 (640)
Ajuste de Avaliação Patrimonial - -
Caixa Líquido Aplicado pelas Atividades Investimentos 32.373 (640)
Fluxo de Caixa das Atividades Financiamentos
Recursos Recebidos Sócios 1.400 616
Distribuição de Lucros (14.785) -
Devolução Redução Capital Social (24.470) -
Caixa Aplicado pelas Atividades de Financiamentos (37.855) 616
(Aumento) Redução Líquido em Caixa 4.944 (308)
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 75 383
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 5.018 75

VALLI 20 Participações e Empreendimentos S.A.
CNPJ 18.836.948/0001-47

Relatório da Diretoria - Demonstrativos Financeiros - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais - R$)
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, esta Diretoria apresenta à apreciação de V.Sas. os seguintes Demonstrativos Financeiros, encerrados em 31 de dezembro de 2020: Balanços Patrimoniais, 
Demonstração de Resultados, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração dos Fluxos de Caixa e Notas Explicativas às Demonstrações. Nos termos dos Estatutos Sociais, colocamo-nos à disposição de 
V.Sas., para as informações que se fizerem necessárias.                                                                            São Paulo, 08 de maio de 2021.                                                                                                                                  A Diretoria

Demonstração das Mutações
do Patrimônio Líquido

Capital 
Social

Capital Social 
a Realizar

Devolução Referente 
Redução de Capital Social

Prejuízos 
Acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2019 35.085 (2.000) - (1.918) 31.167
Capital Social 641 2.000 - - 2.641
Devolução Referente Redução de Capital Social - - (24.470) - (24.470)
Distribuição de Lucros - - - (14.785) (14.785)
Prejuízo Líquido do Exercício - - - 13.049 13.049
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 35.726 - (24.470) (3.654) 7.602

Notas Explicativas
Nota 1 - Contexto Operacional - A Companhia é uma Sociedade Anônima 
de Capital Fechado e tem como objeto social a compra e venda de imóveis 
próprios, participação em empreendimentos comerciais, industriais e de ser-
viços, a administração de bens próprios ou de terceiros, inclusive investi-
mentos, a realização de empreendimentos por sua própria conta ou de ter-
ceiros e a participação como sócia ou acionista no capital de outras 
empresas. Nota 2 - Bases de Preparação e Apresentação das Demons-
trações Financeiras - As demonstrações financeiras foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, consubstanciadas na 
Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76, incluindo suas posteriores 
alterações com a Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09), pronunciamentos téc-
nicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e Resolu-
ções do Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Os ativos e passivos são 
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é prová-
vel que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados 
como não circulantes. Nota 3 - Sumário das Principais Práticas Contá-
beis - (a) Caixa e equivalentes de caixa - Inclui caixa, saldos em conta mo-
vimento e aplicações financeiras de rendas fixas e variáveis, resgatáveis no 
prazo de até 90 dias das datas das transações. As aplicações financeiras in-
cluídas nos equivalentes de caixa, em sua maioria, são classificadas na ca-
tegoria “ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado”. (b) Esto-
ques - O estoque foi demonstrado ao custo de aquisição do ativo (terreno) 

e custos de construção, após a adequação do objeto social para a transfe-
rência do bem anteriormente lançado no imobilizado. (c) Passivos - Reco-
nhecidos no balanço a valor de compra. (d) Obrigações fiscais e tributá-
rias - Referem-se a provisões de IRPJ e CSLL do 4º Trimestre/20, com 
vencimento no 1º Trimestre/21. A tributação sobre o lucro é baseada no Lu-
cro Presumido e contabiliza os encargos tributários pelo regime de compe-
tência. (e) Patrimônio Líquido - Devolução referente redução do capital 
social - Conforme aprovação dos acionistas da Companhia na Assembleia 
Geral Extraordinária em agosto/2020, o adiantamento da redução de capital 
foi realizado com a distribuição de lucros dos valores recebidos da venda do 
terreno. Os procedimentos para registro da redução de capital da empresa 
serão realizados após a finalização do processo de venda do ativo. (f) Im-
posto de renda e contribuição social - A Companhia teve como receita tri-
butável os valores dos recebimentos e atualização monetária (IGPM) da ven-
da do ativo em estoque. O Imposto de Renda (IRPJ) foi calculado à alíquota 
básica de 15% sobre o lucro tributável acrescido do adicional de 10%, con-
soante legislação específica, e a Contribuição Social sobre o lucro (CSLL) 
foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável. PIS e COFINS foram 
calculados sob a alíquota de 3% e 0,65%. (g) Demonstrações dos fluxos 
de caixa - As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo mé-
todo indireto e estão apresentadas de acordo com a Deliberação CVM nº 
547, de 13 de agosto de 2008, que aprovou o pronunciamento contábil CPC 
03 (IAS 7) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC/IASB.
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BRASILATA S.A. EMBALAGENS METÁLICAS - CNPJ 61.160.438/0001-21 - NIRE 35.3.0005707.4 - Ata da Assembleia Geral Extraor-
dinária, realizada em 12/04/2021 - 1. Data, Hora e Local: Em 12/04/2021, às 11h, devido ao cenário atual de pandemia reuniram-se os 
membros do Conselho de Administração via reunião virtual. 2. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença dos Acionistas. 3. Convocação: Dispensada a convocação, em razão 
da presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei 6.404/1976 
(“Lei das S.A.”). 4. Mesa: Na forma estatutária assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Tiago Heleno Forte, Diretor Superintendente em 
substituição a Sra. Amélia Ramos Heleno, Diretora Presidente, que encontrava-se ausente, que convidou a mim Alexandre Gonçalves, 
para servir como secretário, no que acedi. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: a) A aprovação da emissão, pela Companhia, de sua 4ª 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie quirografária, para colocação privada, no mon-
tante total de até R$25.000.000,00 (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente); e b) Autorização expressa para que a Diretoria da 
Companhia pratique todos os atos, tomem todas as providências e adotem todas as medidas necessárias à formalização, efetivação e 
administração das deliberações desta assembleia, objetivando a emissão das Debêntures. c) Ratificação de todos os atos eventualmente 
praticados pela Diretoria e demais representantes legais da Companhia, em consonância com as deliberações acima. 6. Deliberações: 
As seguintes deliberações foram tomadas pela totalidade de votos e sem ressalvas, conforme atribuições previstas no artigo 59 da Lei das 
S.A.: a) Foi aprovada a Emissão, com as seguintes características principais: (i) Número da emissão: 4ª Emissão; (ii) Valor total da 
Emissão: o montante total da Emissão será de, no mínimo, R$1.000.000,00 e, no máximo, R$25.000.000,00 na Data de Emissão (“Mon-
tante Total das Debêntures”); (iii) Valor nominal unitário: R$5.000,00, na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (iv) Série: única; 
(v) Quantidade de Debêntures: serão emitidas, no mínimo, 200 Debêntures (“Quantidade Mínima da Emissão”) e, no máximo, 5.000 
Debêntures, e eventual saldo de Debêntures não colocado será cancelado pela Companhia; (vi) Data de emissão: a data de emissão das 
Debêntures será 26/04/2021 (“Data de Emissão”); (vii) Data de vencimento: ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado facultativo, 
amortização extraordinária facultativa, resgate antecipado obrigatório ou vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debên-
tures, conforme definido no “Instrumento Particular de Escritura da 4ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária, em Série Única, para Colocação Privada, da Brasilata S.A. Embalagens Metálicas” (“Escritura de Emissão”), o 
prazo das Debêntures será de 42 meses contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 26/10/2024 (“Data de Vencimento”); 
(viii) Forma e comprovação de titularidade: as Debêntures serão da forma nominativa, sem a emissão de certificados. Para todos os 
fins e efeitos, a titularidade da Debênture será comprovada pelo registro do titular da Debênture no Livro de Registro de Debenturistas da 
Companhia; (ix) Procedimento de Colocação: as Debêntures serão sujeitas à colocação privada, sem intermediação de instituições in-
tegrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários, e, portanto, não são sujeitas ao registro de emissão e distribuição perante à 
CVM, objeto do artigo 19 da Lei nº 6.385/1976. As Debêntures poderão ser subscritas, a qualquer tempo, a partir da Data de Emissão e 
dentro de um prazo máximo de 1 ano a contar da Data de Emissão. As Debêntures serão subscritas mediante a assinatura de boletim de 
subscrição, sendo que cada investidor deverá, inicialmente, subscrever, no mínimo, 4 Debêntures. Será admitida a colocação parcial no 
âmbito da Emissão, observado que a Emissão somente será efetivada se for colocada, no mínimo, a Quantidade Mínima da Emissão. Na 
eventualidade da Quantidade Mínima da Emissão não ser colocada no âmbito da Emissão, a Emissão será cancelada, sendo todas as 
intenções de investimento automaticamente canceladas. Na eventualidade da Quantidade Mínima da Emissão ser colocada, eventual 
saldo de Debêntures não colocado será cancelado pela Companhia por meio de aditamento à Escritura de Emissão, sem a necessidade 
de realização de deliberação societária da Companhia; (x) Forma de subscrição e de integralização e preço de integralização: as 
Debêntures serão subscritas e integralizadas por meio da celebração do boletim de subscrição, à vista, no ato da subscrição, e em moeda 
corrente nacional, pelo Valor Nominal Unitário, na Data de Emissão ou pelo Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração aplicável, 
calculada pro rata temporis desde a Data de Emissão até a respectiva integralização; (xi) Negociação: as Debêntures poderão ser objeto 
de negociação privada, exclusivamente, não sendo permitida, nos termos da legislação aplicável, a negociação das Debêntures em 
mercados organizados; (xii) Destinação dos recursos: os recursos obtidos pela Companhia com a Emissão serão utilizados para o fi-
nanciamento de capital de giro da Companhia, para aquisição de insumos e pagamento de despesas, operações inerentes ao curso 
normal dos negócios da Companhia; (xiii) Atualização monetária e remuneração: o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures, conforme o caso, não será atualizado monetariamente. Sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor No-
minal Unitário das Debêntures, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes a maior opção entre 6,75% a.a pré-fixa-
dos ou 125,00%  (“Percentual da Remuneração”) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de 
um dia, “over extra-grupo” (“Taxa DI”), expressas na forma percentual ao ano, base 252 dias úteis, calculadas e divulgadas diariamente 
pela B3, no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br) (“Remuneração”). A Remuneração será calcu-
lada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário, ou saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, desde a Data de Emissão até a data do efetivo pagamento, de acordo com a 
fórmula estabelecida na Escritura de Emissão. Ainda, sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado facultativo, 
amortização extraordinária facultativa, resgate antecipado obrigatório ou vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debên-
tures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração será integralmente paga na Data de Vencimento; (xiv) Conversibi-
lidade: as Debêntures não serão conversíveis em ações de emissão da Companhia; (xv) Pagamento do valor nominal unitário: sem 
prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado facultativo, de resgate antecipado obrigatório, de amortização extraordi-
nária facultativa ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, 
o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, será pago integralmente na Data de 
Vencimento; (xvi) Amortização extraordinária facultativa: a Companhia poderá realizar amortizações extraordinárias sobre o Valor 
Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, a qualquer momento, mediante o pagamento de 
parcela do Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Emissão até 
a data do efetivo pagamento, não sendo devido qualquer prêmio aos Debenturistas; (xvii) Resgate antecipado facultativo: a Companhia 
poderá realizar o resgate antecipado facultativo, parcial ou total, das Debêntures, com seu consequente cancelamento, a qualquer mo-
mento, mediante o pagamento do Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Emis-
são até a data do efetivo pagamento, não sendo devido qualquer prêmio aos Debenturistas; (xviii) Resgate antecipado obrigatório: cada 
Debenturista poderá requerer, a qualquer momento, a partir da data de subscrição das Debêntures (desde que as Debêntures objeto do 
resgate antecipado obrigatório estejam devidamente subscritas e integralizadas), que a Companhia realize o resgate de uma ou mais 
Debêntures que sejam de sua titularidade (“Requisição de Resgate”). A Companhia deverá realizar o resgate de tais debêntures, median-
te o pagamento do Valor Nominal Unitário de tais Debêntures, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de 
Emissão até a data do efetivo pagamento. Na hipótese de resgate antecipado obrigatório, o Percentual da Remuneração aplicável à Re-
muneração devida passará a ser conforme abaixo: a. caso o resgate antecipado obrigatório venha a ocorrer até 26/04/2022, inclusive, o 
Percentual da Remuneração será equivalente a 110,00% aplicado de forma retroativa desde a Data de Emissão até a data do efetivo 
pagamento; b. caso o resgate antecipado obrigatório venha a ocorrer após 26/04/2022, exclusive, e até 26/04/2023, inclusive, o Percentual 
da Remuneração será equivalente a 115,00% aplicado de forma retroativa desde a Data de Emissão até a data do efetivo pagamento; c. 
caso o resgate antecipado obrigatório venha a ocorrer após 26/04/2023, exclusive, e 26/04/2024, inclusive, o Percentual da Remuneração 
será equivalente a 120,00% aplicado de forma retroativa desde a Data de Emissão até a data do efetivo pagamento; e d. caso o Resgate 
Antecipado Obrigatório venha a ocorrer após 26/04/2024, exclusive, até a Data de Vencimento, o Percentual da remuneração será aquele 
previsto na Cláusula 4.7.2. (xix) Evento de inadimplemento e vencimento antecipado: os Debenturistas poderão declarar antecipada-
mente vencidas as obrigações decorrentes das Debêntures, e exigir o imediato pagamento, pela Companhia, do Valor Nominal Unitário ou 
o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures em circulação, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata tempo-
ris desde a Data de Emissão até a data do efetivo pagamento, sem prejuízo do pagamento dos Encargos Moratórios, quando for o caso, 
e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia nos termos da Escritura de Emissão, na ocorrência de qualquer dos 
eventos previstos em lei e/ou de qualquer dos eventos definidos na Escritura de Emissão; (xx) Encargos moratórios: ocorrendo impon-
tualidade no pagamento de qualquer valor devido pela Companhia aos Debenturistas nos termos da Escritura de Emissão, desde que não 
sanado no prazo de cura estabelecido na Escritura de Emissão, adicionalmente ao pagamento da Remuneração, calculada pro rata tem-
poris desde a Data de Emissão até a data do efetivo pagamento, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão, independentemen-
te de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (i) juros de mora de 1% ao mês, calculados pro rata temporis desde a data 
de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (ii) multa moratória não compensatória de 2% (“Encargos Moratórios”); (xxi) Local 
de pagamento: os pagamentos a que o Debenturista fizer jus serão efetuados por meio de Transferência Eletrônica Disponível - TED ou 
qualquer outra forma de transferência eletrônica de recursos autorizada pelo Banco Central do Brasil, para a conta corrente que será in-
dicada à Companhia pelo Debenturista com pelo menos 5 Dias Úteis de antecedência da data do respectivo pagamento; a) Foi autorizado 
à Diretoria da Companhia a praticar todos os atos que forem necessários à efetivação da deliberação acima, tais como (i) discutir, negociar 
e definir os termos e condições, bem como celebrar a Escritura de Emissão das Debêntures e quaisquer outros documentos relacionados 
à Emissão; (ii) contratar assessores legais e financeiro; e (iii) estabelecer condições adicionais, praticar todos os atos necessários e firmar 
todos os documentos requeridos para efetivação das deliberações acima. b) Ratificação de todos os atos eventualmente praticados pela 
Diretoria e demais representantes legais da Companhia, em consonância com as deliberações acima. 7. Encerramento, Lavratura e 
Aprovação da Ata: Nada mais havendo a tratar, a Assembleia foi encerrada e lavrada a presente ata em forma de sumário, conforme 
admitido pelo artigo 130, §1º da Lei das S.A.. A presente ata foi lida, achada conforme e assinada por todos os acionistas presentes, 
Centralpart Empreendimentos e Participações Ltda., por seus representantes legais: Loris Ramos Heleno Diretora Vice-Presidente, e 
Gabriel Heleno Zaragueta, Diretor Administrativo; Tiago Heleno Forte; Dante Prati Favaro, Archangela Gabriela Prati Favaro; Therezinha 
Prati Favaro; Eugênio Prati Favaro; Antonio Carlos Teixeira Alvares; José Maria Granço; Alexandre Gonçalves e João Vicente de Masi 
Tuma. A presente ata é cópia fiel da via lavrada em livro próprio. São Paulo, 12/04/2021. Mesa: Tiago Heleno Forte, Presidente; Alexandre 
Gonçalves, Secretário. JUCESP nº 186.938/21-4 em 29/04/2021.
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CONVOCAÇÃO
Nos termos do Estatuto Social da ALDEIA DE UMBANDA MAMÃE OXUM e PAI
ANDRÉ DO IMIRIM, eu Ministro Religioso MARCELO MAGRINI, brasileiro,
casado, portador da cédula de identidade RG nº 8.641.139 (SSP/SP) e do
CPF/MF sob o nº 012.095.048-04, residente e domiciliado nesta Capital à Rua
Itaguaçaba, nºs 169 / 171, venho pela presente CONVOCAR os filhos, a
participarem da ASSEMBLÉIA GERAL  EXTRAORDINÁRIA a realizar-se no dia
29 de maio de 2021, às 11:00 horas, em PRIMEIRA CONVOCAÇÃO, com 50%
+ 1 dos membros e que estiverem absolutamente em dia com suas obriga-
ções, e, em SEGUNDA CONVOCAÇÃO, após 30 (trinta) minutos, com qual-
quer número de filhos presentes, a fim de deliberarem sobre a seguinte
ORDEM DO DIA:  - Alteração de Estatuto -  Novos Rumos. Poderão participar
da AGE com direito a VOTO:  - Filhos que estiverem em dia com seus
donativos mensais junto à Tesouraria até o mês de abril de 2021 - Filhos
abonados, num número total de 9; - Filhos que estão cumprindo os acordos de
pagamento de seus débitos pententes; - Filhos que justificaram o não pagamento
junto ao Sr. Presidente e ao Sr. Tesoureiro, por motivos graves e impossibilidades
momentâneas. O prazo máximo para quitação de eventuais pendências referentes
aos últimos 6 (seis) meses será de 7 (sete) dias, contados a partir da publicação
do presente edital de Convocação. Não terão direito a voto na AGE:  - Filhos em
regime de licença, atrasados com seu donativo, sendo considerados filhos não
atuantes; - Filhos com mais de 6 (seis) meses em atraso com seu donativo.
Qualquer pagamento efetuado por esses Filhos será considerado como
“donativo avulso”. A reintegração desses Filhos à Associação Religiosa Al-
deia de Umbanda Mamãe Oxum e Pai André do Imirim, dependereá de consulta
e autorização do Ministro Religioso Marcelo Magrini. São Paulo, 03 de maio de
2021. (aa) Dorival Ribeiro junior, Presidente; Eduardo Zeronhian, Procurador.
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IPORANGA NEGÓCIOS S.A.
CNPJ/MF nº 62.618.145/0001-08 - NIRE 35300272340

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Nos termos do Artigo IV – 1 do Estatuto Social da Iporanga Negócios S.A., sociedade por ações fechada, 
com sede localizada na cidade de SP/SP, na Avenida Jurema, nº 147, cj. 183, Indianópolis, CEP 04079-
000, CNPJ/ME nº 62.618.145/0001-08 (“Companhia”), ficam os acionistas da Companhia convocados 
a se reunir em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, no dia 20/05/2021, às 9h, na sede da 
Companhia, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Em Assembleia Geral Ordinária: Eleição 
de Luís Eduardo Tavares dos Santos, OAB/SP nº 299.403, CPF nº 227.696.858-30 (“Luís Eduardo”) 
como novo membro da Diretoria da Companhia, nos termos do Capítulo III do Estatuto Social da 
Companhia; e 2. Em Assembleia Geral Extraordinária: 2.1. Alteração e Consolidação do Estatuto 
Social da Companhia, para fins de inclusão de regras de representação de acionistas em casos de 
incapacidade ou falecimento de qualquer acionista. 2.2. Aprovação da nova redação do disposto no 
artigo III-6, alínea ‘iii’, do Estatuto Social da Companhia, nos seguintes termos: “Orientar, coordenar 
administrativamente os interesses, serviços e atividades da Companhia, inclusive decidindo, isoladamente, 
acerca da venda de ativos da Companhia e celebrando, também de forma isolada, os respectivos 
instrumentos particulares e públicos de venda dos ativos da Companhia e de propriedades de investimento 
que faz parte central do escopo dos objetivos sociais.” Não havendo, no horário acima indicado, número 
suficiente de acionistas para a instalação dos trabalhos em primeira convocação, a Reunião de Sócios 
será realizada em segunda convocação, na forma da lei. Os documentos suporte para a análise da 
Ordem do Dia encontram-se disponíveis para consulta na sede da Companhia. São Paulo, 07/05/2021. 
José Eduardo Papa dos Santos - Acionista Diretor.                                              (08, 11 e 12/05/2021)

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
São Paulo/SP

Data do leilão: 31/05/2021 - A partir das: 10:00 as 10:15 horas
Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal da AG. ESTADOS UNIDOS
COD. 2887 na RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM AMERICA, SÃO PAULO/
SP.
HELIO JOSE ABDOU, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 603, estabelecido a Avenida
Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP, telefone 11-97334-6595 e 11-2791-
2274, faz saber que devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH,
venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e
regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista, sem utilização de Carta de Crédito, será feita
mediante pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal 20%
(vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo
impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.
A venda com financiamento, será feita através de Carta de Crédito de uma Instituição
Financeira escolhida pelo interessado, com a prévia e devida análise cadastral e
comprovação de renda.

A venda com utilização dos recursos do FGTS, só poderá ser efetivada
através e, com prévia e devida análise de uma instituição Financeira escolhida pelo
comprador.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito e ou utilização dos recursos
do FGTS, para aquisição dos imóveis constantes deste edital deverão procurar uma
instituição Financeira com a antecedência necessária a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo maior lance.
É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus

companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão
parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado,
o arrematante fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação
do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED: 611 - Contrato: 102354128009-5 - CREDOR: EMGEA - EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - AGENTE FIDUCIÁRIO: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP
DEVEDOR(ES): ANTONIO EDUARDO SAMPAIO, BRASILEIRO, PROFESSOR, RG.
7.649.601-SP, CPF: 010.343.118-75, CASADO NO REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL
DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77 COM NANCI AMARAL MELO SAMPAIO,
BRASILEIRA, ANALISTA DE SISTEMAS, RG. 13.468.481-SP, CPF: 076.154.328-71 E
ODAIR SAMPAIO, BRASILEIRO, COMERCIANTE, RG. 9.601.610-3-SP, CPF:
951.263.928-91, SOLTEIRO, MAIOR, e cônjuge, se casado(a) estiver. Imóvel sito à:
AVENIDA RAIMUNDO PEREIRA DE MAGALHÃES, Nº 1652 (ATUAL Nº 1.720 NÃO
OFICIAL), APARTAMENTO Nº 14, TIPO B, LOCALIZADO NO 1º ANDAR DO EDIFÍCIO
SAFIRA, BLOCO 14 DO CONDOMÍNIO ESPECIAL “PROJETO BANDEIRANTE”, no
31º SUBDISTRITO-PIRITUBA, SÃO PAULO/SP. Com a área privativa de 53,325m², a
área comum de 24,513m², a área de garagem de 9,90m², totalizando a área construída
de 87,738m², correspondendo-lhe a fração ideal de 0,3226% nas partes comuns de
uso especial localizadas na terceira etapa de implantação do Projeto Bandeirantes e
uma fração ideal de 1/3072 ávos nas partes comuns de uso geral e no terreno
condominial do ‘’Projeto Bandeirantes’’ e ainda o direito de utilização de uma vaga
indeterminada na garagem G, para a guarda de um carro de passeio do tipo pequeno.

São Paulo, 08 de Maio de 2021
HELIO JOSE ABDOU - - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial
08, 18 e 31/05/2021

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000488-84.2018.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da  
4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Mariana Dalla Bernardina, na forma da Lei, etc.  
FAZ SABER a(o) AUTO POSTO BOM JESUS DE PIRAPORA LTDA, CNPJ 62.729.314/0001-87, com endereço à Avenida Doutor 
Assis Ribeiro, 5061, Engenheiro Goulart, CEP 03717-001, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento 
Comum Cível por parte de Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., objetivando condenar a ré ao pagamento 
de R$60.085,05- janeiro/2018, corrigidos e acrescidos de encargos legais, referente ao débito das faturas de fornecimento de 
energia elétrica do imóvel situado na Rua Tamainde, 201, Vila Nova Manchester, São Paulo-SP (instalação MTE0016123 e 
cliente 0010009640), bem como ao pagamentos de custas, honorários e demais cominações. Encontrando-se a ré em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 

na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de novembro de 2020.               B 07 e 08/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1024324-63.2019.8.26.0554 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro de Santo André, Estado de São Paulo, Dr(a). Alexandre 
Zanetti Stauber, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CRISTINA ALVES QUEIRÓZ, Brasileira, 
Solteira, Auxiliar de Limpeza, CPF 286.723.288-09, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por 
parte de Madefolha Comercio de Revestimentos Ltda, objetivando o recebimento de R$ 1.615,00 
(10.09.2016), acrescidos de juros e correção monetária, referente ao inadimplemento do cheque  
nº 000147, conta 01.31396-4, do Banco Santander S/A. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 

resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 

Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 04 de fevereiro de 2021.                            B 07 e 08/05

Citação - Prazo 20 dias - Proc. 1009765-45.2018.8.26.0002. O Dr. Fabricio Stendard, Juiz de 
Direito da 3ª Vara Cível – Foro Regional II - Santo Amaro. Faz Saber a 7 Cars Automóveis Ltda,  
CNPJ 23.350.269/0001-01, na pessoa de seu representante legal, que 4Pay Soluções Ltda, ajuizou 
uma Ação de Cobrança, pelo Procedimento Comum, tendo como corré Aymoré Crédito, Financiamento 
e Investimento S/A, objetivando condenar as rés ao pagamento de R$ 33.254,00 (03/2018), corrigidos 
monetariamente, bem como a custas, honorários e demais cominações, referente ao valor do veículo 
marca Hyundai, mod. Azera, cor prata, ano 2009/2010, placas EMV 9146, deixado em consignação no 
estabelecimento da empresa 7 Cars e vendido ao Sr. Ronaldo Adriano Ferreira. Estando a requerida 

supra, conteste, sob pena de ser considerada revel, ocasião que será nomeado curador especial  
(art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora 

                        B 07 e 08/05

Heleno & Fonseca Construtécnica S.A.
CNPJ/ME nº 61.573.184/0001-73 - NIRE 35.30004584-0

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
A Diretoria da Heleno & Fonseca Construtécnica S.A. (“Companhia”) vem, na forma prevista no 
artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), convocar os acionistas da Companhia para se reunirem 
em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada, às 15h do dia 19 de maio de 2021. Para atender às 
exigências sanitárias e às recomendações do Governo do Estado de São Paulo para a contenção e 
prevenção da pandemia de COVID-19, a Assembleia Geral Ordinária será realizada, excepcionalmente, 
no Hotel Transamérica Berrini, localizado na Rua Quintana, 1012, salas Brooklin 1, 2, 3 e 4, na Cidade 
e Estado de São Paulo, onde todos os protocolos sanitários poderão ser obedecidos para evitar a 
aglomeração e respeitar o distanciamento entre pessoas. Os acionistas deverão deliberar sobre as 
seguintes matérias constantes da Ordem do Dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2020, que refletem ajustes contábeis e correspondentes reflexos no exercício social 
de 2019; (ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício de 2019 em decorrência dos 
referidos ajustes contábeis; e (iii) deliberar sobre a remuneração da administração para o exercício 
social de 2021. As demonstrações financeiras, documentos e informações relativos ao exercício findo 
em 2020 foram encaminhadas aos Acionistas da Companhia em 16 de abril de 2021, dispensando a 
publicação do Aviso aos Acionistas prevista no artigo 133 da Lei das S.A.. Diretoria.

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL  - 14ª VARA CÍVEL - Praça João
Mendes s/nº - 16º andar - salas 1608/1612 - Centro - CEP 01501-900 - Fone:
2171.6130 - São Paulo-SP - E-mail: sp14cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO -
Prazo de vinte dias - Processo nº 1120571-52.2015.8.26.0100. O MM. Juiz de
Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr.
CHRISWTOPHER ALEXANDER ROISIN, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a DSL
COMÉRCIO VAREJISTA S.A., CNPJ 13.204.572/0001-34, que lhe foi proposta
uma ação de DESPEJO por FALTA de PAGAMENTO por parte de BENCO
ADMINISTGRAÇÃO DE BENS PRÓPRIOS EIRELI, relativamente ao imóvel situ-
ado na Rua Alvorada, nºs 1347 e 1349, esquina com a Rua Casa do Ator, nº
1060, Vila Olímpia, Capital, que lhe foi locado por contrato de 21.08.2015, cujo
débito no ajuizamento do feito importava em R$ 96.719,78. Encontrando-se o
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, a fluir
após os 20 dias supra, PURGUE a MORA pagando o débito atual com os
acréscimos legais e contratuais ou CONTESTE o feito. Não sendo contestada a
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado CURADOR ESPE-
CIAL. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de abril de 2021.

07 e  08/05

Alphaville S.A.
CNPJ/ME: 16.811.931/0001-00 - NIRE: 35.300.442.296

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 7.12.2020
1. Data, Hora e Local. Em 7.12.2020, 8 hs, na sede social da Alphaville S.A. (“Companhia”), São Paulo/SP, na Avenida 
Dra. Ruth Cardoso, 8.501, 3º andar, Pinheiros, CEP 05.425-70. 2. Convocação e Presença. Dispensada a publicação 
de editais de convocação conforme disposto no artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a 
presença de acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro 
de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa. Os trabalhos foram presididos por Ricardo Leonel Scavazza e 
secretariados por Alexandre Mafra Guimarães. 4. Ordem do Dia. Discutir e deliberar sobre: (i) a aprovação da oferta 
pública inicial no Brasil, para distribuição primária, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) 
476, de 16.01.2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”) de, inicialmente, 8.474.580 ações ordinárias, nominativas, 
escriturais e sem valor nominal, de emissão da Companhia, todas livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou 
gravames (“Ações”), e uma vez que a quantidade de Ações inicialmente ofertadas poderá ser acrescida em até 100% do 
total de Ações inicialmente ofertadas, ou seja, em até 8.474.580 ações ordinárias de emissão da Companhia, nas mesmas 
condições e pelo mesmo preço das Ações inicialmente ofertadas, as quais serão destinadas a atender eventual excesso 
de demanda (“Ações Adicionais”), no valor mínimo R$250.000.000,00 e máximo de até R$500.000.000,00 (“Oferta”); 
(ii) a delegação de poderes para a deliberação, pelo Conselho de Administração da Companhia, sobre: (a) a aprovação 
do aumento do capital social da Companhia, dentro do limite do capital autorizado, mediante emissão de Ações no 
âmbito da Oferta (“Aumento de Capital”); (b) a determinação da forma de subscrição e integralização das Ações a serem 
emitidas; (c) a aprovação dos direitos atribuídos às novas Ações; (d) a emissão, como vantagem adicional aos subscritores 
do Aumento de Capital, de 3 Bônus de Subscrição de emissão da Companhia para cada lote de 10 Ações por subscritas, 
que darão direito, cada um, à subscrição de 1 nova ação ordinária, nominativa, escritural e sem valor nominal, de emissão 
da Companhia, livre e desembaraçada de qualquer ônus, por um preço de emissão correspondente ao preço de exercício 
de R$29,50 por ação ordinária, e exercível até 31.12.2021 ou em até 10 dias da data de aprovação de um futuro aumento 
de capital, para subscrição pública ou privada, da Companhia, o que ocorrer primeiro, sendo que após o término deste 
prazo, os Bônus de Subscrição que não forem exercidos serão extintos de pleno direito (“Bônus de Subscrição”); (e) 
a aprovação dos termos e condições para exercício dos Bônus de Subscrição, bem como os procedimentos para sua 
atribuição aos subscritores do Aumento de Capital; e (f) a autorização para a Diretoria da Companhia emitir o memorando 
defi nitivo e tomar todas as demais providências necessárias relacionadas à implementação da Oferta, do Aumento de 
Capital e a emissão das Ações e Bônus de Subscrição; e (iii) a exclusão do direito de preferência dos acionistas ao direito 
de preferência na subscrição das Ações e dos Bônus de Subscrição nos termos do artigo 172 da Lei das S.A. e renúncia dos 
acionistas à prioridade estabelecida na Instrução CVM 476. 5. Deliberações. Primeiramente, os acionistas aprovaram a 
lavratura desta ata de Assembleia Geral na forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme autorizado pelo artigo 130, 
§1º, da Lei das S.A. Após a discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas, sem quaisquer ressalvas ou 
restrições, deliberaram por unanimidade o quanto segue: 6. Aprovar a realização da Oferta, para distribuição primária 
de, inicialmente, 8.474.580 Ações, a qual poderá ser acrescida em até 100% do total de Ações inicialmente ofertadas, 
ou seja, em até 8.474.580 ações ordinárias de emissão da Companhia, nas mesmas condições e pelo mesmo preço 
das Ações inicialmente ofertadas, as quais serão destinadas a atender eventual excesso de demanda, sendo a Oferta 
no valor mínimo R$250.000.000,00 e máximo de até R$500.000.000,00; (i) Delegar ao Conselho de Administração da 
Companhia os poderes necessários para deliberar sobre: (a) a fi xação do preço das Ações; (b) a aprovação do Aumento 
de Capital, dentro do limite do capital autorizado, mediante emissão de Ações no âmbito da Oferta; (c) a determinação 
da forma de subscrição e integralização das Ações a serem emitidas; (d) a aprovação dos direitos atribuídos às novas 
Ações; (e) a emissão, como vantagem adicional aos subscritores do Aumento de Capital, de 3 Bônus de Subscrição de 
emissão da Companhia para cada lote de 10 Ações por subscritas, que darão direito, cada um, à subscrição de 1 nova 
ação ordinária, nominativa, escritural e sem valor nominal, de emissão da Companhia, livre e desembaraçada de qualquer 
ônus, por um preço de emissão correspondente ao preço de exercício de R$29,50 por ação ordinária, e serão exercíveis até 
31.12.2021 ou em até 10 dias da data de aprovação de um futuro aumento de capital, para subscrição pública ou privada, 
da Companhia, o que ocorrer primeiro, sendo que após o término deste prazo, os Bônus de Subscrição que não forem 
exercidos serão extintos de pleno direito; (f) a aprovação dos termos e condições para exercício dos Bônus de Subscrição, 
bem como os procedimentos para sua atribuição aos subscritores do Aumento de Capital; e (g) a autorização para a 
Diretoria da Companhia emitir o memorando defi nitivo e tomar todas as demais providências necessárias relacionadas 
à implementação da Oferta, do Aumento de Capital e a emissão das Ações e Bônus de Subscrição, incluindo, inter alia, 
assinar o “Contrato de Coordenação, Distribuição e Garantia Firme de Liquidação de Ações Ordinárias, com Bônus de 
Subscrição, de Emissão da Alphaville S.A.” e todos os outros contratos e documentos que se fi zerem necessários no 
âmbito da Oferta. (iv) Aprovar a exclusão do direito de preferência dos acionistas ao direito de preferência na subscrição 
das Ações e dos Bônus de Subscrição nos termos do artigo 172 da Lei das S.A. e formalizar a renúncia por todos os 
acionistas à prioridade estabelecida na Instrução CVM 476. 7. Encerramento. Nada mais a tratar, o Presidente declarou 
a Assembleia Geral encerrada e suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário para a lavratura desta ata que, após 
lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 8. Presença: Mesa: (aa) Ricardo Leonel Scavazza - Presidente; e 
Alexandre Mafra Guimarães - Secretário. Acionistas Presentes: (aa) (i) Pátria – Brazilian Private Equity Fund IV - Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia; (ii) Brazilian Private Equity IV - Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia; (iii) Pátria Real Estate ll Multiestratégia – Fundo de Investimento em Participações; (iv) Pátria Real Estate 
III Multiestratégia – Fundo de Investimento em Participações; e (v) Alpha-Co Investimento Multiestratégia – Fundo de 
Investimento em Participações. Certifi camos que o presente extrato confere com a ata original, lavrada em livro próprio. 
São Paulo, 7.12.2020. Mesa: Ricardo Leonel Scavazza - Presidente, Alexandre Mafra Guimarães - Secretário. 
JUCESP 531.294/20-1 em 11.12.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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 RUGE SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A 
Companhia aberta  - CNPJ nº 21.976.484/0001-89  - NIRE: 3530047627-1 

RERRATIFICAÇÃO DO EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURIS-
TAS DA 5ª (QUINTA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE 
SUBORDINADA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA COLOCAÇÃO PRIVADA, DA RUGE SECURITIZADORA DE CRÉDITOS
FINANCEIROS S.A. (NOVA DENOMINAÇÃO DA GERU SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A)

A RUGE SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A (nova denominação da GERU SECURITIZADORA DE 
CRÉDITOS FINANCEIROS S.A), companhia aberta com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cardeal 
Arcoverde nº 2.365, 7º andar, Pinheiros, CEP 05407-003, inscrita no CNPJ sob o nº 21.976.484/0001-89, neste ato repre-
sentada na forma de seu estatuto social, vem informar os senhores titulares da 5ª (quinta) emissão de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie subordinada, em série única, para colocação privada, da Ruge Securitizadora de 
Créditos Financeiros S.A (nova denominação da GERU SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A) (“Deben-
turistas”, “Debêntures” e “Companhia”, respectivamente), acerca da alteração da forma de realização da 
Assembleia Geral de Debenturistas a ser realizada em primeira convocação em 17 de maio de 2021, às 10h, 
conforme edital publicado no jornal “O Dia” nas edições de 30 de abril, na edição única de 01, 02, 03 de maio de 2021 
e na edição de 04 de maio de 2021 (“Edital de Convocação Original”), nos termos do artigo 71 da Lei 6.404/76, 
de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.As.”), e da cláusula 4 do “Instrumento Particular de Escritura da 5ª (Quinta) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Subordinada, em Série Única, para Colocação 
Privada, da Geru Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.” (“Escritura”), que será realizada exclusivamente de 
forma digital, inclusive para fi ns de voto, por meio de sistema eletrônico, através por meio da plataforma Zoom, 
conforme previsto no art. 127 e no §2° do art. 124 da Lei das S./As. e na Instrução CVM n° 481, de 17 de dezembro de 
2009, conforme alterada (“Assembleia” e/ou “AGD”), a fi m de discutir e deliberar sobre os itens constantes no Edital 
de Convocação Original, não havendo qualquer alteração na Ordem do Dia, fi cando assim ratifi cadas todas as informa-
ções indicadas no Edital de Convocação Original que não tenha sido alterado pela presente rerratifi cação. Informações 
Gerais: (i) Nos termos do artigo 1º, inciso III, da Instrução CVM 481, a AGD será realizada de modo exclusivamente 
digital, sendo admitida a participação e o voto durante a AGD somente por meio de sistema eletrônico. Ademais, a AGD 
será realizada por meio de vídeo conferência, via plataforma eletrônica Zoom, conforme previsto na Instrução CVM 481, 
sendo a assinatura da ata realizada digitalmente, conforme previsto no artigo 121 e parágrafo único do artigo 127 da Lei 
das S.As.; (ii) nos termos do artigo 5º, parágrafo terceiro, da Instrução CVM 481, o Debenturista que pretender participar 
da AGD, deverá encaminhar os documentos listados no item “(iii)” abaixo preferencialmente em até 2 (dois) dias antes 
da realização da AGD. Será admitida a apresentação dos documentos referidos no item acima por meio de protocolo 
digital, a ser realizado por meio de plataforma eletrônica, conforme previsto no artigo 5º, parágrafo quarto, da Instrução 
CVM 481; (iii) observado o disposto na Instrução CVM 481, e, de acordo com o item “(ii)” acima, os Debenturistas 
deverão encaminhar, à Emissora e ao Agente Fiduciário, para os e-mails juridico.ops@vert-capital.com, ri@vert-capital.
com e assembleias@pentagonotrustee.com.br, cópia dos seguintes documentos: (1) quando pessoa física, documento 
de identidade; (2) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do 
Debenturista; e (3) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação 
na AGD, obedecidas as condições legais; (iv) após o horário de início da AGD, os Debenturistas que tiverem sua presença 
verifi cada em conformidade com os procedimentos acima detalhados, poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica 
de realização da AGD, verbalmente ou por meio do chat que fi cará salvo para fi ns de apuração de votos. 

São Paulo, 05 de maio de 2021 - Victoria de Sá - Diretora de Relação com Investidores

Tarsila Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 23.257.035/0001-06 – NIRE 35.229.457.711

Ata de Reunião de Sócios
Às 10:00 hs., do dia 04/05/2021, dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do artigo 1.072, § 2º, da Lei nº 
10.406/02, reuniram-se na sede social, localizada na Avenida Brig. Faria Lima, 1.306, 10º andar, parte, São Paulo-SP, sócios 
representando a totalidade do capital social de Tarsila Participações Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ 
sob nº 23.257.035/0001-06, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob NIRE 
35.2.2945771.1, em sessão de 11.09.2015 (“Sociedade”), a saber: (a) Marina Lafer, portadora do RG nº 2.553.611-4 
SSP/SP e, inscrita no CPF sob nº 032.375.788-00; e (b) Maurício Lafer Chaves, portador do RG nº 19.514.730-3 SSP/SP 
e, inscrito no CPF sob nº 253.242.128-22; Resolvem os sócios, de comum acordo, deliberar sobre a redução do capital 
social, de acordo com os seguintes termos e condições, que mutuamente outorgam e aceitam, a saber: I. Do objeto desta 
reunião de Sócios I.1. É objeto desta reunião de sócios a deliberação acerca das medidas necessárias para a redução 
do capital social, por este apresentar-se excessivo em relação ao seu objeto social. II. Das Justificativas para a adoção 
das deliberações II.1. Os sócios sempre proveram a Sociedade com os recursos necessários ao regular exercício de suas 
atividades, mediante a integralização de seu capital social, persistindo a intenção dos mesmos em preservar a saúde patri-
monial da Sociedade. II.2. Ponderam os sócios que o art. 1.082, II, da Lei nº 10.406/02, prevê a possibilidade de redução de 
capital, em razão do mesmo afigurar-se excessivo em relação ao objeto da Sociedade, discutiu-se a alternativa da redução 
do capital social, mediante a entrega de parte de seus investimentos aos sócios, pelo seu valor contábil, conforme faculta 
o artigo 22 da Lei nº 9.249/95. III. Das Conclusões sobre as Justificativas III.1. Após os necessários debates sobre as 
opções de procedimentos disponíveis, deliberaram os sócios, por unanimidade de votos, nos termos do art. 1.082, II, do 
Código Civil, uma redução do capital social, no montante de R$35.158.542,00, com devolução desse montante aos sócios na 
proporção da participação de cada um no capital social, mediante entrega de investimentos de titularidade da Sociedade aos 
sócios de forma proporcional à sua participação no capital, consistentes em ações da Itaúsa S.A. e do Banco Itaú Unibanco 
Holding S/A, contabilizados no ativo contábil da Sociedade, que serão devidamente identificadas na competente alteração 
do contrato social (“Ações”), e pagamento de residual, se houver, em moeda corrente, com o consequente cancelamento de 
35.158.542 quotas, de valor nominal de R$1,00 cada, das quais, (i.i) 34.805.485 quotas de Marina Lafer; e (i.ii) 353.057 
quotas de Maurício Lafer Chaves. III.2. Não obstante o quanto acima deliberado, fica desde já consignado o direito da 
Sociedade ao recebimento de todos os rendimentos e remunerações devidos sobre as Ações com base em posições 
acionárias anteriores a esta data, notadamente os juros sobre capital próprio declarados antecipadamente pela Itaúsa S.A. 
e pelo Banco Itaú Unibanco Holding S.A. por meio dos fatos relevantes datados de 04/03/2021, 16/03/2021, 18/03/2021, 
16/04/2021 e 19/04/2021, com as devidas retenções legais de impostos na fonte. Fica preservado o direito da Sociedade 
a esse pagamento a qualquer tempo, mesmo após a data da implementação e registro na JUCESP da redução de capital 
ora deliberada e consequente transferência das Ações aos sócios. III.3 Após o decurso do prazo de manifestação dos 
credores, previsto no artigo 1.084, § 1º, do Código Civil, a presente ata será levada a registro, juntamente com a respectiva 
alteração de contrato social, implementando a redução de capital aqui deliberada. Nada mais havendo a tratar, declarou-se 
encerrados os trabalhos, suspendendo-se a reunião pelo tempo necessário à lavratura da presente ata que, depois de lida 
e achada conforme, foi assinada por todos os sócios presentes, ficando expressamente autorizada sua publicação, em 
forma de extrato, para subsequente registro. São Paulo, 04/05/2021. Assinaturas: Marina Lafer; Maurício Lafer Chaves.

Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros XVI S.A.
CNPJ/ME nº 38.419.815/0001-82 - NIRE 35.300.556.038 - Companhia de Capital Fechado

Rerratifi cação da Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 15 de Abril de 2021
1. Data, Hora e Local: No dia 15.04.2021, às 12h00, na sede social do Travessia Securitizadora de Créditos 
Financeiros XVI S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada em São Paulo/SP, na Rua Bandeira Paulista, n° 600, 
Conjunto 44, Sala 06, Itaim Bibi, CEP 04532-001. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação nos termos 
do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S/A”), em face da presença dos acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas lançadas no livro de presença de 
acionistas. 3. Mesa: Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa (Presidente); e Luis Philipe Camano Passos (Secretário). 4. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a retifi cação do (a) Tipo, Forma e Comprovação de Titularidade das Debêntures da 
Quarta Série; (b) Pagamento da Remuneração; e (c) Local e Horário de Pagamento, deliberados na Ata de Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 15.04.2021 (“AGE”), no âmbito da 1ª emissão da Companhia, de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, em 4 séries, sendo 3 séries da espécie quirografária, com garantia adicional real, para 
distribuição pública com esforços restritos de distribuição, e 1 série da espécie subordinada, para colocação privada, no 
montante total de R$100.001.000,00 (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), em regime de esforços restritos 
de distribuição (“Oferta Restrita”), nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários nº 476, de 16.01.2009, 
conforme alterada (“Instrução CVM 476”), de acordo com os termos e condições previstos no “Instrumento Particular 
de Escritura da 1ª  Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, em 4 Séries, sendo 3 Séries da Espécie 
Quirografária, com Garantia Adicional Real, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Distribuição, e 1 Série da 
Espécie Subordinada, para Colocação Privada, da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros XVI S.A.”, celebrada 
entre a Companhia e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade com sede em São Paulo/SP, 
na Rua Gilberto Sabino, 215 – 4º Andar, Pinheiros, CEP 05425-020, CNPJ  nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário” 
e “Escritura”, respectivamente); (ii) a ratifi cação das demais disposições constantes da AGE; (iii) a autorização expressa 
para que a Diretoria da Companhia pratique todos os atos, tome todas as providências e adote todas as medidas 
necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações desta assembleia, bem como a assinatura de 
todos e quaisquer instrumentos necessários para tanto; e (iv) a ratifi cação dos atos relacionadas às deliberações acima 
já praticados pela Diretoria da Companhia e por procuradores bastante constituídos. 5. Deliberações: Por voto dos 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, que determinou a lavratura da presente ata na 
forma de sumário nos termos do artigo 130, §1° da Lei das S/A, foram tomadas as seguintes deliberações, sem ressalvas, 
conforme atribuições previstas nos termos do artigo 59 da Lei das S/A: (i) aprovação da retifi cação da AGE, para prever 
as alterações descritas no item (i) da ordem do dia acima. Em virtude do aqui deliberado, as alíneas “Tipo, Forma e 
Comprovação de Titularidade das Debêntures da Quarta Série”, “Pagamento da Remuneração” e “Local e Horário de 
Pagamento”, todas do item (i) da AGE passarão a vigorar com as seguintes redações: Tipo, Forma e Comprovação de 
Titularidade das Debêntures da Quarta Série: As Debêntures da Quarta Série serão emitidas na forma nominativa, não 
havendo emissão de certifi cados representativos de Debêntures. Para todos os fi ns de direito, a titularidade das 
Debêntures da Quarta Série será comprovada por meio da inscrição do nome dos Debenturistas da Quarta Série no “Livro 
de Registro de Debêntures Nominativas” da Emissora. Pagamento da Remuneração: Ressalvadas as hipóteses de 
vencimento antecipado das Debêntures, de amortização antecipada das Debêntures, ou de resgate das Debêntures, 
conforme o caso, a Remuneração das Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da Segunda Série será paga 
mensalmente, sempre no dia 15 de cada mês ou no Dia Útil subsequente, caso o dia 15 não seja Dia Útil, com carência 
de 24 meses contados da Data de Emissão (“Período de Carência”), sendo que a Remuneração devida entre 
17.05.2021 e 17.04.2023 (inclusive) deverá ser incorporada ao Valor Nominal Unitário ou ao saldo do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da Segunda Série, sendo, portanto, a primeira data de 
pagamento da Remuneração em 15.05.2023 (inclusive) e a última na Data de Vencimento, conforme as datas indicadas 
na tabela de pagamento constante do Anexo I desta Escritura de Emissão de Debêntures (cada uma das referidas datas, 
uma “Data de Pagamento da Remuneração”). Local de Pagamento: Os pagamentos referentes às Debêntures e a 
quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Emissora, nos termos desta Escritura de Emissão, serão realizados: 
(i) pela Emissora, no que se refere a pagamentos referentes ao Valor Nominal Unitário, à Remuneração e ao Prêmio, aos 
eventuais valores de Resgate Facultativo, Amortização Facultativa, incluindo os respectivos prêmios, se houver, aos 
Encargos Moratórios, se houver, e com relação às Debêntures que estejam custodiadas eletronicamente na B3, por meio 
da B3; ou (ii) pela Emissora, nos demais casos, por meio do Escriturador ou na sede da Emissora, conforme o caso. (ii) 
aprovação da ratifi cação das demais disposições contidas na ata da AGE; (iii) aprovação para que a Diretoria da 
Companhia pratique todos os atos, tome todas as providências e adote todas as medidas necessárias à formalização, 
efetivação e administração das deliberações desta assembleia, bem como a assinatura de todos e quaisquer instrumentos 
necessários para tanto; e (iv) aprovação da ratifi cação dos atos relacionadas às deliberações acima já praticados pela 
Diretoria da Companhia e por procuradores bastante constituídos. 6. Encerramento, Lavratura, Aprovação e 
Assinatura da Ata: Nada mais a tratar, e como nenhum dos presentes quisesse fazer uso da palavra, foram encerrados 
os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, e que poderá ser publicada com omissão das assinaturas 
dos acionistas presentes, conforme o disposto no artigo 130, §2º da Lei das S/A, a qual foi lida, achada conforme e 
assinada em livro próprio por todos os acionistas presentes, que assinam este documento que confere com o original 
lavrado em livro próprio. Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa (Presidente), Luis Philipe Camano Passos 
(Secretário). São Paulo, 15.04.2021. Certifi co que a presente confere com o original lavrado no livro próprio. Vinicius B. 
Basile Silveira Stopa - Presidente; Luis Philipe Camano Passos - Secretário. 

ALPHAVILLE S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME: 16.811.931/0001-00 - NIRE: 35.300.442.296
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 17.03.2021

1. Data, Hora e Local. Em 17.03.2021, às 09:30 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos do artigo 124, § 2º-A, da 
Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S.A.”) e do artigo 4º, § 2º, inciso I da Instrução CVM nº 481/2009 (“ICVM 481”), tendo sido 
considerada como realizada na sede social da Alphaville S.A. (“Companhia”), na Cidade São Paulo/SP, na Avenida Dra. Ruth 
Cardoso, 8.501, 3º andar, Pinheiros, CEP 05.425-70, conforme dispõe o artigo 4º, § 3º, da Instrução CVM nº 481/2009. 2. 
Convocação. Edital de Convocação publicado no Diário Ofi cial do Estado de São Paulo, em suas edições de 25, 26 e 27.02.2021, 
nas páginas 52, 231 e 102, respectivamente, e no jornal O Dia de São Paulo, em suas edições de 25, 26 e 27.02.2021, nas páginas 
5, 7 e 5, respectivamente. 3. Quórum. Presentes acionistas titulares de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal 
representativas de 84,45% do capital social da Companhia, desconsideradas as ações em tesouraria, conforme se verifi ca dos 
registros do sistema eletrônico de participação Microsoft Teams, nos termos do artigo 21-V, inciso III da ICVM 481. 4. Mesa. Os 
trabalhos foram presididos por Klausner Henrique Monteiro da Silva e secretariados por Cauê Rezende Myanaki. 5. Ordem do 
Dia. Deliberar sobre: (i) a caracterização do Sr. Felipe Maffi a Queiroz Nobre, indicado para ocupar cargo no conselho de 
administração, como conselheiro independente; (ii) (1) a caracterização do Sr. Diego Siqueira Santos, indicado para ocupar cargo 
no conselho de administração, como conselheiro independente, e (2) a dispensa pela Assembleia do requisito previsto no artigo 
147, §3º, I da Lei 6.404/76 em relação ao Sr. Diego Siqueira Santos; (iii) se atestada a sua independência, a eleição do Sr. Felipe 
Maffi a Queiroz Nobre para o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia, como conselheiro independente; 
(iv) se atestada a sua independência e obtida a dispensa do requisito previsto no artigo 147, §3º, I da Lei 6.404/76, a eleição do 
Sr. Diego Siqueira Santos para o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia, como conselheiro independente; 
e (v) a eleição do Sr. Antonio Fernando Checchia Wever para o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia. 
6. Deliberações. Primeiramente, os acionistas aprovaram a lavratura da ata da presente Assembleia na forma de sumário dos 
fatos ocorridos e a sua publicação com omissão das assinaturas dos acionistas, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 130 da Lei 
nº 6.404/1976. Após a discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas deliberaram o quanto segue: (i) aprovar, 
por unanimidade dos votos proferidos, tendo sido registrados 18.910.182 votos a favor, 0 votos contrários e 0 abstenções, a 
caracterização do Sr. Felipe Maffi a Queiroz Nobre, brasileiro, casado, bacharel em economia, RG nº 13.774.710-X SSP/SP, CPF nº 
162.882.738-64, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Manuel Guedes, nº 139, 10º andar, Bairro Jardim 
Europa, CEP 04536-070, indicado para ocupar cargo no conselho de administração, como conselheiro independente, nos termos 
do artigo 17 do Regulamento do Novo Mercado da B3 e conforme indicado na proposta da administração; (ii) aprovar, por 
unanimidade dos votos proferidos, tendo sido registrados 18.910.182 votos a favor, 0 votos contrários e 0 abstenções, (1) a 
caracterização do Sr. Diego Siqueira Santos, brasileiro, casado em regime de separação total de bens, administrador, RG nº 
4.352.612 DGPC/GO, CPF nº 002.624.081-55, residente e domiciliado na Cidade de Goiânia, Estado de Goiás, na Rua 14-A, S/N, 
Quadra B-31, Lotes 12-E, Edifício Imperador, Torre Augusto, apartamento 16, Bairro Jardim Goiás, CEP 74810-190, indicado para 
ocupar cargo no conselho de administração, como conselheiro independente, nos termos do artigo 17 do Regulamento do Novo 
Mercado da B3 e conforme indicado na proposta da administração, e (2) a concessão da dispensa do requisito disposto no artigo 
147, §3º, I da Lei 6.404/76, conforme indicado na proposta da administração; (iii) aprovar, por unanimidade dos votos proferidos, 
tendo sido registrados 18.910.182 votos a favor, 0 votos contrários e 0 abstenções, a eleição do Sr. Felipe Maffi a Queiroz Nobre, 
acima qualifi cado, para o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia, como conselheiro independente; (iv) 
aprovar, por unanimidade dos votos proferidos, tendo sido registrados 18.910.182 votos a favor, 0 votos contrários e 0 
abstenções, a eleição do Sr. Diego Siqueira Santos, acima qualifi cado, para o cargo de membro do Conselho de Administração da 
Companhia, como conselheiro independente; e (v) aprovar, por unanimidade dos votos proferidos, tendo sido registrados 
18.910.182 votos a favor, 0 votos contrários e 0 abstenções, a eleição do Sr. Antonio Fernando Checchia Wever, brasileiro, casado, 
administrador, RG nº 12.147.128 SSP-SP, CPF nº 086.579.608-42, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo/SP, com 
escritório na Avenida Cidade Jardim, 803, 8º andar, CEP 01453-000, para o cargo de membro do Conselho de Administração da 
Companhia. A Companhia esclareceu que a vaga a ser preenchida pelo conselheiro eleito Antonio Fernando Checchia Wever, 
acima qualifi cado, corresponde ao cargo anteriormente ocupado pelo Sr. Odair Garcia Senra, brasileiro, viúvo, engenheiro, RG nº 
3.259.126 SSP/SP, CPF nº 380.915.938-72, residente e domiciliado na cidade de São Paulo/SP, na Rua Escobar Ortiz, 320, 
apartamento 71-A, Vila Nova Conceição, CEP 04512-050, que renunciou ao cargo conforme termo de renúncia recebido pela 
Companhia em 12.03.2021 e divulgado ao mercado em 15.03.2021. Os conselheiros ora eleitos terão um prazo de mandato 
unifi cado de 2 anos, a encerrar-se juntamente com o mandato do atual Conselho de Administração, que teve início em 
20.07.2020. Os conselheiros serão investidos nos seus respectivos cargos mediante a assinatura dos respectivos termos de posse, 
nos termos da Lei das S.A. Os conselheiros eleitos declararam à Companhia que preenchem os requisitos de elegibilidade 
previstos na Lei das S.A. e na Instrução CVM 367/2002, bem como que (i) não estão impedidos de exercer os respectivos cargos 
na Companhia por lei especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou 
contra a economia popular, a fé pública ou propriedade ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos; (ii) não estão condenados a pena de suspensão ou inabilitação temporária aplicada pela Comissão de Valores 
Mobiliários, que os torne inelegíveis para os cargos de administração de companhia aberta; e (iii) diante da dispensa ora 
concedida, atendem aos requisitos estabelecidos pelo § 3º do artigo 147 da Lei das S.A. 7. Encerramento. Nada mais havendo 
a tratar, o Presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata que, após lida e achada conforme, foi 
assinada pela Mesa. Nos termos do artigo 21-V, §1º, da ICVM 481, foram considerados signatários da ata os acionistas que 
registraram a sua presença no sistema eletrônico de participação a distância Microsoft Teams. São Paulo, 17.03.2021. Mesa: (aa) 
Klausner Henrique Monteiro da Silva - Presidente; Cauê Rezende Myanaki - Secretário. Certifi camos que a presente é cópia fi el 
da Ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 17.03.2021. Mesa: Klausner Henrique Monteiro da Silva - Presidente, Cauê 
Rezende Myanaki - Secretário. Acionistas presentes através do sistema eletrônico Microsoft Teams: Nos termos 
do Artigo 21-V, §1º da Instrução CVM 481/09, conforme alterada, os acionistas presentes foram considerados signatários da ata 
da Assembleia. Brazilian Private Equity IV - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, Pátria Brazilian Private 
Equity Fund IV - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, Pátria Real Estate II Multiestratégia - Fundo de 
Investimento em Participações, Pátria Real Estate III Multiestratégia - Fundo de Investimento em Participações, Alpha Co-
Investimento Multiestratégia - Fundo de Investimento em Participações, Real Estate XXV Investimentos Imobiliários e 
Participações S.A., Ataulfo, LLC, Leblon Ações I Master Fundo de Investimento de Ações, Leblon Ações II Master Fundo de 
Investimento de Ações, Leblon Equities Institucional I Fundo de Investimento em Ações, Leblon Icatu Previdência Fundo de 
Investimento Multimercado, Leblon Prev Fundo de Investimento Multimercado FIFE, Barra Fundo de Investimento em Ações, 
Leblon 70 Brasilprev Fundo de Investimento Multimercado FIFE, SFA Master FIA BDR Nível I - Investimento no Exterior. JUCESP 
198.705/21-9 em 30.04.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ 09.367.702/0001-82-NIRE 35.300.352.858 - Companhia Fechada
Ata da Reunião do Conselho de Administração em 26.03.2021

1. Data, Hora e Local: 26.03.2021, às 09h30, na sede da Companhia de Participações em Concessões (“Compa-
nhia”), localizada na Avenida Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04551-065, São Paulo/
SP. 2. Presença: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. Mesa: Presi-
dente: Marco Antonio Souza Cauduro e Secretário: Waldo Edwin Pérez Leskovar. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: 
(i) a celebração de aditivos contratuais entre partes relacionadas; (ii) a suspensão temporária de pagamentos e ou-
tras condições desta decorrentes, relativamente ao Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito nº 
18.2.0327.1 (“Contrato de Financiamento”) de 24/08/2018, celebrado entre a Concessionária do Aeroporto Interna-
cional de Confi ns S.A. (“BH Airport”) e o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social (“BNDES”), com a 
interveniência da Companhia, da Sociedade de Participação no Aeroporto de Confi ns S.A. (“SPAC”), da Empresa Bra-
sileira de Infraestrutura Aeroportuária – Infraero, da CCR S.A. (“CCR”), da Zurich Airport International AG (“Zurich Air-
port”) e da Flughafen Zurich AG (“Zurich”); e (iii) a ratifi cação das garantias prestadas pela Companhia no âmbito 
do Contrato de Financiamento. 5. Deliberação: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimi-
dade dos votos e sem quaisquer restrições, deliberaram aprovar: (i) conforme previsto no artigo 17, alínea (b), do Es-
tatuto Social da Companhia, a celebração do 1º Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços de Assessoria e Geren-
ciamento de Engenharia CCRACT-AB 4600053060/2021 a ser fi rmado entre a fi lial Engelog da Companhia (“CCR En-
gelog”) e a Concessionária do Sistema Anhangüera-Bandeirantes S.A. (“AutoBAn”); (ii) conforme previsto no artigo 
17, alínea (b), do Estatuto Social da Companhia, a celebração do 1º Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços de 
Assessoria e Gerenciamento de Engenharia CCRACT-VO 4600053212/2021 a ser fi rmado entre a Engelog e a Conces-
sionária de Rodovias do Oeste de São Paulo - ViaOeste S.A. (“ViaOeste”); (iii) as seguintes alterações/condições em 
relação ao Contrato de Financiamento: (a) a suspensão dos pagamentos de principal (amortização) e juros compen-
satórios das prestações compreendidas no período de 15/04/2021 até 15/06/2021, inclusive, sem alteração do termo 
fi nal da amortização e da taxa de juros, bem como sem a incorporação de qualquer valor ao saldo devedor ou recál-
culo da dívida; (b) que caso (i) não seja aprovada pela Diretoria do BNDES, até o dia 14/07/2021, proposta de rene-
gociação da dívida do Contrato de Financiamento; ou (ii) não seja concedida uma nova suspensão de pagamentos do 
Contrato de Financiamento no âmbito de eventual novo Programa Emergencial a ser criado pelo BNDES contemplan-
do o setor de atuação da BH Airport, obriga-se a BH Airport a efetuar, até esta mesma data, o pagamento integral das 
prestações vencidas e não pagas durante o citado período de suspensão, acrescido dos respectivos juros compensa-
tórios incidentes nos termos do Contrato de Financiamento; (c) que a suspensão do pagamento das prestações men-
cionada na alínea “a” restará sem efeitos, desde a data da sua concessão, caso a BH Airport, até o dia 14/07/2021: (i) 
ingresse com pedido de recuperação judicial, extrajudicial ou falência, ou tenha sua falência decretada; e/ou (ii) efe-
tue qualquer pagamento, a qualquer título, a qualquer empresa integrante do grupo econômico dos respectivos acio-
nistas, diretos ou indiretos, que prestam garantias no âmbito do Contrato de Financiamento, obrigando-se a BH Air-
port a efetuar, previamente a qualquer dos eventos descritos nos itens “i” e “ii” anteriores, o pagamento integral das 
prestações vencidas e não pagas durante o citado período de suspensão, acrescido dos respectivos juros compensa-
tórios e encargos de inadimplementos incidentes nos termos do Contrato de Financiamento, até a data do seu efeti-
vo pagamento; e (d) que a suspensão do pagamento das prestações mencionada na alínea “a” restará sem efeitos, 
desde a data da sua concessão, caso os garantidores estrangeiros Flughafen Zurich e Zurich Airport International AG 
não apresentem, até 14/07/2021, Consent Letter(s) anuindo com a suspensão de pagamentos ora proposta, acompa-
nhada da(s) correspondente(s) Legal Opinion(s), que deverá(ão) atestar os requisitos a serem informados pelo BNDES, 
obrigando-se a BH Airport a efetuar o pagamento integral das prestações vencidas e não pagas durante o citado pe-
ríodo de suspensão, acrescido dos respectivos juros compensatórios e encargos de inadimplementos incidentes nos 
termos do Contrato de Financiamento, até a data do seu efetivo pagamento; e (iv) ratifi car as garantias prestadas 
pela Companhia no âmbito do Contrato de Financiamento; tudo conforme termos e condições apresentados na pre-
sente reunião. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presen-
te ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada di-
gitalmente, MP 2.200-2/2001. São Paulo/SP, 26.03.2021. Assinaturas: Marco Antonio Souza Cauduro, Presidente da 
Mesa e, Waldo Edwin Pérez Leskovar, Secretário. Conselheiros: (1) Marco Antonio Souza Cauduro; (2) Pedro Paulo 
Archer Sutter; e (3) Waldo Edwin Pérez Leskovar. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado no Livro de 
Atas de Reunião do Conselho de Administração. Marco Antonio Souza Cauduro - Presidente da Mesa - Assinado com 
certifi cado digital ICP Brasil, Waldo Edwin Pérez Leskovar - Secretário - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil. JU-
CESP nº 189.628/21-2 em 27.04.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
São Paulo/SP

Data do leilão: 10/05/2021 - A partir das: 10:00 as 10:15 horas
Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. ESTADOS UNIDOS
COD. 2887 – RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM AMERICA, SÃO PAULO/SP.
HELIO JOSE ABDOU, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 603, estabelecido a Avenida
Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP, telefone 11-97334-6595 e 11-2791-
2274, faz saber que devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH,
venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e
regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista, sem utilização de Carta de Crédito, será feita mediante
pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por
cento) do preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo impreterível
de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.
      A venda com financiamento, será feita através de Carta de Crédito de uma
Instituição Financeira escolhida pelo interessado, com a prévia e devida análise
cadastral e comprovação de renda.

A venda com utilização dos recursos do FGTS, só poderá ser efetivada
através e, com prévia e devida análise de uma Instituição Financeira escolhida pelo
comprador.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito e ou utilização dos recursos
do FGTS, para aquisição dos imóveis constantes deste edital deverão procurar uma
Instituição Financeira com a antecedência necessária a data do leilão.
      Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.
      É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus
companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão
parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais.

As despesas relativas à comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, e despesas com execução extrajudicial correrão por conta do
arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o
responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.

SED: 718 - Contrato: 840720084246-0 - CREDOR: EMGEA - EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - AGENTE FIDUCIÁRIO: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP
DEVEDOR(ES): MARIO DANEZI, BRASILEIRO, APOSENTADO, RG. 3.452.818-SSP-
SP, CPF: 098.140.358-15, CASADO PELO REGIME DA COMUNHÃO DE BENS,
ANTES DA LEI 6.515/77 COM ANTONIA MARIA DANEZI, BRASILEIRA, VENDEDORA,
RG. 11.592.522-3-SSP/SP, CPF: 013.696.188-67. Imóvel sito à: RUA OTELO AUGUSTO
RIBEIRO, Nº 707 (Nº 771 ATUAL  NÃO OFICIAL), APARTAMENTO nº 103, 10º
PAVIMENTO, BLOCO NORTE DO CONDOMÍNIO RESIDENCIAL GUAIANAZES,
DISTRITO DE GUAIANAZES, SÃO PAULO/SP. Com a área privativa de 52,4300m2,
área comum de 42,1371m2, área total de 94,5671m2 e fração ideal do terreno de
0,605069520%. COM TODAS AS SUAS INSTALACOES, BENFEITORIAS, PERTENCES,
ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 55.492,67
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 176.000,00

São Paulo, 20 de Abril de 2021
HELIO JOSE ABDOU - - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial

20/04, 30/04 e 10/05/2021

ECON HOLDING LTDA.
CNPJ/MF nº 22.104.030/0001-80 -NIRE 35.229.030.342 

2ª Alteração do Contrato Social e Ata de Assembleia Geral de Transformação
em Sociedade por Ações

Pelo presente instrumento particular, as partes: (A) Finco Empreendimentos e Participações Ltda., 
sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fidêncio 
Ramos, nº 213, 7º andar, conjuntos 71 e 72, Vila Olímpia, CEP 04551-010, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 02.387.200/0001-74, com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo - JUCESP sob o NIRE 35.214.579.955, neste ato representada na forma de seu Contrato Social 
por seu administrador, Sr. Gilberto Farah, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, portador da 
cédula de identidade RG nº 15.391.111-6 – SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 148.260.358-61, 
residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, à Rua Fidêncio Ramos, nº 213, 7º andar, conjunto 72, sala 
E, Vila Olímpia, CEP 04551-010; e (B) Somafa Participações Ltda., sociedade empresária limitada, 
com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fidêncio Ramos, nº 213, 7º Andar, 
conjuntos 71 e 72, do Edifício Atrium VIII, CEP 04551-010, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 21.878.036/0001-
42, com seus atos constitutivos registrados na JUCESP sob o NIRE 35.228.993.074, neste ato 
representada na forma de seu Contrato Social por seu administrador, Sr. Gilberto Farah, acima qualificado.  
Únicos sócios da Econ Holding Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fidêncio Ramos, 213, 7º andar, conjuntos 71 e 72, Vila Olímpia, 
CEP 04.551-010, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.104.030/0001-80 e com seus atos 
constitutivos devidamente arquivados perante a JUCESP sob o NIRE 35.229.03034-2, neste ato 
representada na forma de seu Contrato Social (“Sociedade”), têm entre si justo e acordado, por 
unanimidade e sem ressalvas, restrições ou reservas, aprovar as seguintes matérias: (i) transformação 
do tipo societário da Sociedade de sociedade empresária limitada para sociedade por ações; (ii) conversão 
da totalidade das quotas em que se divide o capital social em ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal; (iii) eleição dos membros da Diretoria da Sociedade; (iv) fixação da remuneração dos 
administradores da Sociedade; e (vi) aprovação da redação do Estatuto Social da Sociedade. Para 
tanto, foi instalada a Assembleia Geral de Transformação: 1. Data, Hora e Local: Realizada às 10:00 
horas do dia 05 de maio de 2021, na sede social da Sociedade. 2. Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404/76, em decorrência da presença 
dos acionistas representando a totalidade do capital social da Sociedade. 3. Mesa: Os trabalhos foram 
presididos pelo Sr. Gilberto Farah e secretariados pela Sr. Sonia Maria Farah. 4. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre: (i) transformação do tipo societário da Sociedade de sociedade empresária limitada para sociedade 
por ações; (ii) conversão da totalidade das quotas em que se divide o capital social em ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal; (iii) eleição dos membros da Diretoria da Sociedade; (iv) fixação da 
remuneração dos administradores da Sociedade; e (v) aprovação da redação do Estatuto Social da 
Sociedade.  5. Deliberações: Os acionistas deliberaram por unanimidade de votos e sem quaisquer 
ressalvas, restrições ou reservas: 5.1. Aprovar a transformação do tipo jurídico da Sociedade, de 
sociedade empresária limitada para sociedade por ações, a fim de melhor atender às necessidades da 
Sociedade, a qual passará a ser regida pela Lei nº 6.404/76 e permanecerá titular de seus direitos e 
obrigações, sem solução de continuidade ou modificação dos direitos dos seus eventuais credores, 
conforme o disposto no caput do artigo 1.115 da Lei nº 10.406/02. 5.1.1. Em razão da transformação, 
a Sociedade passará a ser denominada “Econ Holding S.A.”, preservando o endereço de sua sede 
social, prazo de duração e seu objeto social. 5.2. Converter as 325.001.000 (trezentos e vinte e cinco 
milhões e um mil) quotas, de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, em que se divide o capital social 
da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional e bens, no valor de 
R$ 325.001.000,00 (trezentos e vinte e cinco milhões e um mil reais), em 325.001.000 (trezentos e vinte 
e cinco milhões e um mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, atribuindo-se uma ação 
para cada quota anteriormente detida no capital da Sociedade, o qual permanecerá inalterado, conforme 
relação completa dos acionistas, com a indicação da quantidade de ações resultantes da conversão 
das quotas, constante como Anexo I. 5.3. A administração da Sociedade competirá: à Diretoria, a qual 
será composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 5 (cinco) Diretores, com ou sem designação 
específica, acionistas ou não, residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas. 5.3.1. 
Para compor a Diretoria, os sócios elegem os seguintes membros, com mandato unificado de 2 (dois) 
anos a contar da presente data, sendo permitida a reeleição: (i) Gilberto Farah, brasileiro, casado, 
administrador de empresas portador da cédula de identidade RG 15.391.111-6 SSPSP, inscrito no CPF/
MF sob nº 148.260.358-61 para o Cargo de Diretor Presidente da Companhia; e (ii) Sonia Maria Farah, 
brasileira, viúva, empresária, portadora da Carteira de identidade RG nº 3.647.328-5 SSP-SP, inscrita 
no CPF/MF sob o nº 011.552.468-10 para o cargo de Diretores sem designação específica da Companhia 
, ambos residentes e domiciliados na residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, com escritório na Rua Fidêncio Ramos, 213, 7º andar, conj. 71 e 72, CEP 04551-010, os quais 
assinam neste mesmo ato seus respectivos termos de posse (Anexo III) e declaram, sob as penas da 
Lei, e nos termos do artigo 147 da Lei nº 6.404/1976, que não estão impedidos de exercer a administração 
da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra 
o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa de concorrência, contra as relações de consumo, 
fé pública, ou a propriedade; possuem reputação ilibada; não têm, nem representam, interesse conflitante 
com o da Companhia. 5.3.1.1. Os membros da Diretoria ora eleitos aceitaram os cargos para os quais 
foram eleitos, declarando expressamente, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, 
de exercerem a administração de sociedades, e nem condenados ou sob efeitos de condenação, a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé 
pública ou a propriedade. Dessa forma, os membros da Diretoria ora eleitos tomam posse em seus 
cargos, mediante a assinatura dos respectivos Termos de Posse lavrados no Livro de Registro de Atas 
da Diretoria da Sociedade. 5.4. Fixar a remuneração global anual da administração da Sociedade, para 
o exercício de 2021, em até R$ 100.000,00 (cem mil reais). 5.5. Aprovar o Estatuto Social da Sociedade, 
o qual reflete todas as deliberações tomadas acima e encontra-se anexo à presente ata como Anexo 
II. 5.6. Por fim, os sócios autorizam os Diretores da Sociedade a praticar todos os atos necessários à 
implementação das deliberações acima tomadas, inclusive os registros e averbações necessários. 6. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram os trabalhos suspensos para lavratura desta ata. 
Reabertos os trabalhos, foi a presente ata lida e aprovada, tendo sido assinada por todos os presentes. 
São Paulo, 05 de maio de 2021. Mesa: Gilberto Farah - Presidente. Sonia Maria Farah - Secretária. 
Acionistas: Finco Empreendimentos e Participações Ltda. - representada por Gilberto Farah. Somafa 
Participações Ltda - representada por Gilberto Farah. Advogado Responsável: Thiago Rogério de Jesus 
Rodrigues - OAB/SP nº 300.018.  “Estatuto Social da Econ Holding S/A. - Nome e Duração: Artigo 
1º. Econ Holding Ltda S.A. é uma sociedade por ações, com prazo de duração indeterminado, regida 
pelo disposto neste Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, e suas alterações posteriores (a “Lei das Sociedades por Ações”). Sede 
Social: Artigo 2º. A Companhia tem sua sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Fidêncio Ramos, nº 213, 7º Andar, conjuntos 71 e 72, do Edifício Atrium VIII, CEP 04551-010, local 
onde funcionará o seu escritório administrativo, podendo abrir filiais, escritórios e representações em 
qualquer localidade do país ou do exterior, mediante deliberação da Assembleia Geral de Acionistas. 
Objeto Social: Artigo 3º. A Sociedade tem por objeto social a participação em outras sociedades ou 
grupos de sociedades, empresárias ou simples, como sócia, acionista ou quotista. Capital Social e 
Ações: Artigo 4º: O capital social é de R$ 325.001.000,00 (trezentos e vinte e cinco milhões e um mil 
reais), totalmente integralizado, dividido em 325.001.000 (trezentos e vinte e cinco milhões e um mil) 
ações, todas ordinárias e nominativas, sem valor nominal. Artigo 5º. Cada ação ordinária confere ao seu 
titular o direito de um voto nas Assembleias Gerais de Acionistas, cujas deliberações serão tomadas na 
forma da legislação aplicável. Artigo 6º. A Companhia não poderá emitir partes beneficiárias. Artigo 7º. 

A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do Acionista no livro de “Registro 
de Ações Nominativas”. Mediante solicitação de qualquer Acionista, a Companhia emitirá certificados 
de ações, que poderão ser agrupados em títulos múltiplos, e, quando emitidos, serão assinados por 2 
(dois) Diretores. Artigo 8º. Por deliberação dos Acionistas que representem a maioria do capital da 
Companhia, em Assembleia Geral especialmente convocada para este fim, poderão ser criadas ações 
preferenciais nominativas, sem direito a voto, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do total das 
ações emitidas, com as preferências e vantagens que lhes forem atribuídas na emissão, observado o 
disposto no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Assembleia Geral de Acionistas: 
Artigo 9º. As Assembleias Gerais de Acionistas realizar-se-ão ordinariamente uma vez por ano, nos 4 
(quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social, a fim de que sejam 
discutidos os assuntos previstos em lei. Artigo 10º. As Assembleias Gerais Extraordinárias serão 
realizadas sempre que necessário, quando os interesses sociais assim o exigirem, ou quando as 
disposições do presente Estatuto Social ou da legislação aplicável exigirem deliberação dos Acionistas. 
Exceto conforme previsto na legislação aplicável, as deliberações das Assembleias Gerais serão tomadas 
pela maioria dos votos dos Acionistas presentes, não se computando os votos em branco, observado 
o disposto no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Artigo 11º. As Assembleias Gerais 
de Acionistas, Ordinárias ou Extraordinárias, serão convocadas por um Diretor, na forma da legislação 
aplicável, bem como por meio de comunicação eletrônica, enviada aos Acionistas, com a indicação da 
data, hora, local e ordem do dia dos assuntos a serem tratados, devendo a convocação ser acompanhada 
da documentação suporte necessária para a deliberação entregue com antecedência mínima de 8 (oito) 
dias da data de realização da Assembleia. §1º. - As Assembleias Gerais serão presididas por um Diretor 
da Companhia, e o secretário da mesa deverá ser indicado pelo presidente da Assembleia Geral. §2º. 
- Independentemente das formalidades legais de convocação para Assembleias Gerais de Acionistas, 
será considerada regularmente convocada a Assembleia Geral de Acionistas à qual comparecerem 
todos os Acionistas da Companhia. §3º. - O Presidente da Assembleia abster-se-á de registrar qualquer 
deliberação tomada em desacordo com as disposições deste Estatuto Social e do Acordo de Acionistas 
da Companhia arquivado na sua sede, na forma do artigo 118 da Lei das Sociedades por Ações. 
Administração da Companhia: Artigo 12º. A administração da Companhia caberá à Diretoria, com os 
poderes conferidos pela lei aplicável, por este Estatuto Social e, em havendo, pelo Acordo de Acionistas 
da Companhia arquivado em sua sede, na forma do artigo 118 da Lei das Sociedades por Ações. §1º. 
Os membros da Diretoria tomarão posse mediante a assinatura dos respectivos termos de posse nos 
livros de Atas das Reuniões da Diretoria, respectivamente. §2º. Os membros do órgão da administração 
deverão observar, no que for aplicável, as disposições de eventual Acordo de Acionistas da Companhia 
arquivado em sua sede, na forma do artigo 118 da Lei das Sociedades por Ações, e não serão computados 
os votos proferidos nas reuniões do órgão de administração em violação ao disposto em tal Acordo de 
Acionistas. §3º. A Assembleia Geral de Acionistas deverá estabelecer a remuneração total da Diretoria, 
cabendo aos diretores deliberarem sobre a respectiva distribuição individual. Diretoria: Artigo 13º. A 
Diretoria será composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 5 (cinco) Diretores, com ou sem designação 
específica, acionistas ou não, residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas, e por 
este destituíveis a qualquer tempo, para um mandato de 2 (dois) anos, permitida a reeleição. §1º. No 
caso de vacância de cargo da Diretoria, a respectiva substituição será deliberada em Assembleia Geral 
de Acionistas, a ser convocada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da vacância. §2º. Os membros da 
Diretoria permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus sucessores. Artigo 
14º. Compete à Diretoria a representação da Companhia, ativa e passivamente, bem como a prática 
dos atos necessários ou convenientes à administração dos negócios sociais, respeitados os limites 
previstos em lei ou no presente Estatuto Social. Artigo 15º. Observadas as disposições contidas neste 
Estatuto Social, a representação da Companhia em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante 
terceiros e repartições públicas federais, estaduais ou municipais, compete ao Diretor Presidente, ou a 
assinatura de um Diretor em conjunto com um bastante procurador, com poderes específicos para a 
prática do ato. §1º. As procurações outorgadas em nome da Companhia o serão por representação do 
Diretor Presidente, devendo especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fins 
judiciais, deverão ter um período máximo de validade de 1 (um) ano. §2º. Na ausência de determinação 
de período de validade nas procurações outorgadas pela Companhia, presumir-se-á que as mesmas 
foram outorgadas pelo prazo de 1 (um) ano.  Artigo 16º. São expressamente vedados, sendo nulos e 
inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer Diretor, procurador ou funcionário que a 
envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhos aos objetivos sociais, tais como 
fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros, salvo quando expressamente 
autorizados pela Assembleia Geral de Acionistas, nos termos do presente Estatuto Social e de eventual 
Acordo de Acionistas arquivado na sede social da Companhia.  Artigo 17º. As reuniões da Diretoria 
serão convocadas por qualquer dos Diretores, sempre que o interesse social assim exigir, sendo as 
deliberações tomadas por maioria de votos dos presentes.  Conselho Fiscal:  Artigo 18º. O Conselho 
Fiscal somente será instalado nos exercícios sociais em que for convocado mediante deliberação dos 
Acionistas, nos termos da legislação aplicável.  Artigo 19º. O Conselho Fiscal, quando instalado, será 
composto por no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros e por igual número de suplentes, 
eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas, sendo permitida a reeleição, com as atribuições e prazos 
de mandato previstos em lei.  §Único. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será estabelecida 
pela Assembleia Geral de Acionistas que os eleger.  Exercício Social e Lucros:  Artigo 20º. O exercício 
social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que o balanço 
e as demais demonstrações financeiras deverão ser preparados e auditados por auditor independente 
registrado na Comissão de Valores Mobiliários.  §1º. Do lucro líquido apurado no exercício, será deduzida 
a parcela de 5% (cinco por cento) para a constituição da reserva legal, que não excederá a 20% (vinte 
por cento) do capital social.  §2º. Os Acionistas têm direito a um dividendo anual não cumulativo de pelo 
menos 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, nos termos do Artigo 202 da Lei das 
Sociedades por Ações.  §3º. O saldo remanescente, após atendidas as disposições legais, terá a 
destinação determinada pela Assembleia Geral de Acionistas, observada a legislação aplicável.  §4º. A 
Companhia poderá, a qualquer tempo, levantar balancetes em cumprimento a requisitos legais ou para 
atender a interesses societários, inclusive para a distribuição de dividendos intermediários ou antecipados, 
que, caso distribuídos, poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório, acima referido.  §5º. 
Observadas as disposições legais pertinentes, a Companhia poderá pagar a seus Acionistas, por 
deliberação da Assembleia Geral, juros sobre o capital próprio, os quais poderão ser imputados ao 
dividendo mínimo obrigatório.  Liquidação  Artigo 21º. A Companhia será liquidada nos casos previstos 
em lei, sendo a Assembleia Geral o órgão competente para determinar o modo de liquidação e indicar 
o liquidante.  Resolução de Conflitos:  Artigo 22º. A Companhia, seus acionistas, administradores e 
os membros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de 
Arbitragem do Mercado da BM&FBOVESPA, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir 
entre eles, relacionada ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação 
e seus efeitos, das disposições contidas na Lei n.º 6.404/76, no estatuto social da Companhia, nas 
normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de 
Valores Mobiliários, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais 
em geral, além daquelas constantes do Regulamento de Arbitragem da Câmara.   Disposições Finais:  
Artigo 23º. A Companhia disponibilizará, sempre que solicitado por acionista(s), os contratos celebrados 
com partes a ela relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações 
ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia. Os acionista(s) terão acesso 
irrestrito aos livros, documentos e informações da Companhia.  Artigo 24º. No caso de abertura de seu 
capital, a Companhia aderirá a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de 
mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, os níveis diferenciados de práticas de 
governança corporativa previstos na Instrução CVM n.º 391, de 16 de julho de 2003, conforme alterada.  
Artigo 25º. A Companhia deverá observar eventuais acordos de acionistas arquivados em sua sede, 
devendo a Diretoria abster-se de lançar transferências de ações e o Presidente da Assembleia Geral 
abster-se de computar votos contrários aos seus termos, nos termos do Artigo 118 da Lei das Sociedades 
por Ações.  Artigo 26º. Em tudo o que for omisso o presente Estatuto Social, serão aplicadas as 
disposições legais pertinentes e do Acordo de Acionistas da Companhia arquivado em sua sede.”

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2019 e 2018 - (Em milhares de Reais)

REC 2017 Empreendimentos e Participações X S.A.
CNPJ: 29.214.941/0001-00

Demonstrações Financeiras

Nota explicativa 31/12/2019 31/12/2018
Ativo
Circulante  1  7
Caixa e equivalentes de caixa 6  1  7
Total do ativo circulante
Investimentos 7  73.968  -
Total do ativo não circulante  73.968  -
Total do ativo  73.969  7

Nota explicativa 31/12/2019 31/12/2018
Passivo
Circulante  1 3
Fornecedores  1 2
Impostos e contribuições  - 1
Patrimônio líquido  73.968 4
Capital social 9.c  -  -
Prejuízos acumulados  (142)  (96)
Adiantamento para futuro aumento de capital 9.d  74.110 100
Total do passivo e do patrimônio líquido  73.969 7

Demonstrações do resultado - Exercício findo em 31 de dezembro
de 2019 e período de 01 de setembro de 2018 (data de início das
atividades) a 31 de dezembro de 2018. - (Em milhares de Reais)

Nota explicativa 31/12/2019 31/12/2018
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 9  (44)  (96)
Resultado de equivalência patrimonial 6  (2)  -
Prejuízo líquido do exercício  (46)  (96)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercício findo em 31 de dezembro de 2019 e período de 01 de

setembro de 2018 (data de início das atividades) a
31 de dezembro de 2018. - (Em milhares de Reais)

Adiantamento Pre- Total do
para futuro juízos Patri-

Notas Capital  aumento acumu- mônio
explicativas social de capital lados líquido

Saldo em 31/12/2018  - 100  (96) 4
Adiantamento para
futuro aumento de capital 9.d  - 74.010  -  74.010
Prejuízo líquido do exercício  -  -  (46)  (46)
Saldo em 31/12/2019  - 74.110  (142) 73.968

REC 2017 Empreendimentos e Participações X S.A.

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas
Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes

estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia.
Ronoaldo Figueredo Delgado

CRC: 1SP-257949/O-0

Jefferson Baptista Tagliapietra
Diretor - CPF: 103.944.718-06

SIERRA VENTURES S.A.
CNPJ nº 06.277.328/0001-36
Relatório da Administração

Senhores Acionistas, Atendendo às disposições legais, a administração da Sierra Ventures S.A. apresenta as suas demonstrações financeiras resumidas, referentes aos exercícios de 2020 e 2019. O relatório da administração e as 
notas explicativas encontram-se à disposição dos acionistas na sede da empresa.                  São Caetano do Sul, 28 de abril de 2021. 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Em MR$)

Capital
Reservas 

de Lucros
Lucros 

Acumulados Total
Saldo em 31/12/2018 885 177 14.506 15.568
Distribuição de dividendos - - (276) (276)
Lucro do exercício - - 7 7
Saldo em 31/12/2019 885 177 14.237 15.299
Distribuição de dividendos - (198) (198)
Lucro do exercício - - 31 31
Saldo em 31/12/2020 885 177 14.070 15.132

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro (Em MR$)
Ativo 2020 2019
Circulante 9.523 10.162
  Caixa e equivalentes de caixa 5.333 6.049
  Clientes 1.589 1.589
  Estoques 2.599 2.521
  Outros créditos 2 3
Não circulante
  Crédito com pessoas ligadas 146 146

146 146
  Investimentos 4.110 3.573
  Imobilizado 3.298 3.339

7.408 6.912
Total do ativo 17.077 17.220

Passivo 2020 2019
Passivo circulante 1.945 1.921
  Obrigações fiscais 2 4
  Outras obrigações 1.828 1.812
  Provisão para IRPJ e CSLL 115 105
Patrimônio líquido 15.132 15.299
  Capital 885 885
  Reservas de lucros 177 177
  Lucros acumulados 14.070 14.237
Total do passivo 17.077 17.220

Demonstração do Resultado dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro
(Em MR$)

Despesas e receitas operacionais: 2020 2019
Gerais e administrativas (68) (246)
Despesas financeiras (2) (2)
Receitas financeiras 136 353
Resultado de equivalência patrimonial (2) (2)
Lucro operacional 64 103
Provisão para IR e contribuição social (33) (96)
Lucro líquido do exercício 31 7

Demonstração do Fluxo de Caixa dos Exercícios Findos em 31/12
(Em MR$)

Atividades operacionais 2020 2019
Lucro líquido do exercício 31 7
Despesas (receitas) que não afetam o caixa equivalente:
Depreciações 41 24
Redução (aumento) nas contas de ativo:
Estoques (78) (93)
Outros créditos 1 190
Crédito de pessoas ligadas - 42
Aumento (redução) das contas de passivo:
Fornecedores - (35)
Obrigações fiscais (2) (8)
Outras obrigações 16 (90)
Provisão para IRPJ e CSLL 10 (141)
Geração de caixa de atividades operacionais 19 (104)
Atividades de investimentos:
Aquisição (baixa) de investimentos 537 (3)
Aquisição (baixa) de imobilizado - 580
Atividade de financiamento: Dividendos pagos 198 276
Aumento (diminuição) no caixa e equivalentes (716) (957)

Variações do Caixa e Equivalentes - (Em MR$) 2020 2019
• Saldos iniciais de caixa e equivalentes 6.049 7.006
• Saldos finais de caixa e equivalentes 5.333 6.049

(716) (957)

Diretoria
João Eduardo Peres - Presidente

Maria Aparecida Bravin Peres - Diretora

João Eduardo Peres - Contador CRC/SP nº 1SP 138.421/O-6

Pancetti Participações S/A
CNPJ/MF nº 11.892.101/0001-30

A Diretoria

Mário Yasuo Sugawara
Técnico em Contabilidade CRC SP 1SP 094.157/0-3

Reconhecemos a exatidão do presente “Balanço Patrimonial” 
consolidado em 31/12/2020, cujo Ativo e Passivo somam a importância 

de R$ 10.999.835,89. São Paulo, 31 de Dezembro de 2020.

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Atendendo às disposições legais e estatuárias vigentes, a administração da Pancetti Participações S/A. apresenta as suas demonstrações financeiras referentes ao exercício encerrado em 31/12/2020, as quais 
estão à disposição dos acionistas na sede da sociedade. Atencionamente, São Paulo 30 de abril de 2021. A Diretoria

Balanço Patrimonial Consolidado em 31 de dezembro 2020 (Em R$)
Ativo 2020 2019
Circulante 4.902.029,48 10.137.328,07
Disponibilidades
Bancos Conta Movimento/Aplicações 
Financeiras 2.331.399,18 5.717.321,97

Valores Realizáveis 2.570.630,30 4.420.006,10
Contas à Receber 4.000,00 50.615,08
Adiantamentos 1.300.000,00 1.300.000,00
Imposto de Renda à Recuperar 96.630,30 65.571,09
Despesas Pré-Pagas – 353,80
Estoque de Imóveis 1.170.000,00 3.003.466,13
Não Circulante 6.097.806,41 6.612.650,47
Realizável a Longo Prazo
Depósitos Judiciais 193.251,46 176.451,46
Investimentos 5.882.820,75 6.411.957,17
Sociedade em Conta de Participação 4.888.798,54 5.377.588,67
Participação em Outras Sociedades 994.022,21 1.034.368,50
Imobilizado 21.734,20 24.241,84
Móveis e Utensílios 25.076,38 25.076,38
Depreciações Acumuladas (3.342,18) (834,54)
Total do Ativo 10.999.835,89 16.749.978,54

Passivo 2020 2019
Circulante 25.971,18 508.707,89
Exigibilidades
Provisão de Férias 24.520,60 25.984,67
Impostos e Contribuições à Recolher 1.450,58 1.723,22
Antecipação para Futura Venda de Imóvel – 481.000,00
Não Circulante 166.715,10 139.126,13
Conta de Compensação/Contrato de Mútuo
Sarlat Empreendimentos e Participações 
Ltda. 166.715,10 139.126,13

Patrimônio Líquido 10.807.149,61 16.102.144,52
Capital Social
Capital Realizado 3.924.500,00 10.500.000,00
Reservas de Capital 7.177.644,98 6.975.161,09
Reserva de Ágio na Emissão de Ações 7.177.644,98 9.000.000,00
Reserva de Capital à Realizar – (202.483,89)
Reserva de Ágio à Realizar – (1.822.355,02)
Reservas de Lucros (294.995,37) (1.373.016,57)
Resultados Acumulados (294.995,37) (1.528.971,25)
Reserva Legal – 155.954,68
Total do Passivo 10.999.835,89 16.749.978,54

Demonstração do Resultado do exercício 2020 (Em R$)
Receitas Operacionais 2020 2019
Aluguéis 71.500,00 216.650,00
Deduções:
ISS, Pis e Cofins (6.613,76) (20.040,18)
Receita Líquida 64.886,24 196.609,82
Lucro Bruto 64.886,24 196.609,82
Despesas Operacionais
Administrativas/Gerais (527.265,78) (515.914,69)
Outras Receitas/Despesas
Outras Receitas/Despesas (7.053,41) 106.463,28
Despesas Indedutíveis (7.750,00) –
Resultado Negativo em Participações 
Societárias (4.346,29) (4.435,37)

Ágio/Perda com Investimento – (209.277,66)
Venda de Bens do Ativo 2.020.000,00 520.000,00
Custo de Bens Ativos Vendidos (1.833.466,13) (660.211,33)

167.384,17 (247.461,08)
Resultado Operacional (294.995,37) (566.765,95)
Lucro antes da Contribuição Social (294.995,37) (566.765,95)
Lucro antes do Imposto de Renda (294.995,37) (566.765,95)
Resultado Líquido do Exercício (294.995,37) (566.765,95)

Demonstração de Resultados Acumulados – 2020 (Em R$)
2020 2019

Saldo Anterior de Resultados Acumulados (1.528.971,25) (962.205,30)
Ajustes de Exercícios Anteriores 1.528.971,25 –
Resultado Líquido do Exercício (294.995,37) (566.765,95)
Reserva Legal – 155.954,68

(294.995,37) (1.373.016,57)
Resultados Acumulados (294.995,37) (1.373.016,57)

Demonstração dos Fluxos de Caixa – 2020 (Em R$)
Das Atividades Operacionais 2019 2020
Lucro Líquido Antes do IRPJ e CSLL 566.765,95 294.995,37
Caixa Líquido Proveniente das Atividades 
Operacionais 808.036,64 889.356,74

Caixa Líquido Usado nas Atividades de 
Investimento 3.479.561,32 524.790,13

Caixa Líquido Usado nas Atividades de 
Financiamento – (4.800.069,66)

Disponibilidades
Aumento/Redução Líquido de Caixa e 
Equivalentes de Caixa 4.287.597,96 (3.385.922,79)

Caixa e Equivalente de Caixa:
 no Início do Exercício 1.429.724,01 5.717.321,97
 no Final do Exercício 5.717.321,97 2.331.399,18

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para o exercício 
fi ndo em 31 de dezembro de 2020 (Em R$)

1. Contexto Operacional – A empresa Pancetti Participações S.A. cons-
tituída em 28/04/2010, tendo como objetivo principal a participação em 
negócios, empreendimentos e participações em outras sociedades. 
2. Apresentação das Demonstrações Contábeis – As demonstrações 
contábeis foram elaboradas de forma consistente entre os exercícios, e em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas 
disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76 e 
os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis – CP, e aprovadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade – CFC. 
3. Principais Práticas Contábeis Adotadas – a) Caixa e Equivalen-
tes de Caixa: Incluem saldos positivos em conta movimento, aplicações 
financeiras de liquidez imediata; b) O Ativo e Passivo estão demonstrados 
pelos valores de realização, incluindo, quando aplicáveis, os rendimentos, 
encargos e demais acréscimos incorridos até 31 de dezembro de 2020; 
c) Os Estoques são apresentados pelo custo de compra; d) Investimentos 
em participações societárias são ajustados pelo método de Equivalência 
Patrimonial; e) Imobilizado avaliado pelo custo de aquisição, reduzido pela 
depreciação calculada pelo método linear às taxas anuais, originando o 
valor líquido contábil (Demonstrativo Nota Explicativa nº 4); f) O resultado 
é apurado pelo Regime de Competência na apropriação das Receitas, 

Custos e Despesas Operacionais.
4. Quadro Demonstrativo do Imobilizado
Imobilizado % Taxa Anual 2019 2020
Móveis e Utensílios 10% 25.076,38 25.076,38
Depreciações Acumuladas (834,54) (3.342,18)
Imobilizado Líquido 24.241,84 21.734,20
5. Passivo Não Circulante (Exigível a Longo Prazo) – Este grupo está 
composto pelo seu valor nominal, prevendo eventual incidência de juros 
sobre o contrato de mútuo. 
6. Patrimônio Líquido – a) Capital Social em 31 de dezembro de 2020 é 
de R$ 3.924.500,00, composto de 3.924.500 ações ordinárias nominativas 
e sem valor nominal; b) Reserva Legal constituída a alíquota de 5% sobre 
o lucro líquido do exercício até atingir o montante de 20% do capital social, 
de acordo com a Lei das Sociedades Anônimas.

Geru Tecnologia e Serviços S.A.
CNPJ/MF nº 20.955.843/0001-59 - NIRE: 35.300.469.771

Ata de Assembleia Geral Extraordinária - Data, Hora e Local: Em 25/03/2021 às 10h, na sede da Companhia em São Paulo/SP. Convocação: 
Dispensada. Presenças: A totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Sandro Weinfeld Reiss, Secretário: Tomás Silveira Côrrea. Ordem do 
Dia e Deliberações: Foram aprovados, o quanto segue: (i) A emissão de 1.287.130 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
subscritas, nos termos do artigo 170, §1º, inciso I da Lei 6.404/76, pelo preço de emissão total de R$65.000.000,00 e preço da emissão unitário 
aproximado de R$50,50 pela acionista Geru Holding Limited, sociedade devidamente constituída e existente sob as leis do Reino Unido, com 
sede na 6th Floor One London Wall, Londres, Reino Único, EC2YSEB, CNPJ/MF nº 28.394.391/0001-95, representada por seu procurador, 
Sandro Weinfeld Reiss, com expressa anuência e renúncia ao direito de preferência dos demais acionistas, as quais serão integralizadas, em 
moeda corrente nacional, com o consequente aumento de capital social da Companhia, passando o mesmo dos atuais R$147.823.782,86 para 
R$212.823.782,86. (ii) Em razão desta deliberação, o art 5º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 
5 - O Capital social, totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacional, é de R$212.823.782,86 representado por 
5.529.286 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. § Único - As ações representativas do capital social são indivisíveis em relação 
à Companhia e cada ação ordinária confere ao titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais.” (iii) A consolidação do Estatuto Social da 
Companhia, que, respeitadas as alterações já deliberadas e aprovadas pelos acionistas em Assembleias Gerais anteriores, bem como a do item 
(ii) acima, passará a vigorar na forma do Anexo II. Encerramento: Formalidades legais. Acionistas: Sandro Weinfeld Reiss e Geru Holding Limited 
p.p. Sandro Weinfeld Reiss. São Paulo, 25/03/2021. JUCESP nº 187.258/21-1 em 23/04/2021. Gisela Simiema Ceschin.

DUE CRED S/A
CNPJ 35.815.288/0001-37 - NIRE: 3530054651-2

EXTRATO DA ATA DA 3ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Em 08/02/2021, às 11h na sede social, localizada na Cidade de Guarulhos, Estado SP. Convocação 
dispensada. Estiveram presentes todos os Acionistas representando assim a totalidade do Capital Social 
votante. Mesa: Presidente: Sra. Priscila Nogueira Rezk de Angelo, Secretária: Érica Luiza Focá Gonçalves. 
Deliberações: Aprovado um aumento do Capital Social, de modo que os acionistas com base no valor 
atual de R$ 50.000,00 representado por 50.000 ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$ 
1,00 cada uma, decidem aumentar o Capital Social da sociedade, que passará para R$ 100 000,00, re-
presentado por 100.000 ações ordinárias nominativas com valor nominal de R$ 1,00 cada, cujo aumento 
no valor de R$ 50.000,00 é totalmente subscrito e integralizado neste ato em moeda corrente e legal do 
país, pelas acionistas Priscila Nogueira Rezk de Angelo e Érica Luiza Focá Gonçalves, o presente au-
mento restou aprovado pelos acionistas, dando assim nova redação ao Artigo 5º do Estatuto Social, 
passando este a dizer “O Capital Social da Companhla, totalmente subscrito e integralizado, em moeda 
corrente nacional, e de R$ 100.000,00 representado por 100.000 ações ordinárias nominativas, com 
valor nominal de R$ 1,00 cada uma”, permanecendo inalterados todos os demais artigos. Guarulhos/SP, 
08/02/2021. JUCESP - 168.715/21-1 em 12/04/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Agrostahl S.A. Indústria e Comércio - CNPJ/MF 45.493.772/0001-40

Assembleia Geral Ordinária - Convocação
São convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 14.05.2021, às 
09hs, em 1ª convocação, na sede social da empresa, Mairinque/SP, na Rodovia Raposo Tavares km 67, Distrito Industrial, 
a fim de deliberarem  sobre a seguinte ordem do dia: A) Aprovação do Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis com as respectivas Notas Explicativas da administração do exercício findo em 31.12.2020;  
B) Destinação do resultado do exercício findo em 31.12.2020, conforme proposto nas Demonstrações Contábeis.

Sindicato dos Tecnólogos do Estado de São Paulo – SINTESP
Edital

O Sindicato dos Tecnólogos do Estado de São Paulo – SINTESP, pelo presente Edital, convoca os seus afiliados 
para participarem da Assembleia Geral Ordinária, no dia 27 de maio de 2021, no Sindicato, situado a Rua Visconde 
de Pirajá, 338 B – Alto do Ipiranga, às 14h, em primeira convocação e não sendo atingido o quórum legal, às 
14h30min, em segunda convocação, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 1) Prestação de 
Contas; 2) Relatório das atividades desenvolvidas pela diretoria; 3) Outros assuntos de interesse da categoria. 
Tecgº. Pedro Alves de Souza Junior – Presidente.

AMICI SECURITIZADORA DE CRÉDITO S/A
CNPJ: 41.339.967/0001-80 - NIRE: 35300566220

EXTRATO DA ATA DA 1ª (PRIMEIRA) ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Em 07/04/2021, às 11h na sede social, localizada na cidade SP/SP. Convocação: Dispensada. 
Presença de Acionistas: Estiveram presentes todos os Acionistas. Mesa: Presidente: Sr. Edson 
Roggiero. Secretário: Marcos Antônio Martins. Deliberações: O Sr. Presidente pôs em votação a 
análise da proposta da Diretoria para emissão de 50.000 (cinquenta mil) debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie subordinada, no montante de R$ 50.000.000,00 (Cinquenta Milhões 
de Reais), ao valor unitário de R$ 1.000,00 (Um Mil Reais) cada uma, em 08 (oito) séries, conforme 
termos da Escritura de Primeira Emissão Privada de Debêntures Simples, cuja celebração ficou 
também expressamente autorizada por todos os acionistas. São Paulo/SP, 07/04/2021. JUCESP - 
186948/21-9 em 30/04/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

900PAY Instituição de Pagamentos S.A.
CNPJ/MF n° 35.210.410/0001-41 - NIRE 35300547705

Extrato da Assembleia Geral Ordinária 
Data, Hora, Local: Em 30.04.2020, às 10hs, na sede social, Alameda Rio Negro, 585, Bloco A, 1º andar, conjunto 13, 
Edifício Jaçari, Barueri/SP.  Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade dos acionistas. Mesa: Presidente: Gui-
lherme Corbini Matheus; Secretária: Patricia Luiza Broilo. Deliberações Aprovadas: 1. As Demonstrações Financei-
ras relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2019. 2. Deixar de eleger os membros do Conselho Fiscal por não 
ter sido formulado o pedido de que trata o Artigo 161, § 2º da Lei nº 6.404/76. Encerramento: Nada mais. Barueri, 
30.04.2020. Assinaturas: Guilherme Corbini Matheus - Presidente; Patricia Luiza Broilo - Secretária; Acionistas: Expo-
nencial Pagamentos Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (p.p. Reag Gestora de Recursos S.A.), Ma-
ximizar Empreendimentos e Participações Ltda (p.p. Alexandre Ferrari), Guilherme Corbini Matheus. JUCESP nº 
198.895/21-5 em 30.04.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

TECPAY S.A. - CNPJ 23.613.543/0001-80 - NIRE 3530048420-7 - Edital de Convocação Assembleia Geral Or-
dinária e Extraordinária - Ficam convocados os senhores acionistas da Tecpay S.A., a se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária (AGO), na Avenida Angélica, nº 2.529, 7º andar, sala 7B, Consolação, São Paulo/SP, CEP 01227-200, 
no dia 18 de junho de 2021, às 9:00 (nove) horas, em primeira convocação, e, às 9:30h (nove horas e trinta minutos), 
em segunda e última convocação, com qualquer número de presentes, para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO 
DIA: 1) exame, discussão e aprovação do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras, relativos ao 
exercício de 2020; 2) Eleição dos membros da diretoria para o triênio 2021/2024 e fixação de remuneração da dire-
toria. Finda a AGO, ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (AGE), 
no mesmo dia e local, às 11:00 (onze) horas, em primeira convocação, e, às 11:30h (onze horas e trinta minutos), 
em segunda e última convocação, para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: 1) Reforma do Estatuto para 
modificação da cláusula transitória. Os documentos relativos à matéria em discussão encontram-se à disposição dos 
acionistas na sede da Companhia. São Paulo, 10 de maio de 2021. Marcos Libanore Caldeira - Diretor Presidente.
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Honda CR-V 2021 chega renovado

A Honda iniciou as vendas do CR-V 2021.
O SUV recebeu importantes mudanças no
design, no nível de equipamentos e na segu-
rança, e passa a ser o segundo modelo no
Brasil a trazer a tecnologia de segurança e
assistência ao condutor Honda SENSING.

O modelo importado dos Estados Unidos
em versão única - Touring - chega nas cores
Topaz White Pearl, Crystal Black Pearl e
Platinum Silver Metallic, com três opções de
acabamento interno, dependendo da cor ex-
terna: marfim, preto ou cinza. O modelo pos-
sui garantia de três anos, sem limite de quilo-
metragem. O preço público sugerido para
todo o território nacional, exceto Estado de
São Paulo e cidade de Manaus é de R$
264.900.

No design, as mudanças do CR-V 2021
começam na dianteira, que traz uma nova
grade frontal e um novo para-choque com
visual mais marcante e robusto, permitindo
um posicionamento destacado dos novos fa-
róis de neblina em LED, além de manter os
faróis full LED.

Na lateral, o SUV ganha novas rodas de
liga leve de 18 polegadas escurecidas e novo
friso cromado. O modelo também apresenta
para-choque traseiro renovado e mais robus-
to, um friso “dark chrome” que percorre a
tampa do porta-malas, além de acabamento
fumê nas lanternas traseiras e novas saídas
de escapamento retangulares, que comple-
mentam o visual.

Outra importante novidade é a adoção
do teto solar panorâmico, e dá um ar ainda
mais sofisticado ao SUV flagship da Honda.

O interior do CR-V 2021 traz como grande

novidade o console central redesenhado, com
um novo sistema de bandeja retrátil, que per-
mite a acomodação de diferentes tipos de
objetos, e abriga ainda um inédito carregador
de celular por indução, sem fios, além de por-
tas USB reposicionadas.

O sistema de áudio recebeu aprimora-
mentos com a inclusão de um subwoofer adi-
cional no porta-malas, reforçando as frequ-
ências graves de som e totalizando nove alto
falantes no veículo. A central multimídia de 7
polegadas com GPS nativo integrado e co-
nectividade com smartphones, por meio dos
sistemas Apple CarPlay e Android Auto, pas-
sa a ter botão físico giratório para o controle
de volume.

Completando as novidades, o modelo ga-
nha a tecnologia Idle Stop, que desliga auto-
maticamente o motor em paradas, reduzindo
ainda mais o consumo de combustível.

Na segurança a principal novidade é a
adoção do Honda SENSING, avançado pa-
cote de tecnologia de segurança e assistên-
cia ao condutor, que foi adotado pela primei-
ra vez no Accord.

O Honda SENSING traz o ACC (Adap-
tive Cruise Control) com LSF (Low Speed
Follow) - controle de cruzeiro adaptativo com
ajuste de velocidade, CMBS (Collision Miti-
gation Braking System) com FCW (Forward
Collision Warning) - sistema de frenagem para
mitigação de colisão, LKAS (Lane Keeping
Assist System) - sistema de assistência de
faixa e o RDM (Road Departure Mitigation
System) com LDW (Lane Departure War-
ning) - sistema para mitigação de evasão de
pista.

O sistema é composto por uma câmera
posicionada no topo do para-brisas e um sis-
tema de radar, localizado na grade frontal.
Por meio dessa combinação, com a detec-
ção de objetos pelo radar e o seu reconheci-
mento pela câmera, o Honda SENSING au-
xilia o motorista na prevenção de acidentes.
Ele ajuda a manter maior atenção sobre as
condições de tráfego, alertando o motorista
e, em determinadas condições, ajudando a
evitar ou reduzir a severidade de uma coli-
são.

O CR-V traz ainda outras tecnologias
importantes de segurança. O Agile Handling
Assist (AHA), VSA, LaneWatch, TPMS,
Driver Attention Monitor, e ainda seis airba-
gs (dois frontais, dois laterais e dois de corti-
na), sistema ISOFIX de fixação de cadeiri-
nhas e freios ABS com EBD.

Conforto de alto padrão
A cabine espaçosa traz materiais de alta

qualidade e reflete toda a tecnologia aplicada
ao modelo, com o quadro de instrumentos di-
gital de 7 polegadas, que disponibiliza impor-
tantes informações sobre o veículo por meio
da Driver Information Interface (DII) posi-
cionada no centro do painel.

O display mostra quando trocar o óleo,
filtro de ar, fluído da transmissão, velas ou
líquido de arrefecimento, quando fazer o ro-
dízio dos pneus, além de apresentar informa-
ções fundamentais de condução, como velo-
cidade, rotação e marcha adotada.

Essas informações também podem ser
visualizadas no Head Up Display, que proje-
ta informações coloridas em um elegante vi-
sor transparente que se eleva no momento
da partida, ajustável de acordo com a altura
do condutor, evitando distrações na condu-
ção.

Alguns dos itens importantes de confor-
to e praticidade disponíveis no Honda CR-V
são a partida elétrica remota do motor, ar-
condicionado digital com duas zonas e saídas
de ar traseiras, freio de estacionamento elé-
trico (Electric Parking Brake - EPB), com
sistema Brake Hold, tomadas USB para re-
carga na traseira, banco do passageiro com
regulagem elétrica de quatro funções e ban-
co do motorista com oito ajustes elétricos e
memória.

O sistema Walk Away Auto Lock tranca
automaticamente o veículo quando o moto-
rista se afasta, se a distância do chaveiro até
o veículo for maior que 2 metros por 2 se-
gundos e quando nenhuma outra chave for
detectada no interior do veículo. Para confir-
mar que o carro está trancado é emitido um
sinal sonoro e as luzes de emergência pis-
cam.

Já a Partida Remota do Motor permite
que o motorista ligue o CR-V à distância por

meio do controle da chave, acionando assim
o sistema de climatização para uma tempe-
ratura desejada.

O CR-V 2021 oferece espaço para baga-
gens amplo, largo e profundo. Com a segunda
fileira de assentos dobrada, é possível carre-
gar objetos de grandes dimensões, graças ao
assoalho de carga totalmente plano. Além dis-
so, o rebatimento dos bancos traseiros é feito
de forma fácil, com um único movimento.

A tampa elétrica programável do porta-
malas pode ser operada pelo controle remoto
da chave, por um botão na porta do motoris-
ta, um botão acima da placa traseira (para
abrir) ou um botão localizado dentro do por-
ta-malas (para fechar).

O sistema de abertura do porta-malas
sem o uso das mãos traz ainda mais pratici-
dade. Basta simular um chute sob um dos
dois sensores de movimento no centro da tra-
seira do veículo (um na borda inferior do para-
choque e outro sob o painel traseiro) para
que a tampa abra automaticamente. Esse
acesso funciona desde que o usuário esteja
levando consigo o controle remoto da chave.

Performance eficiente
O CR-V 2021 traz o eficiente motor tur-

bo com 1,5 litro DOHC com injeção direta.
Ele tem potência máxima de 190 cv a 5.600

rpm e torque máximo de 24,5 kgf.m, entre
2.000 e 5.000 rpm. O motor é combinado à
transmissão continuamente variável (CVT)
com lógica de controle Honda G-Shifter. O
sistema de tração é nas quatro rodas Real
Time AWD.

Acionando as rodas dianteiras quando
necessário, o sistema passa força instanta-
neamente para as rodas traseiras nas arran-
cadas, mesmo em piso seco, trabalhando em
cooperação com o VSA e o Motion-Adapti-
ve Electric Power Steering (EPS - direção
elétrica adaptada ao movimento). Quando a
transferência de torque para as rodas trasei-
ras não é necessária, como em velocidade
constante, o eixo traseiro é desacoplado para
reduzir o arrasto.

O sistema também pode detectar quan-
do o CR-V está numa subida, enviando en-
tão uma maior dose de força para as rodas
traseiras, em colaboração com o sistema
Brake Hold. Ele mantém a pressão do freio
depois que o pedal é liberado, dando tempo
ao motorista para acelerar e retomar o movi-
mento com suavidade.

A direção Electric Power Steering (EPS)
com duplo pinhão e redução variável contri-
bui para a sensação de controle direto ao
volante do CR-V.

Importados

O novo Porsche 911 GT3 está che-
gando ao mercado brasileiro no segundo
semestre deste ano. O modelo de alto de-
sempenho já está disponível para encomen-
das em toda a rede autorizada Porsche no
Brasil, e o preço público sugerido será a
partir de R$ 1.099.000.

Com tecnologia construtiva desenvol-
vida nas pistas de competição, o novo Pors-
che 911 GT3 será equipado com motor bo-
xer de seis cilindros, de quatro litros, de
375 kW (510 PS), praticamente inalterado
em relação ao do 911 GT3 Cup, e trans-
missão baseada no 911 GT3 R, comprova-
damente testada em provas de resistên-
cia.

O conjunto oferece uma condução pre-
cisa, com altíssimo desempenho. No cir-
cuito Nürburgring Nordschleife, ele esta-
beleceu uma marca invejável ao se tornar

Novo Porsche
911 GT3 tem

preço definido
o primeiro modelo de produção em série
da Porsche com motor naturalmente aspi-
rado a baixar o tempo de sete minutos na
pista de 20,6 quilômetros: o piloto Lars Kern
cravou 6min59’927’’.

Com velocidade máxima de 320 km/h
(318 km/h com PDK), o novo Porsche 911
GT3 é ainda mais rápido do que o anterior
911 GT3 RS. Ele acelera de zero a 100
km/h em 3,4 segundos. A Porsche tam-
bém oferece o novo modelo com trans-
missão manual de seis velocidades, em
busca de uma experiência de condução
particularmente purista. Apesar de uma
carroceria mais larga, rodas maiores e ca-
racterísticas técnicas adicionais, o peso do
novo GT3 está no mesmo nível do seu an-
tecessor. Com câmbio manual, pesa 1.418
kg (1.435 kg quando equipado com câm-
bio PDK).

Motos

A BMW Motorrad do Brasil apresenta
ao mercado a edição comemorativa aos 40
anos da linha GS, com uma gama de modelos
especiais inspirados na lendária R 100 GS.
Com o lançamento das edições das motoci-
cletas F 750 GS, F 850 GS, F 850 GS Adven-
ture, R 1250 GS e R 1250 GS Adventure,
além do design exclusivo, que impressiona
pelos elementos em preto e amarelo, e a in-
crível versatilidade para enfrentar todos os
tipos de terrenos, a nova linha 40 anos GS
conta com tecnologias de ponta, como: farol
adaptativo, controle dinâmico do freio motor
(MSR), controle de tração dinâmico (DTC)
e ABS Pro. As unidades já estão em todos os
41 concessionários BMW Motorrad do Bra-
sil.

A linha GS 40 anos é produzida na fábri-
ca do BMW Group em Manaus (AM), única
unidade do BMW Group fora da Alemanha
dedicada à produção de motocicletas. Hoje,
a planta é responsável pela fabricação dos
modelos G 310 GS, G 310 R, F 750 GS, F 850
GS, F 850 GS Adventure, S 1000 R, S 1000
RR, R 1250 GS e R 1250 GS Adventure. A
planta manauara mantém os níveis de quali-
dade equivalentes às motos montadas em
Berlim, comprovados por auditorias realiza-
das diariamente por uma equipe qualificada.

BMW F 750 GS
A nova F 750 GS 40 anos, disponível no

pacote Premium e com preço sugerido de R$
64.500,00, traz novidades que chegam para
proporcionar ainda mais conforto e seguran-
ça para os pilotos: DTC (Controle de Tração
Dinâmico), que permite aos amantes de duas
rodas acelerar em segurança, mesmo em piso
molhado, superfícies escorregadias, e até
mesmo em curvas, o que permite mais ou
menos derrapagem, garantindo assim a me-
lhor propulsão possível em qualquer superfí-
cie; ABS Pro, que proporciona melhor con-
trole da moto mesmo durante a frenagem em
posição inclinada, aumentando o nível de se-
gurança e permitindo uma trajetória mais pre-
cisa, caso o piloto necessite reagir a um obs-
táculo inesperado durante a curva.

A versão Premium, oferecida à F 750 GS,
traz comodidades, como monitoramento de
pressão dos pneus, três anos de garantia e
banco conforto, e, ainda, extras como siste-
ma de partida sem chave (keyless); kit bai-
xo; manoplas aquecidas; controle de veloci-
dade de cruzeiro; protetores de mãos; painel
TFT & conectividade; e banco extra-baixo.
As dimensões são de 2.255 mm (comprimen-
to), 1.225 mm (altura sem espelhos), 922 mm
(largura com espelhos), 1.559 mm (distância
entre-eixos) e 815/780 mm (altura do assen-
to). O tanque de combustível tem capacida-

Novos modelos BMW Motorrad da linha GS
de de 15 litros, com cerca de 3,5 litros de
reserva.

Entre os principais equipamentos do mo-
delo na opção Premium, oferecida à F 750
GS, destaque para a tecnologia Keyless Ride
- sistema que permite ao condutor ligar a moto
por meio de um simples botão -; Cruise Con-
trol - responsável pelo controle eletrônico de
velocidade e por mantê-la constante -; e o
painel TFT & conectividade - o qual propor-
ciona uma solução inovadora para navega-
ção, reunindo ações como a realização de
chamadas, receber ligações e a experiência
de ouvir músicas por meio de um intercomu-
nicador conectado via bluetooth, que substi-
tui o modelo analógico e permite que o con-
dutor permaneça com as mãos nas mano-
plas.

BMW F 850 GS e BMW F 850 GS
Adventure

Na condução da F 850 GS e da F 850 GS
Adventure, edição 40 anos, a novidade é o
MSR (Controle Dinâmico do Freio Motor),
que evita, eletronicamente, que a roda trasei-
ra escorregue devido à liberação abrupta do
acelerador ou à redução de marcha. Depen-
dendo do nível de aderência, as válvulas do
acelerador são abertas de forma extrema-
mente rápida, até o ponto em que o torque é
equalizado, o que resulta em segurança má-
xima em todas as situações para o piloto.

A F 850 GS e a F 850 GS Adventure tra-
zem, como principais equipamentos no paco-
te premium, os Modos de Pilotagem Pro, que
oferecem máxima dinâmica de pilotagem e
segurança em piso seco, molhado ou off-road,
por meio de um simples botão; e o suporte de
malas laterais. Já nos pacotes premium + do
modelo F 850 GS e pacote premium da F 850
GS Adventure, destaque para o ajuste eletrô-
nico de suspensão (D-ESA), que regula au-
tomaticamente o amortecedor traseiro de
acordo com as condições de pilotagem; a pre-
paração para GPS, que permite instalar o
BMW Navigator no campo de visão do con-
dutor e controlar o sistema de navegação e
funções de conectividade de maneira fácil por
meio do Multi-Controler. Para a F 850 GS
Adventure, outro item de destaque é o assis-
tente de troca de marchas pro, que simplifica
a tarefa do condutor ao permitir engrenar e
reduzir em praticamente qualquer situação, e
regime de motor sem recorrer ao acionamento
do manete da embreagem.

O modelo BMW F 850 GS 40 anos é ofe-
recido nos pacotes premium (R$ 68.500,00)
e premium+ (R$ 72.500,00). No pacote pre-
mium, é possível encontrar extras como con-
trole dinâmico do freio motor; sistema de par-
tida sem chave (keyless); modos de pilota-

gem pro; kit baixo; manoplas aquecidas; mo-
nitoramento de pressão dos pneus; controle
de velocidade de cruzeiro; protetores de
mãos; suporte para malas laterais; três anos
de garantia; banco conforto; e banco extra-
baixo. Já no pacote premium +, além de in-
cluir todos os equipamentos do pacote pre-
mium, traz também ajuste eletrônico dinâmi-
co da suspensão (D-ESA); e preparação para
GPS. As dimensões são de 2.305 mm (com-
primento), 1.356 mm (altura sem espelhos),
922 mm (largura com espelhos), 1.593 mm
(distância entre-eixos) e 860/825 mm (al-
tura do assento). O tanque de combustí-
vel tem capacidade de 15 litros, com cer-
ca de 3,5 litros de reserva.

Já para o modelo BMW F 850 GS
Adventure 40 anos, também oferecido no
pacote premium (R$ 76.500,00), é adici-
onado aos itens de série o controle dinâ-
mico do freio motor; ajuste eletrônico di-
nâmico da suspensão (D-ESA); sistema
de partida sem chave (keyless); assisten-
te de troca de marchas pro; modos de
pilotagem pro; preparação para GPS; kit
baixo; manoplas aquecidas; monitora-
mento de pressão dos pneus; controle de
velocidade de cruzeiro; luzes auxiliares
em LED; suporte para malas laterais em
alumínio; três anos de garantia; banco
duplo; e banco extra-baixo. As dimensões
são de 2.300 mm (comprimento), 1.437
mm (altura sem espelhos), 939 mm (lar-
gura com espelhos), 1.593 mm (distância
entre-eixos) e 875/825 mm (altura do as-
sento). O tanque de combustível tem ca-
pacidade de 23 litros, com cerca de 3,5
litros de reserva.

BMW R 1250 GS e BMW R 1250
GS Adventure

Os modelos R 1250 GS e R 1250 GS
Adventure, edição 40 anos, as novidades
são: MSR (Controle Dinâmico do Freio
Motor), que evita eletronicamente que a
roda traseira escorregue devido à libera-
ção abrupta do acelerador ou à redução
de marcha; farol adaptativo, que garante
uma melhora significativa da iluminação
da estrada ao fazer curvas - o farol com-
pensa, quase que na íntegra o ângulo e o
comportamento de inclinação da moto;
novo modo de pilotagem Eco, que incen-
tiva o motorista a pilotar com a maior eco-
nomia de combustível possível, com uma
curva de aceleração suave e limitação
moderada de torque do motor , para ter o
máximo de autonomia com um tanque
combustível; piscas multifuncionais, que
podem emitir, ao mesmo tempo, a luz
amarela intermitente e a luz vermelha da
lanterna traseira. Para a R 1250 GS Ad-
venture, outra novidade disponível como
opcional são os assentos aquecidos, para
aumentar o conforto nos dias frios, tanto
para o piloto como para o garupa.

Ambos os modelos trazem, como prin-
cipais equipamentos no pacote premium,
os Modos de Pilotagem Pro, que ofere-
cem máxima dinâmica de pilotagem e se-
gurança em piso seco, molhado ou off-
road, por meio de um simples botão; o
ajuste eletrônico de suspensão (D-ESA),
que regula automaticamente o amortecedor
traseiro de acordo com as condições de pilo-
tagem; a preparação para GPS, que permite
instalar o BMW Navigator no campo de vi-

são do condutor e controlar o sistema de na-
vegação e funções de conectividade de ma-
neira fácil por meio do Multi-Controler; o as-
sistente de troca de marchas pro, que simpli-
fica a tarefa do condutor ao permitir engre-
nar e reduzir em praticamente qualquer situ-
ação, e regime de motor sem recorrer ao
acionamento do manete da embreagem; e o
suporte de malas laterais (em alumínio para
a versão Adventure).

O modelo BMW R 1250 GS 40 anos é
oferecido no pacote premium (R$
107.500,00), que acrescenta aos itens de sé-
rie farol dianteiro adaptativo; controle dinâ-
mico do freio motor; ajuste eletrônico dinâ-
mico da suspensão (D-ESA); farol pro; as-
sistente de troca de marchas pro; modos de
pilotagem pro; kit baixo; piscas multifuncio-
nais; rodas raiadas pretas; e banco baixo. As
dimensões são de 2.207 mm (comprimento),
1.430 mm (altura sem espelhos), 952 mm (lar-
gura com espelhos), 1.514 mm (distância en-
tre-eixos) e 850 - 870 mm / 800 - 820 mm
(altura do assento). O tanque de combustível
tem capacidade de 20 litros, com cerca de 4
litros de reserva.

Já o modelo BMW R 1250 GS Adventu-
re 40 anos é disponibilizado no pacote pre-
mium (R$ 122.500,00), que traz, além dos itens
de série, farol dianteiro adaptativo; controle
dinâmico do freio motor; ajuste eletrônico da
suspensão (D-ESA); sistema de partida sem
chave (keyless); farol pro; assistente de tro-
ca de marchas pro; modos de pilotagem pro;
preparação para GPS; protetor de escapa-
mento cromado; kit baixo; bancos aquecidos;
manoplas aquecidas; monitoramento de pres-
são dos pneus; controle de velocidade de cru-
zeiro; luzes auxiliares em LED; piscas multi-
funcionais; suporte para malas laterais em
alumínio; três anos de garantia; e rodas raia-
das douradas. As dimensões são de 2.270 mm
(comprimento), 1460 mm (altura sem espe-
lhos), 980 mm (largura com espelhos), 890 -
910 mm / 840 - 860 mm (altura do assento) e
1.504 mm (distância entre-eixos). A capaci-
dade do tanque de combustível é de 30 litros,
com cerca de 4 litros de reserva.
Confira abaixo os valores para cada modelo:
• F 750 GS Premium e Premium Kit Baixo -
R$ 64.500;
• F 850 GS Premium e Premium Kit Baixo -
R$ 68.500;
• F 850 GS Premium + - R$ 72.500;
• F 850 GS Adventure Premium e Premium
Kit Baixo - R$ 76.500;
• R 1250 GS Premium e Premium Kit Baixo
- R$ 107.500;
• R 1250 GS Adventure Premium e Premium
Kit Baixo - R$ 122.500.
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(Continua)

Reserva de capital

Nota
Capital 
social

Ágio na 
emissão de ações

Gastos com 
emissões de ações

Reserva 
legal

Reserva de 
lucros a realizar

Patrimônio 
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2018 230 - - - 16.402 16.632
Lucro líquido do exercício - - - - 9.164 9.164
Dividendos a pagar - - - - (500) (500)
Dividendos distribuídos - - - - (2.187) (2.187)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 230 - - - 22.879 23.109
Lucro líquido do exercício - - - - 17.533 17.533
Aumento de capital 16.1 e 16.2 741 75.234 - - - 75.975
Gasto com emissão de ações 16.1 - - (5.168) - - (5.168)
Dividendos a pagar 16.3 - - - - (5.500) (5.500)
Dividendos distribuídos 16.3 - - - - (20.889) (20.889)
Constituição de reservas 16.4 - - - 877 (877) -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 971 75.234 (5.168) 877 13.146 85.060

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Ativo Nota 2020 2019
Ativo circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 5 84.767 6.793
  Contas a receber de clientes 6.1 23.866 8.468
  Estoques 8 1.985 -
  Tributos a recuperar 7 9.649 1.809
  Outros ativos 1.970 569
Total do ativo circulante 122.237 17.639

Ativo não circulante
  Tributos a recuperar 7 318 -
  Outros ativos 715 229
  Imobilizado 9.1 306.305 98.431
  Intangível 10 453 79
Total do ativo não circulante 307.791 98.739

  
Total do ativo 430.028 116.378

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2020 2019
Passivo circulante
  Fornecedores 11 12.781 6.729
  Empréstimos e financiamentos 12 64.963 27.070
  Arrendamento mercantil por direito de uso 9.2 1.156 -
  Obrigações sociais e trabalhistas 13 4.283 1.772
  Obrigações tributárias 250 21
  Parcelamentos de tributos 14 130 60
  Dividendos a pagar 16.3 5.500 500
  Partes relacionadas 17 608 -
  Outras contas a pagar 169 -
Total do passivo circulante 89.840 36.152
Passivo não circulante
  Empréstimos e financiamentos 12 223.592 45.754
  Arrendamento mercantil por direito de uso 9.2 13.059 -
  Parcelamentos de tributos 14 557 389
  Tributos diferidos 18.2 17.920 10.974
Total do passivo não circulante 255.128 57.117
Patrimônio líquido
  Capital social 16.1 76.205 230
  Reserva de lucros 8.855 22.879
Total do patrimônio líquido 85.060 23.109
Total do passivo e do patrimônio líquido 430.028 116.378

Nota 2020 2019
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 24.479 15.088
Ajustado por:
  Depreciação e amortização 9.1 e 10 16.130 7.001
  Custo na baixa de ativos desmobilizados 9.1 1.405 1.490
  Provisão de contas a pagar 22 608 -
  Outras movimentações (5) (2)
  Perda no recebimento de crédito - 50
  Provisão de créditos de liquidação duvidosa 6.3 e 20 280 397
  Encargos sobre arrendamento direto de uso 9.2 268 -
  Juros sobre empréstimos e financiamentos 12.2 e 22 14.802 6.817
Variações nos ativos e passivos:
  Contas a receber de clientes (15.685) (3.303)
  Impostos a recuperar (8.158) 552
  Estoques (1.985) -
  Outros ativos (1.887) (364)
  Fornecedores 6.052 3.600
  Obrigações trabalhistas e previdenciárias 2.511 850
  Obrigações tributárias 229 -
  Outros passivos - (47)
  Outras contas a pagar 169 (108)
  Juros sobre financiamentos 12.2 (12.756) (6.798)
  Juros sobre arrendamento de direito de uso 9.2 (268) -
  Juros sobre parcelamentos 14.4 (22) (15)
  Aquisição de ativos imobilizados 18.1 (101.279) (2.837)
  Imposto de renda e contribuição social
   pagos no exercício - (106)
  Caixa líquido proveniente das atividades operacionais (75.112) 22.265
Fluxo de caixa das atividades de investimento
  Recebimento pela venda de imobilizado 9.1 130 1.368
  Aquisição de ativos intangíveis 10 (410) -
  Caixa líquido aplicado nas Atividades de investimento (280) 1.368
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
  Captação de empréstimos e financiamentos 136.285 2.241
  Captação de parcelamentos 14.4 317 -
  Aumento de capital 2 75.975 -
  Pagamento de dividendos 16.3 (21.389) (2.187)
  Pagamento de empréstimos e financiamentos 12.2 (31.904) (19.302)
  Pagamento de arrendamento de direito de uso 9.2 (693) -
  Pagamento de parcelamentos 14.4 (57) (52)
  Gasto na emissão de ações 16.1 (5.168) -
  Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 153.366 (19.300)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 77.974 4.333
  Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6.793 2.460
  Caixa e equivalentes de caixa  no fim do exercício 84.767 6.793
Principais transações que não afetaram o caixa, registradas
  no balanço
  Captação de financiamentos para aquisição de imobilizado
    (FINAME e CDC) (109.304) (41.076)
  Geração de crédito de PIS / COIFNS na  aquisição de imobilizado (15.912) (4.152)
  Adoção inicial CPC 06 (R2) / IFRS 16  - Arrendamentos (14.920) -

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Receitas: Nota 2020 2019
  Receita de aluguel, serviços e outros 19 123.584 68.199
  Perdas de créditos esperadas 6.3 (280) (397)
Serviços e materiais de terceiros
  Serviços de terceiros, materiais e outros (25.127) (15.964)
Valor adicionado bruto 98.177 51.838
Depreciação e amortização 9 e 10 (16.130) (7.001)
Valor adicionado líquido produzido
  pela Companhia 82.047 44.837
Valor adicionado recebido em transferências
  Receitas financeiras 21 859 296
  Outras 432 (631)
Valor adicionado a distribuir 83.338 44.502
Pessoal
  Remuneração direta 20.093 10.283
  Benefícios 6.061 2.908
  FGTS 1.440 834
  INSS 4.840 2.094
Impostos, taxas e contribuições
  Federais 16.161 10.768
  Municipais 1.010 638
Remuneração de capitais de terceiros
  Juros 22 16.200 7.813
Remuneração de capitais próprios
  Dividendos 16.3 26.389 2.687
  Lucros retidos (8.856) 6.477
Distribuição do valor adicionado 83.338 44.502

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Prezados, A Administração da Armac Locação, Logística e Serviços S.A. (“ARMAC” ou “Companhia”) 
submete à sua apreciação o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações 
Financeiras, acompanhadas do relatório do Auditor Independente, referente ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2020.
MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO: Apresentamos os resultados do ano de 2020 da ARMAC, 
empresa que atua com foco no compartilhamento de ativos para os setores do agronegócio, mineração, 
florestal e infraestrutura. Nosso modelo de negócio tem como objetivo colocar nosso conhecimento em 
manutenção e operação de máquinas pesadas a serviço de nossos clientes, trazendo eficiência a partir 
da redução do tempo ocioso das máquinas e gerando grandes ganhos na execução da manutenção e 
da operação. O ano de 2020 foi marcado por conquistas e grandes desafios. Os impactos diretos e 
indiretos do COVID-19 obrigaram todos a se adaptar a uma nova realidade nas relações pessoais e 
profissionais. Adotamos todas as medidas protetivas para resguardar a saúde de nossos colaboradores 
seguindo à risca a orientação dos órgãos públicos de saúde. Ao mesmo tempo, tivemos o grande 
desafio de manter nossas operações em funcionamento pois, como parte da cadeia do agronegócio 
nacional, nossos serviços são essenciais para a população. Em 2020, recebemos em nossa sociedade 
um investimento minoritário da gestora Gávea Investimentos. O capital foi direcionado a aquisição de 
novos equipamentos, para a atração de novos talentos que se identificam com nossa cultura, e a 
melhoria de controles e processos internos. Aproveitamos também para reformular nossa governança, 
criando um Conselho de Administração e reforçando nossa Diretoria Executiva. Nossa Receita Bruta de 
locação e serviços atingiu R$ 123,1 milhões, que representa um crescimento de 84,3% comparado a 
2019. Esse crescimento foi inteiramente orgânico e advém principalmente do aumento de nosso market 
share no mercado de locação de equipamentos pesados, devido a confiança crescente dos clientes em 
nossa capacidade operacional e proposta de valor. Por ainda termos um market share incipiente neste 
mercado, estamos confiantes de que são muitas as oportunidades de crescimento no futuro. Apesar de 
investimentos em novos talentos e na criação de novos processos, controles e sistemas internos, 
tivemos aumento de rentabilidade em 2020. Nosso EBITDA atingiu R$ 56,6 milhões, um crescimento de 
86,4% comparado a 2019, com a expansão da margem EBITDA de 50,1% em 2019 para 51,1%. 
Durante o ano de 2020, expandimos nossa frota de 424 equipamentos para 1.046 equipamentos. O 
investimento total foi de R$227 milhões. As fontes principais de recurso foram a própria geração de caixa 
da Companhia e novos financiamentos captados com nossos parceiros do sistema financeiro. Em 2021, 
temos a ambição de oferecer nossa proposta de valor para um número cada vez maior de clientes, que 
hoje têm suas frotas próprias ou locadas através de contratos de leasing, com custos de manutenção e 
complexidades operacionais elevadas. As necessidades do cliente estão no centro de tudo que fazemos 
e esperamos gerar cada vez mais valor a partir de um uso mais eficiente e sustentável de equipamentos 
pesados. Por fim, agradecemos a confiança depositada por nossos clientes, fornecedores e parceiros 
financeiros. Reforçamos que a vontade de os servir com a maior eficiência possível é o que nos move 
diariamente. 
RESULTADOS OPERACIONAIS E FINANCEIROS
R$ em milhões 2020 2019 Variação %
Número de Equipamentos para Aluguel 1.046 424 146,7% 
Receita Bruta 123,6 68,2 81,2%
Receita bruta de locação e serviços 123,1 66,8 84,3%
Receita bruta de venda de ativos 0,4 1,4 (67,4%)
Receita Líquida 111,3 61,4 81,3%
Receita líquida de locação e serviços 110,8 60,0 84,7%
Receita líquida de venda de ativos 0,4 1,4 (67,4%)
Lucro Bruto 50,3 26,9 86,9%
% receita líquida 45,2% 43,8% +1,3 p.p.

EBIT 39,8 22,6 76,2%
% receita líquida 35,8% 36,8% -1,1 p.p.
EBITDA* 56,6 30,0 88,4%
% receita líquida* 51,1% 50,1% +1,0 p.p.
Lucro Líquido Caixa 35,5 21,1 68,5%
% receita líquida 31,9% 34,3% -2,4 p.p.
Lucro Líquido 17,5 9,2 91,3%
% receita líquida 15,8% 14,9% +0,8 p.p.
* excluí o resultado da venda de ativos do imobilizado.
Receita Bruta - Em 2020, a receita bruta atingiu R$ 123,6 milhões, crescendo 81,2% quando comparada 
a 2019. A receita bruta de locação e serviços atingiu R$ 123,1 milhões, crescendo 84,3% quando 
comparada a 2019. Receita Líquida - Em 2020, a receita líquida atingiu R$ 111,3 milhões, crescendo 
81,3% quando comparada a 2019. A receita líquida de locação e serviços atingiu R$ 110,8 milhões, 
crescendo 84,7% quando comparada a 2019. Lucro Bruto - Em 2020, o lucro bruto atingiu R$ 50,3 
milhões, crescendo 86,9% quando comparada a 2019. A margem bruta aumentou de 43,8% em 2019 
para 45,2% em 2020.
EBITDA - Em 2020, o EBITDA atingiu R$ 56,6 milhões, crescendo 86,4% quando comparada a 2019. A 
margem EBITDA aumentou de 50,1% em 2019 para 51,1% em 2020.
R$ em milhões 2020 2019 Variação %

Lucro Líquido 17,5 9,2 91,3% 
( + ) Imposto de renda e contribuição social 6,9 5,9
( + ) Despesas financeiras 16,2 7,8
( - ) Receitas financeiras (0,9) (0,3)
( + ) Depreciação e amortização 16,1 7,0
( +/-) Resultado não recorrente* 0,6 0,4
EBITDA 56,6 30,0 88,4% 
% margem EBITDA 51,1% 50,1% +1,0 p.p.
* resultado de venda de ativos do imobilizado.
Lucro Líquido e Lucro Líquido Caixa - Em 2020, o Lucro Líquido Caixa atingiu R$ 35,5 milhões, 
crescendo 68,5% quando comparado a 2019. Como percentual da receita líquida houve uma queda de 
34,3% em 2019 para 31,9% em 2020. Essa queda se deu principalmente pelo aumento da alavancagem 
da empresa. Em 2020, o Lucro Líquido atingiu R$ 17,5 milhões, crescendo 91,3% quando comparado a 
2019. A margem líquida aumentou de 14,9% em 2019 para 15,8% em 2020.
R$ em milhões 2020 2019 Variação %

Lucro Líquido 17,5 9,2 91,3% 
% receita líquida 15,8% 14,9% +0,8 p.p.
( + ) Impostos diferidos e utilização de créditos sobre
   a aquisição de ativos imobilizados 18,0 11,9
Lucro Líquido Caixa 35,5 21,1 68,5% 
% receita líquida 31,9% 34,3% -2,4 p.p.
Endividamento e Investimento de Capital - Em 2020, a Companhia investiu R$227 milhões, sendo 
R$208 milhões na expansão da nossa frota de equipamentos para locação. Com isso, a Companhia 
atingiu uma frota com valor de aquisição total de R$320 milhões, crescendo em 181% quando 
comparado a 2019.

Financiamos 100% dos equipamentos adquiridos em 2020 através de novas linhas com nossos 
parceiros financeiros. A captação total do ano foi de R$246 milhões, enquanto a amortização realizada 
foi de R$32 milhões.
Fechamos 2020 com uma dívida bruta de R$289 milhões e uma dívida líquida de R$204 milhões. Desse 
modo, nossa alavancagem atingiu 3,60x. A alavancagem de 3,60x ao final do ano deve-se principalmente 
ao alto crescimento da Companhia. Nosso EBITDA em janeiro de 2020 era de R$3,2 milhões por mês, 
e ao final do ano atingiu R$7,4 milhões por mês. Sendo assim, considerado o EBITDA run-rate de 
dezembro1 (R$88,9 milhões), nossa alavancagem fechou 2020 em 2,29x, um índice considerado 
saudável pela Administração.
1 EBITDA mensal de dezembro multiplicado por 12.

R$ em milhões 2020 2019 Variação %

Capex 226,9 48,1 372,1% 
Novas captações 245,6 43,3 467,0% 
Dívida bruta 288,6 72,8
Curto prazo 65,0 27,1
Longo prazo 223,6 45,8
Caixa e aplicações financeiras 84,8 6,8
Dívida líquida 203,8 66,0 208,3% 

Dívida Líquida / EBITDA UDM 3,60x 2,20x
GOVERNANÇA CORPORATIVA - Acreditamos que o amadurecimento da Companhia, a partir da 
implantação gradual das melhores práticas de governança corporativa é essencial para que possamos 
servir cada vez melhor a todos os nossos stakeholders. Em 2020, nossa governança era composta por 
um Conselho de Administração, uma Diretoria Executiva e um Comitê de Investimentos.
CAPITAL HUMANO - A cultura e o compromisso de nossas equipes e lideranças é a maior vantagem 
comparativa da ARMAC. Investimos continuamente para expandir essa vantagem comparativa a partir 
da formação de cada vez mais mecânicos, motoristas, operadores, engenheiros e administradores que 
se identifiquem com o jeito “graxa na caveira” de fazer acontecer e servir nossos clientes. Nossa 
liderança é formada na linha de frente, com apoio da ARMAC para que possam se desenvolver e estar 
à altura dos novos desafios que carreiras diferentes vão demandar. Ao fim de 2020 atingimos 603 
funcionários, comparado a 254 em no fim de 2019.
SUSTENTABILIDADE - Nosso modelo de negócio está totalmente alinhado aos princípios da economia 
do compartilhamento, e gera eficiência às cadeias onde estamos atuando através da redução das horas 
ociosas dos equipamentos e da gestão cuidadosa da manutenção.
Além disso, acreditamos que nosso modelo de negócio é o motor de uma grande transformação social 
para profissionais da linha de frente, que geralmente não tiveram a oportunidade de uma formação 
superior. Mecânicos, motoristas de carreta, operadores, estão no centro da geração de valor para 
clientes e acionistas, e, portanto, têm na ARMAC oportunidades de carreira e desenvolvimento pessoal 
que outras empresas não oferecem.
RELACIONAMENTO COM OS AUDITORES INDEPENDENTES - Ao longo do exercício de 2020, a 
Companhia utilizou os serviços de auditoria independente da Deloitte Brasil Auditores Independentes 
Ltda. (“Deloitte”) para realizar auditoria e emitir relatórios sobre as demonstrações financeiras da 
Companhia. A administração da Companhia informa que tem como política não contratar o auditor 
independente em serviços de consultoria que possam gerar conflitos de interesse. A administração e 
seu auditor independente entendem que os serviços mencionados não geram conflitos de interesse e, 
portanto, não apresentam riscos de independência de acordo com as regras vigentes no Brasil.

Nota 2020 2019
Receita líquida operacional 19 111.294 61.374
(–) Custo dos serviços prestados 20 (61.040) (34.481)
(=) Lucro bruto 50.254 26.893
Despesas operacionais
(–) Administrativas e comerciais 20 (10.434) (4.288)
(=) Lucro operacional antes do resultado
 financeiro 39.820 22.605
(–) Despesas financeiras 22 (16.200) (7.813)
(+) Receitas financeiras 21 859 296
(=) Resultado financeiro líquido (15.341) (7.517)
(=) Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 24.479 15.088
Imposto de renda e da contribuição social
(–) Corrente 18.1 - (106)
(–) Diferido 18.2 (6.946) (5.818)
(=) Lucro líquido do exercício 17.533 9.164
Lucro básico e diluído por ação / quota (em R$) 18,06 39,84

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

2020 2019
Lucro líquido do exercício 17.533 9.164
Resultado abrangente do exercício 17.533 9.164

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações do Valor Adicionado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 - (Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Armac Locação, Logística e Serviços S.A. (“Companhia” ou “Armac”) é uma 
sociedade por ações de capital fechado, sediada no município de Cotia, SP. A Armac tem como principal 
atividade a locação de máquinas, veículos e equipamentos para carga, descarga e manipulação de 
materiais agrícolas e infraestrutura. COVID-19 - A Companhia vem acompanhando com atenção a 
evolução da pandemia do COVID-19, declarada pela Organização Mundial da Saúde (OMS), bem como 
seus reflexos na economia. A Companhia prontamente adotou as medidas recomendadas pelas 
autoridades competentes para proteger a saúde de seus colaboradores e buscar impedir qualquer 
interrupção em suas atividades operacionais. Dentre as principais medidas tomadas, estão: reforço dos 
protocolos de higiene; propagação de informações sobre o tema em seus canais de comunicação 
internos; cancelamento de eventos internos e viagens; flexibilização de rotinas de trabalho para evitar 
aglomerações; adesão ao trabalho remoto para diversos grupos de profissionais; adoção das medidas 
provisórias implementadas pelo Governo Federal para prorrogação de pagamento de impostos e tributos 
nos meses de abril, maio e junho, dentre outras medidas. A Companhia ressalta que não houve 
renegociações ou rompimentos de contratos com clientes significativos sem que a Companhia obtivesse 
contrapartida julgada adequada pela Administração, bem como, não houve devoluções de ativos por 
encerramento de contrato antecipado, inadimplências relevantes no contas a receber e/ou descontos 
relevantes acordados com os clientes. Como a operação da Companhia é em grande parte ligada ao 
setor do agronegócio, ainda não foi possível identificar impactos negativos nas nossas operações já que 
observamos um crescimento da receita bruta de 81.2% em relação ao ano de 2019.
2. Base de elaboração das demonstrações financeiras: 2.1. Declaração de conformidade - As 
demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC e aprovadas pela Comissão de Valores 
Mobiliários – CVM e as normas internacionais de relatório financeiro (“Internacional Financial Reporting 
Standards - IFRS”), emitidas pelo “Internacional Accounting Standards Board - IASB”. 2.2. Declaração de 
relevância - A Administração aplicou na elaboração das demonstrações financeiras a orientação técnica 
OCPC 7 e Deliberação CVM nº 727/14, com a finalidade de divulgar somente informações relevantes, que 
auxiliem os usuários das demonstrações financeiras na tomada de decisões, sem que os requerimentos 
mínimos existentes deixem de ser atendidos. Além disso, a Administração afirma que todas as informações 
relevantes estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão do negócio. 2.3. Base de 
elaboração - As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto se 
indicado de outra forma. O custo histórico é geralmente baseado no valor justo das contraprestações pagas 
em troca de ativos. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela 
transferência de um passivo em uma transação organizada entre participantes do mercado na data de 
mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente observável ou estimado usando outra 
técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Administração leva em consideração 
as características do ativo ou passivo no caso de os participantes do mercado levarem essas características 
em consideração na precificação do ativo ou passivo na data de mensuração. As demonstrações financeiras 
foram preparadas com base na continuidade operacional, que pressupõe que a entidade conseguirá 
cumprir suas obrigações de pagamentos decorrentes de empréstimos bancários conforme os prazos 
divulgados na nota explicativa nº 12. 2.4. Autorização para emissão das demonstrações financeiras - 
Em Reunião do Conselho de Administração realizada em 23 de abril de 2021 foi autorizada a conclusão e 
divulgação das presentes demonstrações financeiras. 2.5. Moeda funcional e de apresentação - Os itens 
incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando o real (R$), moeda do ambiente 
econômico no qual a Companhia atua, eleita moeda funcional de apresentação das demonstrações 
financeiras. 2.6. Uso de estimativas e julgamentos - As estimativas e os julgamentos contábeis são 
continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas 
de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia 
faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão 
iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um efeito significativo 
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras, estão contempladas a seguir: a) Valor 
residual e taxa de depreciação e amortização dos ativos – nota explicativa nº 9 - A Companhia efetua 
análise da vida útil dos bens e estima o valor residual de venda dos veículos leves, pesados e máquinas e 
equipamentos, a fim de que o valor residual contábil seja próximo do valor residual de venda. b) Perdas de 
créditos esperadas – nota explicativa nº 6 - A Companhia efetua estimativa de perda das contas a receber 
considerando o histórico de perdas dos clientes e as perdas de créditos esperadas baseada nas análises 
de deterioração de riscos de créditos dos clientes monitoradas pela área de crédito e cobrança. c) 
Realização do imposto de renda e contribuição social diferidos ativos – nota explicativa nº 18 - A Companhia 
efetua análise de recuperabilidade dos saldos de tributos diferidos ativos anualmente, com base na 
expectativa de lucros tributáveis futuros, sendo constituídos ativos somente para a parcela dos saldos de 
prejuízo fiscal, base negativa de contribuição social sobre o lucro líquido e diferenças temporárias sobre os 
quais a Companhia possuem projeções de utilização dentro de um prazo considerado razoável. A 
Administração utiliza-se de premissas significativas nesses estudos, projetando suas receitas, custos e 
despesas, com base nas informações de contratos correntes e de contratos de longo prazo com clientes. d) 
Análise de indicativos de desvalorização do ativo imobilizado e redução ao valor recuperável (“impairment”) 
– nota explicativa nº 9 - A Companhia avalia, no mínimo anualmente, se ocorreram eventos ou mudanças 
que indiquem que o valor contábil pode não ser recuperável. Caso sejam identificados indicativos, é 
efetuado o teste de “impairment” considerando o nível de Unidade Geradora de Caixa - UGC, que são as 
máquinas e equipamentos. Nessa circunstância, a Companhia utiliza-se de premissas chaves na 
determinação dos fluxos de caixa projetados. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020, a 
Administração não identificou indicadores de que o ativo imobilizado poderia apresentar “impairment”. O 
intangível não é material na avaliação da Companhia e não compõe a unidade geradora de caixa. e) 
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e tributários e depósitos judiciais – nota explicativa nº15  - A 
Companhia é parte em processos judiciais e administrativos de caráter cível, trabalhistas e tributário. 
Provisão são constituídas para todas as demandas decorrentes de processos judiciais para os quais é 
provável que uma saída de recursos seja efetuada para suprir uma contingência e ou liquidar uma obrigação 
e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos 
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As 
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em 
novos assuntos ou decisões de tribunais. f) Direito de uso e passivo de arrendamento – nota explicativa nº 
9.1 - A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início 
do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente pelo custo e subsequentemente pelo 
custo menos qualquer depreciação acumulada e perdas ao valor recuperável, e ajustado por certas 
mensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente pelo 
valor presente dos pagamentos de arrendamento que não foram pagos na data de início, descontados 
usando a taxa de desconto mensurada pela Administração e ajustada a realidade da Companhia (“spread” 
de crédito). A Companhia utiliza-se de premissas relevantes na determinação da taxa de desconto para a 
mensuração do valor presente dos pagamentos de arrendamento.
3. Principais políticas contábeis: 3.1. Princípios gerais e critério de reconhecimento de receita - A 
receita é reconhecida na demonstração do resultado quando for satisfeita a obrigação de desempenho. 

A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de 
produtos e serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos 
impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A receita é reconhecida quando todos os 
critérios a seguir forem atendidos: - Quando as partes do contrato aprovarem o contrato (por escrito, 
verbalmente ou de acordo com outras práticas usuais de negócios) e estiverem comprometidas em 
cumprir suas respectivas obrigações; - Quando a Companhia puder identificar os direitos de cada parte 
em relação aos bens ou serviços a serem transferidos; - Quando a Companhia puder identificar os termos 
de pagamento para os bens ou serviços a serem transferidos; - Quando o contrato possuir substância 
comercial (ou seja, espera-se que o risco, a época ou o valor dos fluxos de caixa futuros da Companhia 
não se modifiquem como resultado do contrato); - Quando for provável que a Companhia receberá a 
contraprestação à qual terá direito em troca dos bens ou serviços que serão transferidos ao cliente. a) 
Receita de locação e prestação de serviço - Locação de plataformas elevatórias, caminhões e 
equipamentos pesados com ou sem cessão de mão de obra, que viabilizam as demandas técnicas para 
atender as necessidades de clientes do agronegócio e infraestrutura. As faturas são emitidas no final do 
mês corrente, após a prestação de serviço. Os pagamentos são realizados após a emissão das faturas. 
A receita é reconhecida ao longo do tempo conforme a utilização das máquinas e equipamentos pelo 
cliente. b) Receita de venda de ativos - A receita de venda de ativos (máquinas e caminhões) é uma 
atividade acessória e complementar à atividade de locação de equipamentos. A Companhia vende 
equipamentos através de seus consultores comerciais, os quais utilizam de plataformas de anúncios para 
divulgação dos ativos. A receita de venda de ativos é reconhecida quando se transfere o controle do ativo 
para o cliente, geralmente na entrega dos produtos. A liquidação dessa venda é realizada a vista, no 
vencimento da fatura. A Companhia não fornece nenhum tipo de garantia sobre o ativo comercializado. 
3.2. Instrumentos financeiros - O CPC 48/IFRS 9 retém em grande parte os requerimentos existentes 
no CPC 38/IAS 39 para a classificação e mensuração de passivos financeiros. No entanto, ele elimina as 
antigas categorias do CPC 38/IAS 39 para ativos financeiros: mantidos até o vencimento, empréstimos e 
recebíveis e disponíveis para venda. A classificação dos ativos financeiros segundo o CPC 48/IFRS 9 é 
geralmente baseada no modelo de negócios no qual um ativo financeiro é gerenciado e em suas 
características de fluxos de caixa contratuais. Conforme o CPC 48/IFRS 9, no reconhecimento inicial, um 
ativo financeiro é classificado como mensurado: a custo amortizado; valor justo por meio dos outros 
resultados abrangentes (“VJORA”); ou valor justo por meio de resultado (“VJR”). As seguintes políticas 
contábeis aplicam-se à mensuração subsequente dos ativos financeiros, na Companhia:
Ativos financeiros
mensurados a custo
amortizado

Estes ativos são mensurados de forma subse quente ao custo amortizado 
utilizando o método dos juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por redução ao valor recuperável. A receita de juros, ganhos e perdas 
cambiais e perdas são reconhecidas no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento é reco nhecido também no resultado.

Sob o CPC 48/IFRS 9, um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado a VJR: - É mantido dentro de um modelo de 
negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais. - Seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos ao pagamento de principal e 
juros sobre o valor principal em aberto. 3.3. Demonstração do valor adicionado - Essa demonstração tem 
por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante determinado exercício, 
e é apresentada conforme requerido pela legislação societária brasileira, como parte de suas demonstrações 
financeiras. Tal demonstração foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que 
servem de base de preparação das demonstrações financeiras, registros complementares, e segundo as 
disposições contidas no pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado (“DVA”). 3.4. 
Caixa e equivalentes de caixa - Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários à vista e investimentos 
temporários de curto prazo com prazos para resgate de até 90 dias da data da aplicação. Os investimentos 
temporários são representados substancialmente por Certificados de Depósito Bancário - CDBs e são 
registrados pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data de apresentação das 
demonstrações financeiras, que não excedem o seu valor de realização. 3.5. Contas a receber e provisão 
para perdas de créditos esperadas - As contas a receber de clientes correspondem aos recebíveis pela 
prestação de serviços de aluguel de equipamentos e venda de ativos e estão registradas aos valores 
nominais das faturas e deduzidas da provisão para perdas de créditos esperadas. A Companhia possui dois 
critérios para a constituição de provisão para perdas de créditos esperadas: (i) recebíveis com atrasos 
superiores a 90 dias, e (ii) clientes em que a Administração decidiu retirar os equipamentos devido a 
inadimplência. Ambos os critérios precisam ser cumpridos para a constituição da provisão. Além disso, há 
uma análise caso a caso em que recebíveis podem ser adicionados ou excluídos com base no melhor 
julgamento da Administração da possibilidade de recuperação desses créditos. 3.6. Estoques - Mensurados 
pelo custo de aquisição e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. 
Os estoques são valorizados ao custo de aquisição e deduzidos das perdas estimadas, quando aplicável. 
Os estoques são valorizados ao custo médio ponderado e deduzidos das perdas estimadas, quando 
aplicável. 3.7. Imobilizado - a) Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao 
valor recuperável (“impairment”) acumuladas, quando aplicável. O custo inclui gastos que são diretamente 
atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos adquiridos para locação inclui os custos diretos para 
disponibilizar os ativos no local e em condições necessárias para que estes sejam capazes de operar da 
forma pretendida pela Administração. O custo de ativos construídos pelas próprias Companhias inclui o 
custo de materiais e mão de obra direta. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado 
são reconhecidos no resultado do exercício. b) Custos subsequentes - São capitalizados apenas quando é 
provável que os benefícios econômicos incorporados no componente fluirão para as Companhias e o seu 
custo possa ser medido de forma confiável. Os custos de manutenção recorrente são reconhecidos no 
resultado, quando incorridos. c) Depreciação - Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data 
em que estão disponíveis para uso, ou, no caso de ativos construídos internamente, a partir do dia em que 
a construção é finalizada e o ativo está disponível para uso. A depreciação é calculada para amortizar o 
custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear com 
base na vida útil estimada dos itens. A depreciação é geralmente reconhecida no resultado, a menos que o 
montante esteja incluído no valor contábil de outro ativo. Ativos arrendados são depreciados pelo menor 
período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja razoavelmente certo que 
as Companhias obterão a propriedade do bem no fim do prazo de arrendamento.  As vidas úteis estimadas 
dos itens significativos do ativo imobilizado para o exercício corrente e o comparativo são as seguintes:

Vida útil
Benfeitorias em imóveis de terceiros 3,4 anos
Direito de uso em arrendamento 1,8 a 10 anos
Máquinas 10 anos
Implementos industriais, rodoviários e ferramentas 7,1 anos
Veículos leves e pesados 10 anos
Móveis e utensílios e equipamentos de informática 10 anos
Sistemas e Aplicativos 3 a 5 anos

A vida útil estimada dos bens do imobilizado são revisadas anualmente na data de encerramento das 
demonstrações financeiras. Quando aplicável, os efeitos decorrentes de alterações na vida útil 
remanescente são registrados prospectivamente. 3.8. Intangível - Ativos intangíveis com vida útil 
definida adquiridos separadamente são registrados ao custo, deduzido da amortização e das perdas por 
redução ao valor recuperável. A amortização é reconhecida linearmente com base na vida útil estimada 
dos ativos. A vida útil estimada e o método de amortização são revisados no fim de cada exercício, e o 
efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Ativos intangíveis com 
vida útil indefinida adquiridos separadamente são registrados ao custo, deduzido das perdas por redução 
ao valor recuperável, as quais são avaliadas anualmente. Ganhos e perdas resultantes da baixa de um 
ativo intangível são mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil 
do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa do ativo. 3.9. Direito 
de uso e arrendamentos - Direito de uso locação de imóveis representado pelo valor presente do fluxo 
de pagamento de aluguéis fixos ou mínimos nos contratos de arrendamento dos imóveis, pátio, depósito 
e escritórios da Companhia. É reconhecido no ativo como um item do Imobilizado e no passivo como 
obrigação do arrendamento de direito de uso. Os ativos reconhecidos são depreciados pelo prazo do 
contrato de arrendamento incluindo uma renovação automática por igual período. Aos passivos de 
arrendamento são apropriados os juros calculados na determinação do valor presente, com taxas de 
descontos demonstradas na nota explicativa nº 9.1 pelo prazo do contrato de arrendamento incluindo 
uma renovação automática por igual período. Anualmente, conforme índices e prazos definidos em 
contrato para fins de reajuste do arrendamento, o direito de uso é remensurado. 3.10. Redução ao valor 
recuperável (“impairment”) - A Administração analisa anualmente se existem evidências de que o valor 
contábil de um ativo não será recuperado (redução ao valor recuperável dos ativos). Caso tais evidências 
estejam presentes, é estimado o valor recuperável do ativo, sendo este o maior valor entre: (i) seu valor 
justo menos os custos que seriam incorridos para vendê-lo; e (ii) seu valor em uso. O valor de uso é 
equivalente aos fluxos de caixa descontados (antes dos impostos) derivados do uso contínuo do ativo. 
Quando o valor residual contábil do ativo exceder seu valor recuperável, é reconhecida a redução 
(provisão) do saldo contábil desse ativo (“impairment”). 3.11. Provisões - Reconhecidas quando: 
- A Companhia tem uma obrigação presente (legal ou presumida) como resultado de eventos passados, 
sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser 
estimado com segurança. - São quantificadas ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a 
obrigação, utilizando a taxa adequada de desconto de acordo com os riscos relacionados ao passivo. São 
atualizadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras pelo montante estimado das 
perdas prováveis, observada sua natureza e apoiada na opinião dos assessores jurídicos. 3.12. Receitas 
e despesas financeiras - As receitas financeiras abrangem receitas de juros que são reconhecidas no 
resultado pelo método de juros efetivos. As despesas financeiras abrangem as despesas bancárias que 
são reconhecidas no resultado pelo método de juros efetivos. 3.13. Imposto de renda e contribuição 
social corrente e diferidos - O imposto de renda e a contribuição social correntes e diferidos são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente a R$240, para imposto de renda e de 9% sobre o lucro tributável para contribuição social e 
consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% 
do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes 
e diferidos, os quais são reconhecidos no resultado. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber 
esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou 
substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste 
aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com 
relação às diferenças temporárias e prejuízos fiscais e base negativa entre os valores contábeis de ativos 
e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto 
diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera que sejam aplicadas às diferenças temporárias e 
prejuízos fiscais e base negativa quando elas forem realizadas, com base nas leis que foram decretadas, 
ou substantivamente decretadas, até a data de apresentação das demonstrações financeiras. Os ativos 
e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos 
fiscais correntes, e eles estejam relacionados a imposto de renda lançado pela mesma autoridade 
tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social 
diferidos é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não 
utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais 
serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados na data de 
apresentação das demonstrações financeiras e serão reduzidos na medida em que sua realização não 
seja mais provável. 3.14. Lucro por ação - a) Lucro por ação básico - O Lucro por ação básico é 
calculado dividindo-se o lucro do exercício atribuído aos acionistas da Companhia pela média ponderada 
da quantidade de ações em circulação (incluindo ajustes por bônus e emissão de direitos). b) Lucro por 
ação diluído - O Lucro por ação diluído é calculado ajustando-se o lucro e a média ponderada da 
quantidade de ações levando-se em conta a conversão de todas as ações potenciais com efeito de 
diluição. Ações potenciais são instrumentos patrimoniais ou contratos capazes de resultar na emissão de 
ações, como títulos conversíveis e opções, incluindo opções de compra de ações por empregados. 
3.15. Segmentos operacionais - O segmento operacional é apresentado de modo consistente com 
relatórios internos fornecidos para os principais tomadores de decisões (Diretoria e Conselho de 
Administração) da Companhia, responsáveis pela alocação de recursos e pela avaliação de desempenho 
do segmento operacional.
4. Normas alterações e interpretações de normas emitidas: As novas normas ou alterações de 
normas e interpretações no contexto das demonstrações financeiras da Companhia serão efetivas 
conforme descritas abaixo: 4.1. Impacto da aplicação inicial da Alteração à IFRS 16 – Concessões de 
Aluguel Relacionadas à Covid-19 – expediente prático - A Administração avaliou o expediente prático 
emitido pelo IASB em maio de 2020 e concluiu que não há impactos nas demonstrações financeiras. 4.2. 
Novas normas, alterações e interpretações ainda não adotadas - As novas normas ou alterações de 
normas e interpretações no contexto das demonstrações financeiras da Companhia serão efetivas 
conforme descritas abaixo:
Novas Normas, alterações e interpretações Vigência a partir de
Alterações à IFRS 10 (CPC 36 (R3)) – Demonstrações Data não definida pelo IASB
Alterações à IAS 1 – Classificação de Passivos  como Circulantes ou 
Não Circulantes (i) 1º de janeiro de 2023
(i) Revisão de outras normas
As alterações à IAS 1 afetam apenas a apresentação de passivos como circulantes ou não circulantes no 
balanço patrimonial e não o valor ou a época de reconhecimento de qualquer ativo, passivo, receita ou 
despesas, ou as informações divulgadas sobre esses itens. As alterações esclarecem que a classificação 
de passivos como circulantes ou não circulantes se baseia nos direitos existentes na data do balanço, 
especificam que a classificação não é afetada pelas expectativas sobre se uma entidade irá exercer seu 
direito de postergar a liquidação do passivo, explicam que os direitos existem se as cláusulas restritivas 
são cumpridas na data do balanço, e introduzem a definição de ‘liquidação’ para esclarecer que a 
liquidação se refere à transferência, para uma contraparte; um valor em caixa, instrumentos patrimoniais, 
outros ativos ou serviços. As alterações são aplicáveis retrospectivamente para períodos anuais iniciados 
em ou após 1º de janeiro de 2023. A Administração está em fase de avaliação dos impactos decorrentes 
da adoção da referida norma.
5. Caixa e equivalentes de caixa

2020 2019
Caixa 19 -
Bancos conta movimento 1.571 -
Aplicações financeiras - CDB 83.177 6.793
Total 84.767 6.793
As aplicações financeiras estão representadas basicamente por recursos aplicados em certificados de 
depósitos bancários (“CBDs”) com remuneração entre 95% e 105% em 2020 e 2019 do Certificado de 
Depósito Interbancário - CDI, sujeitos a um risco insignificante de mudança de valor e com possibilidade 
de resgate imediato.
6. Contas a receber
6.1. Composição dos saldos 2020 2019
Contas a receber 22.837 8.865
Locações e serviços a faturar 1.706 -
Perdas de créditos esperadas (677) (397)
Total 23.866 8.468
Os contratos de aluguéis cuja locação ou prestação de serviço está em andamento no encerramento do 
mês e serão faturadas em período subsequente, a receita é apurada conforme os respectivos dias 
incorridos e contabilizada como receita a faturar no contas a receber.
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6.2. Classificação por vencimento - Os saldos a receber por idade de vencimento estão distribuídos 
conforme segue:

2020 2019
Vencidos
  De 1 a 30 dias 2.165 1.074
  De 31 a 90 dias 1.622 679
  De 91 a 180 dias 275 61
  Acima de 180 dias 476 487
  Subtotal - vencidos 4.538 2.301
A vencer:
  De 1 a 30 dias 9.782 4.726
  De 31 a 90 dias 9.167 1.838
  De 91 a 180 dias 994 -
  Acima de 180 dias 62 -
  Subtotal - a vencer 20.005 6.564
Total 24.543 8.865

6.3. Movimentação das perdas de créditos esperadas
A movimentação da provisão para perdas de créditos esperadas está demonstrada a seguir:

2020 2019
Saldo inícial (397) - 
( - ) Constituição (280) (397)
Saldo final (677) (397)
7. Impostos a recuperar

2020 2019
PIS e COFINS 9.299 1.593
IRPJ e CSLL 305 118
Outros 363 98
Total 9.967 1.809
Ativo circulante 9.649 1.809
Ativo não circulante 318 -
Total 9.967 1.809

8. Estoques: A partir de 2020, a Companhia passou a adotar a política de ter um estoque peças de reposição e materiais utilizados na manutenção da frota de máquinas e veículos. O objetivo é reduzir o risco de 
atrasos e alta de custos dessas.
9. Imobilizado
9.1. Composição do Imobilizado - As imobilizações nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 estão abaixo apresentadas:

Benfeitorias 
em imóveis de 

terceiros
Direito de uso 

em arrendamento Máquinas
Implementos industriais, 

rodoviários e ferramentas
Veículos leves 

e pesados

Móveis e 
equipamentos 
de informática

Imobilizado em 
andamento Total

Custo de Aquisição
Saldo em 31 de dezembro de 2018 25 - 65.371 2.692 3.139 94 105 71.426
( + ) Adições (i) 296 - 44.887 1.401 1.329 100 52 48.065
( – ) Impostos recuperáveis (ii) - - (4.152) - - - - (4.152)
( – ) Transferências 91 - - - - - (91) -
( – ) Baixa de ativos (iii) - - (3.108) - (104) - - (3.212)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 412 - 102.998 4.093 4.364 194 66 112.127
( + ) Adições (i) 868 14.920 191.971 8.652 21.480 723 2.801 241.415
( – ) Impostos recuperáveis (ii) - - (15.912) - - - - (15.912)
( – ) Baixa de ativos (iii) - - (1.817) (153) - (5) - (1.975)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.280 14.920 277.240 12.592 25.844 912 2.867 335.655
(i)  No exercício de 2020 e 2019, parte das aquisições de ativo imobilizado se deu por meio de financiamento de FINAME e CDC com pagamento direto ao fornecedor, não havendo fluxo de caixa envolvido na 

operação inicial e com reconhecimento direto do respectivo passivo. Assim, estas aquisições de ativos não estão sendo apresentadas na demonstração de fluxo de caixa. Tais aquisições de ativos totalizaram 
R$ 109.304 e R$ 41.076 nos exercícios de 2020 e 2019 respectivamente. Em todos os contratos de Finame da Companhia o bem financiado é alienado em garantia ao financiamento.

(ii)  Refere-se ao crédito de PIS e COFINS no custo de aquisição de máquinas destinadas a locação e/ou prestação de serviços. 
(iii)  Os ativos que foram desmobilizados em 2020 e 2019 contribuíram com uma movimentação no caixa da Companhia em R$ 130 em 2020 e R$ 1.368 em 2019.

Benfeitorias 
em imóveis de 

terceiros
Direito de uso 

em arrendamento Máquinas
Implementos industriais, 

rodoviários e ferramentas
Veículos leves 

e pesados

Móveis e 
equipamentos de 

informática
Imobilizado em 

andamento Total
Depreciação Acumulada
Saldo em 31 de dezembro de 2018 (24) - (6.508) (238) (307) (4) - (7.081)
( + ) Adições - - (6.310) (352) (280) (27) - (6.969)
( – ) Baixa de depreciação (iii) - - 335 - 19 - - 354
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (24) - (12.483) (590) (568) (31) - (13.696)
( + ) Adições (109) (837) (13.366) (968) (737) (77) - (16.094)
( – ) Baixa de depreciação (iii) - - 414 26 - - - 440
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (133) (837) (25.435) (1.532) (1.305) (108) - (29.350)
Saldos líquidos
Em 31 de dezembro de 2019 388 - 90.515 3.503 3.796 163 66 98.431
Em 31 de dezembro de 2020 1.147 14.083 251.805 11.060 24.539 804 2.867 306.305
Taxa da depreciação anual
2019 29% 10% a 57% 10% 14% 10% 10%
2020 29% 10% a 57% 10% 14% 10% 10%

9.2. Direito de uso e arrendamento de direito de uso - A Administração da Companhia analisou seus 
contratos e concluiu que se enquadram na classificação de arrendamento mercantil, a Companhia possui 
11 contratos de locação firmados com terceiros. Os aluguéis variáveis, de contratos de curto prazo ou de 
baixo valor que não foram reconhecidos como direito de uso do período estão registrados na rubrica 
“Locação de bens” demonstrada na nota explicativa nº 20, totalizam R$719 em 31 de dezembro de 2020 
(R$641 em 31 de dezembro de 2019). Os valores de arrendamento estão registrados na conta de direito 
de uso, na rubrica de ativo imobilizado, e sua depreciação está ocorrendo no prazo de vigência contratual. 
Para determinar o prazo de arrendamento foi considerado o prazo contratual. Se o contrato contiver 
cláusula que especifique a renovação automática pelo mesmo período ou outro, e existindo a vontade da 
Companhia em permanecer no imóvel, o cálculo do prazo do arrendamento será a soma de ambos os 
prazos. Se o contrato não especificar, ou especificar que a renovação será prorrogada somente com o 
consentimento de ambas as partes, o prazo do arrendamento será o prazo contido no contrato. Ademais, 
a Companhia não possui contratos firmados com prazos indeterminados. A movimentação do passivo de 
arrendamento por direito de uso está demonstrada a seguir:

Imóveis partes 
relacionadas (NE 17) Imóveis Total

Em 31 de dezembro de 2019 - - -
( + ) Novas operações 12.411 2.497 14.908
( + ) Juros incorridos 147 121 268
( – ) Pagamento de principal (241) (452) (693)
( – ) Pagamento de juros (147) (121) (268)
Em 31 de dezembro de 2020 12.170 2.045 14.215
Circulante 1.034 122 1.156
Não circulante 11.140 1.919 13.059
Total 12.174 2.041 14.215
Os respectivos valores estão registrados na conta de passivo de arrendamento e o saldo será amortizado 
pelos pagamentos mensais. Os pagamentos futuros foram trazidos a valores presente por uma taxa 
média ponderada de 7% ao ano, onde o contrato se encerra no ano de 2030. Em 31 de dezembro de 
2020, o passivo de arrendamento possui o seguinte cronograma de desembolso (por ano):
Cronograma:
2021 1.156 8,1%
2022 1.066 7,5%
2023 1.166 8,2%
2024 1.277 9,0%
2025 1.147 8,1%
2026 1.245 8,8%
2027 1.473 10,4%
2028 1.731 12,2%
2029 2.021 14,2%
2030 1.933  13,6%
Total 14.215 100,0%
9.3. Revisão das vidas úteis - As taxas de depreciação do ativo imobilizado foram revisadas durante o 
exercício, conforme requerido pelo IAS 16/CPC 27 - Ativo Imobilizado, sendo que a Companhia não 
identificou a necessidade de alterar as taxas de depreciação/vidas úteis utilizadas no exercício anterior. 
9.4. Redução ao valor recuperável de ativos (“impairment”) - De acordo com as normas descritas no 
IAS 36/CPC 1 - Redução ao valor recuperável de ativos, o ativo imobilizado da Companhia tem o seu 
valor recuperável analisado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de que determinados ativos 
poderiam estar reconhecidos contabilmente por montantes acima do valor recuperável.
10. Intangível

Sistemas e 
aplicativos

Marcas e 
patentes Total

Saldo em 31 de dezembro de 2018 110 - 110
( + ) Adições - - -
( − ) Amortização (31) - (31)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 79 - 79
( + ) Adições 110 300 410
( − ) Amortização (36) - (36)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 153 300 453
11. Fornecedores: O saldo refere-se a obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de 
fornecedores nacionais no curso normal dos negócios. Registrado pelo valor justo na data da aquisição.:

2020 2019
Fornecedores 12.781 6.729
Total 12.781 6.729
12. Empréstimos e financiamentos: 12.1. Composição dos saldos
Modalidade % Taxa ao ano Moeda Vencimento 2020 2019
Finame (i) Pré 7,0 - 15,3% / R$ 2021-2022 15.592 6.170

TJLP + 4,7 - 6,0%
Finame (i) Pré 9,3 - 12,7% / R$ 2023-2025 7.382 -

SELIC + 5,3%
CDC (ii) Pré 9,4 - 23.7% R$ 2021-2024 22.638 59.641
CDC (ii) Pré 8,7 - 12,6% R$ 2023-2025 103.021 -
Leasing (iii) Pré 10,4 - 16,1% R$ 2022-2024 5.005 4.662
Capital de Giro (iv) CDI + 4,3 - 5,3% R$ 2022-2024 136.268 2.300
Consórcios 0% R$ 10 51
Subtotal 289.916 72.824
( - ) Custos a amortizar (1.361) -
Total 288.555 72.824
Passivo circulante 64.963 27.070
Passivo não circulante 223.592 45.754
(i)  Finame: financiamentos para investimentos em máquinas e equipamentos utilizados nas operações. 

Os contratos possuem carência de amortização de principal que podem durar até um ano. Em todos 
os contratos de Finame da Companhia o bem financiado é alienado em garantia ao financiamento.

(ii)  CDC: financiamentos para investimentos em máquinas e equipamentos utilizados nas operações. Os 
contratos possuem carência de amortização de principal que podem durar até um ano. Em todos os 
contratos de CDC da Companhia o bem financiado é alienado em garantia ao financiamento.

(iii)  Leasing: contratos de arrendamento mercantil para investimentos em máquinas e equipamentos 
utilizados nas operações. Os contratos possuem carência de amortização de principal que podem 
durar até um ano.

(iv)  Capital de Giro: são Cédulas de Crédito Bancário adquiridas junto a instituições financeiras com a 
finalidade de financiar o capital de giro da Companhia e para a compra de máquinas e equipamentos 
para as operações.

12.2. Movimentação dos empréstimos e financiamentos
2020 2019

Saldo no início do exercício 72.824 48.790
( + ) Captações (*) 247.266 43.317
( + ) Juros apropriados 14.802 6.817
( − ) Amortização de principal (31.904) (19.302)
( − ) Juros pagos (12.756) (6.798)
( − ) Custos de Emissão (*) (1.677) -
Saldo no fim do exercício 288.555 72.824
(*)  efeito líquido das captações de empréstimos e financiamentos no montante de R$ 245.589.
12.3. Cronograma de amortização - Em 31 de dezembro de 2020, o cronograma de amortização está 
demonstrado a seguir, por ano de vencimento: 
Ano 2020
2021 70.790
2022 88.179
2023 75.457
2024 42.534
2025  12.956  

 289.916
12.4. Covenants - Parte dos contratos de empréstimos e financiamentos com instituições financeiras 
estão sujeitos a cláusulas de vencimento antecipado que, entre outras, incluem: i. obrigação da 
Companhia o envio das demonstrações financeiras anuais, devidamente auditadas por Companhias de 
auditoria independente; ii. Restrição para realizar redução de capital; iii. Restrição a alteração do controle, 
direto ou indireto; iv. Cláusula restritiva (“covenant”) prevendo que o índice de endividamento líquido 
sobre o EBITDA dos últimos 12 meses deve ser igual ou inferior a 3,75x em 2020, 3,50x em 2021, 3,25x 
em 2022 e 3,0x a partir do ano de 2023;. v. Restrição a distribuição de dividendos acima de 25% do lucro 
líquido do exercício anterior caso o índice de endividamento líquido sobre o EBITDA dos últimos 12 
meses do exercício atual seja superior a 3.0x. Esse índice é verificado anualmente e não se aplica aos 
dividendos declarados em 2020. Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia estava adimplente com as 
referidas cláusulas. 12.5. Garantias - Os empréstimos e financiamentos são garantidos pelos próprios 
ativos financiados, contratos de locação com clientes e pelo aval dos acionistas da Companhia.

13. Obrigações trabalhistas e previdenciárias
2020 2019

Salários 1.094 468
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS 195 82
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS 604 262
Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 186 43
Provisão de férias 2.204 917
Total 4.283 1.772
14. parcelamento de tributos

2020 2019
Lei 11.941/09 – REFIS (i) 117 145
Lei 13.496/17 – PERT (ii) 299 304
INSS Simplificado (iii) 271 -
Total 687 449
Ativo circulante 130 60
Ativo não circulante 557 389
Total 687 449
14.1. Lei nº 11.941/09 - REFIS - A Companhia aderiu em 27 de outubro de 2009, o programa de 
refinanciamento de dívidas com a União para pagamento de débitos tributários em 180 parcelas. Os 
débitos tributários referem-se ao PIS, à COFINS, IRRF, ao IRPJ e a CSLL. Em 29 de novembro de 2009, 
a Companhia obteve a consolidação do saldo de adesão ao referido parcelamento, efetuada pela Receita 
Federal e os impactos dessa consolidação foram devidamente registrados à época. 14.2. PERT - Durante 
o exercício de 2017, a Companhia optou pela adesão ao PERT relacionados aos débitos “Previdenciário 
e Não Previdenciários”, o que possibilitou regularizar débitos que estavam pendentes de pagamentos. 
Diante das condições estabelecidas pelo programa, a Companhia optou por garantir os descontos de 
80% para juros e 40% para multa que se enquadrou no inciso III,b – Artigo 2º MP 783. No exercício de 
2019, a Companhia obteve a consolidação dos saldos de adesão aos referidos parcelamentos 
“Previdenciários e Não Previdenciários”, efetuada pela Receita Federal. 14.3. INSS Simplificado - 
Durante o exercício de 2020, a Companhia optou pela adesão ao INSS Simplificado o que possibilitou 
regularizar os débitos pendentes previdenciários em 60 parcelas. 
14.4. Movimentação dos parcelamentos

2020 2019
Início do período 449 516
( + ) Novos parcelamentos 317 -
( - ) Pagamento de principal (57) (52)
( - ) Pagamento de juros (22) (15)
Fim do período 687 449
15. Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e tributários e depósitos judiciais: Em 31 de dezembro 
de 2020 e de 2019, a Administração não considerou necessária a constituição de provisão para eventual 
perda sobre os processos judiciais em andamento, para os quais, na avaliação dos seus assessores 
jurídicos, a probabilidade de perda é possível, sendo:

2020 2019
Cíveis 395 255
Trabalhistas 45 36
Total 440 291
Trabalhistas - As reclamações trabalhistas ajuizadas contra a Companhia estão relacionadas, 
principalmente, a pedidos de pagamento de horas extras, adicional de insalubridade, diferenças salariais 
cuja ações estão sendo realizadas por ex-empregados. Cíveis - Os processos de natureza cível, referem-
se, principalmente a pedidos indenizatórios contra a Companhia, relacionadas a quebra de contratos e 
acidentes envolvendo máquinas e caminhões. 16. Patrimônio Líquido: 16.1. Capital social - O capital 
social subscrito da Companhia em 31 de dezembro de 2020 é de R$76.205 representado por 971.039 
ações ordinárias sem valor nominal (R$ 230 representado por 230.000 quotas em 31 de dezembro de 
2019). A distribuição das ações em 31 de dezembro de 2020, estavam apresentadas conforme o quadro 
abaixo:

Número de Ações Participação (%)
Acionistas controladores 689.078 71%
SPEED FIP Multiestratégia 281.961 29%

971.039 100%
Todas as ações têm os mesmos direitos com relação aos ativos residuais da Companhia. Além disso, os 
titulares de ações ordinárias têm direito ao recebimento dos dividendos declarados, e têm direito a um 
voto por ação nas reuniões da Companhia. Em março de 2020, os acionistas da Companhia realizaram 
um aumento de capital social de R$475 mediante a emissão de 474.938 novas quotas, com valor nominal 
de R$1,00 (um real) por quota. Em seguida, os acionistas da Companhia aprovaram a transformação da 
Companhia de sociedade empresária limitada para sociedade por ações de capital fechado, passando a 
ser regulada de acordo com as disposições da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Em junho de 2020, foi realizado através do contrato de 
subscrição e compra e venda de ações a emissão de 266.101 novas ações ordinárias por um preço 
global de R$ 75.500 e alocados ao capital social da Companhia. A totalidade das novas ações ordinárias 
foram subscritas pelo novo acionista SPEED Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia. 
Nesta oportunidade registrou o valor de R$ 5.168 com gastos da emissão pago a banco, advogados e 
consultores envolvidos na operação. Adicionalmente, este contrato prevê clausulas de indenização pelos 
acionistas originais à Companhia ou ao novo acionista, comuns em transações dessa natureza, sobre a 
existência de determinados eventos listados no anexo 7.1. (iii), para o período de 5 anos da data da 
assinatura deste contrato. Em agosto de 2020, o SPEED Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia comunicou a Companhia o exercício da opção de aportar um montante adicional de R$ 
50.000 a ser realizado em 2021. 16.2. Reserva de capital - ágio na emissão de ações - A reserva de 
capital em 31 de dezembro de 2020 é de R$75.234, referente ao ágio gerado na emissão de 266.101 
novas ações, nominativas e sem valor nominal, subscritas e integralizadas pelo SPEED Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia, pelo preço unitário de R$284. 16.3. Política de 
distribuição de dividendos - Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios, em percentual a ser 
definido em Assembleia Geral, entretanto, respeitando as regras previstas na legislação vigente (mínimo 
de 25% do lucro líquido do exercício, após a constituição de reserva legal. Em março de 2020, a 
Companhia aprovou a distribuição de R$ 26.389 em dividendos dos lucros retidos até o balanço levantado 
em 29 de fevereiro de 2020. Em 2019 os dividendos aprovados foram de R$ 2.687. No ano de 2020, os 
valores pagos de dividendos correspondem a R$20.889 e R$500 referentes ao ano de 2019, e o saldo a 
pagar de R$5.500 pago em janeiro de 2021. 16.4. Reserva legal - Deverá ser constituída em 
conformidade com a Lei das Sociedades por Ações e o Estatuto Social, na base de 5% do lucro líquido 
de cada exercício até atingir 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do 
capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar capital. Em 31 de 
dezembro de 2020 a reserva constituída é de R$ 879.
17. Saldos e transações com partes relacionadas: Os saldos e as transações realizadas entre a 
Companhia e a partes relacionadas, estão demonstrados a seguir:

2020 2019
Despesas com pessoal (i) - 1.800 
Remuneração de garantias prestadas (ii) 608 - 
Arrendamento de direito de uso (iii) 388 - 
Total 996 1.800
(i)  A parte relacionada prestou serviços referente a terceirização de mão de obra nos setores de 

manutenção e administrativo até 31 de agosto de 2019. A partir dessa data, todos os funcionários 
da JPAR foram transferidos para a ARMAC e os impactos dessa transação foram devidamente 
registrados no resultado do exercício.

(ii)  Refere-se a remuneração a garantias prestadas (aval) por parte dos acionistas controladores da 
Companhia em contratos de empréstimos e financiamentos. O avalista é diferente para cada 
financiamento podendo ser prestado por todos os acionistas controladores ou por apenas um ou 
dois deles. O valor da remuneração prevista é de 1% ao ano do saldo garantido médio do período, 
em linha com custos praticados pelo mercado para uma carta de fiança bancária ou um seguro 
garantia. 

(iii)  O saldo refere-se ao pagamento de aluguéis dos imóveis que funcionam como centro de manutenção 
das máquinas, os quais são propriedades de parte dos acionistas controladores da Companhia 
(nota explicativa 9.1).

A remuneração dos diretores da Companhia no exercício de 2020 foi de R$997 (não houve remuneração  
em 2019), a qual é considerada benefício de curto prazo, registrada na rubrica “Despesas Gerais e 
Administrativas” no resultado do exercício.
18. Imposto de renda e contribuição social: A conciliação entre o imposto de renda e contribuição 
social calculados pela alíquota nominal prevista na legislação tributária e a despesa de imposto de renda 
e contribuição social lançados no resultado do exercício conforme demonstrado a seguir.
18.1. Conciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social - As apurações do 
imposto de renda e da contribuição social foram realizadas pelo lucro real em 2020 e 2019. 
A seguir está apresentada a reconciliação da taxa efetiva de imposto de renda e contribuição 
social:

2020 2019
Lucro antes do IR e da contribuição social 24.479 15.088
Alíquota nominal 34% 34%
Despesa com IR e contribuição social (8.323) (5.130)
Efeitos das adições e exclusões permanentes no cálculo dos tributos:
( − ) Depreciação fiscal pela alienação de ativos (304) (458)
( − ) Custos e despesas indedutíveis (330) (337)
( + ) Gastos na emissão de ações 1.757 -
( + ) Outros 254 -
Despesa de IR e contribuição social (6.946) (5.925)
Correntes - (106)
Diferidos (6.946) (5.818)
Total (6.946) (5.924)
Alíquota efetiva 28% 39%
18.2. Imposto de renda e contribuição social diferidos - O imposto de renda e contribuição social 
diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros, atribuíveis às diferenças temporárias. O 
imposto e a contribuição social diferidos têm a seguinte composição:

2020 2019
Ativo
Provisão para contas a pagar 608 -
Perdas estimadas crédito de liquidação duvidosa 280 397
Prejuízo fiscal e base negativa 7.329 874
Ajuste de arrendamento mercantil CPC 06 961 -
Total 9.178 1.271
Alíquota vigente 34% 34%
Diferidos ativos 3.121 432
Passivo
Ajuste de arrendamento mercantil CPC 06 1.105 -
Diferença depreciação fiscal e econômica 60.777 33.547
Total 61.882 33.547
Alíquota vigente 34% 34%
Diferidos passivos 21.040 11.406
IR e contribuição social diferidos,líquidos 17.919 10.974
19. Receita líquida

2020 2019
Locação de equipamentos e prestação de serviços 123.137 66.829
Venda de imobilizados usados 447 1.370
Receita operacional bruta 123.584 68.199
( − ) Impostos incidentes sobre vendas (12.290) (6.825)
Receita operacional líquida 111.294 61.374
COFINS (9.311) (5.087)
PIS (1.987) (1.104)
ISS (992) (634)
Total de impostos incidentes sobre vendas (12.290) (6.825)
20. Despesas por natureza: A Companhia apresenta a demonstração do resultado utilizando a 
classificação das despesas com base na sua função. As informações sobre a natureza dessas despesas 
reconhecidas na demonstração do resultado são apresentadas a seguir:

2020 2019
Amortização (35) (31)
Combustível (7.622) (6.424)
Custo na venda ou baixa de imobilizado (1.092) (1.809)
Depreciação (16.092) (6.970)
Locação de bens (719) (641)
Outros (3.501) (1.923)
Peças e manutenção (8.330) (4.073)
Perda de recebíveis (227) (49)
Pessoal (i) (32.770) (15.986)
Provisão de crédito de liquidação duvidosa (280) (397)
Seguro do imobilizado (343) (155)
Telecomunicação (462) (313)
Total (71.473) (38.771)
Custo das locações e prestações de serviços (61.040) (34.481)
Despesas gerais, administrativas e comerciais (10.434) (4.288)
Total (71.474) (38.769)
21. Receitas financeiras

2020 2019
Rendimentos de aplicação financeira 304 199
Remuneração de capital integralizado 378 -
Multas e Juros 128 92
Descontos financeiros obtidos  49 45  
Total 859 296
22. Despesas financeiras

2020 2019
Juros sobre empréstimos e financiamentos (14.802) (6.817)
Juros e multa (135) (45)
Descontos concedidos (254) (27)
Tarifas bancárias, IOF e TAC (144) (920)
Comissão sobre fiança e avais (nota explicativa nº 17) (608) -
Juros sobre arrendamento mercantil (257) -
Outras despesas - (4)
Total (16.200) (7.813)
23. Lucro por ação

2020 2019
Lucro líquido do exercício 17.533 9.164
Denominador básico:
Média ponderada do número de ações no período 971 230
Lucro por ação - básico e diluído (em R$) 18,06 39,84
24. Instrumentos financeiros:
24.1. Categorias de instrumentos financeiros
Custo Amortizado 2020 2019
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 84.767 6.793
Contas a receber de clientes 23.866 8.468
Total 108.633 15.261
Passivos financeiros
Fornecedores 12.781 6.729
Empréstimos e financiamentos 288.555 72.824
Partes Relacionadas 608 - 
Dividendos a Pagar 5.500 500
Arrendamento de direito de uso 14.215 -
Total 321.659 80.053
24.2. Riscos financeiros - As atividades da Companhia estão sujeitas a riscos financeiros: de crédito e 
liquidez. Entretanto, para assegurar que se tenha caixa suficiente para atendimento das necessidades 
operacionais, a Administração monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez. 24.3. Risco 
de câmbio - A Companhias não realiza transações com fornecedores estrangeiros, não há posição a 
riscos de câmbio em 31 de dezembro de 2020. 24.4. Análise de sensibilidade - Risco de taxa de juros 
- A Companhia obtém empréstimos e financiamentos junto às principais instituições financeiras para 
fazer frente às necessidades de caixa para investimento e crescimento. Em decorrência disso, a 
Companhia está exposta ao risco de taxa de juros referenciadas em CDI, SELIC e TJLP. Em 31 de 
dezembro de 2020, a Companhia tem R$143.650 de saldo de empréstimos e financiamentos 
denominados cuja remuneração é indexada ao CDI ou SELIC. Abaixo há a análise de sensibilidade para 
o risco de aumento na taxa CDI que afetaria as despesas financeiras da Companhia. Foram considerados 
dois cenários, com aumento de 50% a 100% da taxa CDI respectivamente, tendo como base a projeção 
da Selic ao final de 2021 no patamar de 5%, conforme relatório Focus do Banco Central do Brasil de 26 
de março de 2021.

Cenário I Cenário II Cenário III
Taxa do CDI 2,76% 4,14% 5,52%
Financiamentos expostos a variação do CDI 143.650 143.650 143.650
Valor projetado 143.650 145.632 147.615
Impacto da variação do CDI - 1.982 3.965
O total de empréstimos expostos a variação da TJPL em 31 de dezembro de 2020 é de R$ 15.592, na 
avaliação da Administração a exposição a variação dessa taxa não é material mesmo considerado um 
aumento de 50%, onde o possível efeito seria de um incremento de aproximadamente R$ 355. Em 31 de 
dezembro de 2020 a TJPL apresentava taxa de 4,55%. Gestão de risco de crédito - As políticas de crédito 
fixadas pela Administração visam minimizar eventuais problemas decorrentes da inadimplência de seus 
clientes. A Administração, visando minimizar os riscos de crédito atrelados às instituições financeiras, 
procura também diversificar suas operações em instituições de primeira linha. Não há cliente que tenha 
contribuído com mais de 10% da receita operacional líquida para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2020. No exercício findo em 31 de dezembro de 2019, dois clientes contribuíram com mais de 10% da 
receita operacional líquida, com 12% e 11% respectivamente. Gestão de risco de liquidez - É o risco de 
a Companhia e suas controladas não possuírem recursos líquidos suficientes para honrar seus 
compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os 
recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas 
de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela Administração. A tabela a 
seguir demonstra em detalhes o vencimento dos passivos financeiros contratados:

Até 
1 ano

Até 
2 anos

De 2 a 
5 anos Total

Fornecedores 12.781 - - 12.781
Empréstimos e financiamentos 70.790 158.969 130.947 289.916
Parte relacionada a pagar 608 608
Dividendos a pagar 5.500 - - 5.500
Arrendamento de direito de uso 1.156 2.222 3.590 14.215
25. Cobertura de seguros: A Companhia adota a prática de contratar cobertura de seguros para os bens 
sujeitos os riscos, por montantes considerados pela administração como suficientes para cobrir eventuais 
sinistros considerando a natureza de suas atividades. Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia 
possuía seguros para bens do ativo imobilizado, no montante de R$ 277.240, sendo o vencimento das 
apólices em setembro de 2021 e dezembro de 2022. 

26. Transações não caixa: As transações que não afetaram o caixa estão demonstradas no quadro a seguir: 
Classificação na Demonstração Financeira Rubrica  Nota Explicativa Natureza da transação 2020 2019
Ativo Imobilizado 9 Captação de Leasing para aquisição de imobilizado 109.304 41.076
Passivo Empréstimos e Financiamentos 12 109.304 41.076
Ativo Imobilizado – Direito de Uso 9 14.920
Passivo Arrendamento de direito de uso 9.1 Adoção IFRS 16 14.920
27. Informações sobre os segmentos: A Companhia possui apenas um segmento operacional definido como locação de equipamentos. A Companhia está organizado, e tem o seu desempenho avaliado, como 
uma única unidade de negócios para fins comerciais e gerenciais. As informações são apresentadas de forma consistente para o principal tomador de decisões da Companhia, responsável pela alocação de 
recursos e avaliação das operações. A Administração, avalia o desempenho total da Companhia, o resultado comercial, gerencial e administrativo, considerando que toda a estrutura de custos e despesas é 
compartilhada por todas as categorias de produtos.
28. Eventos subsequentes: Em fevereiro de 2021, foi realizado a emissão de 176.266 novas ações ordinárias por um preço global de R$50.404 e alocados ao capital social da Companhia. Desta maneira, o 
capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, passa para R$ 126.610. A totalidade das novas ações ordinárias foram subscritas pelo SPEED Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia.

Aos Acionistas e ao Conselho de Administração da Armac Locação, Logística e Serviços S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Armac Locação, Logística e Serviços S.A. 
(“Companhia”), que compreende o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e do fluxo de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira, da Armac Locação, Logística e Serviços S.A. em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de 
suas operações e os seu respectivo fluxo de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (“International 
Financial Reporting Standards - IFRS”), emitidas pelo “International Accounting Standards Board - IASB”. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria (“PAA”) são aqueles que, em nosso 
julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses 
assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras, como um todo e 
na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras, e, portanto, não expressamos uma 
opinião separada sobre esses assuntos. Reconhecimento da receita de prestação de serviços e locação 
de maquinas, notadamente no período de competência corte ou na efetiva prestação do serviço de 
locação de máquinas - Porque é um PAA - Conforme mencionado na nota explicativa n° 19 às 
demonstrações financeiras, a Companhia possui receita majoritariamente da prestação de serviços e 
locação de máquinas. Os dados para reconhecimento da receita são incluídos no sistema de forma 
manual, bem como a receita é registrada quando da emissão da nota fiscal de venda dos serviços 
prestados, tal procedimento requer controles robustos da administração para (i) apuração do ajuste da 
receita entre o período efetivo da prestação de serviço e a data de emissão do documento fiscal e (ii) 
certificação dos valores a serem reconhecidos em consonância com os contratos pactuados. Devido à 
relevância dos montantes envolvidos e às características inerentes ao processo de reconhecimento de 
receita, incluindo o volume de contratos e ao processo de captura de medição do serviço prestado dentro 
do período de competência, consideramos esse tema como um assunto significativo em nossos trabalhos 
de auditoria. Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria - Nossos procedimentos de auditoria 
incluíram: (i) entendimento dos processos internos da Companhia para mensuração e reconhecimento das 
receitas com prestação de serviço; (ii) avaliação dos sistemas e mecanismos utilizados no processo com 
a participação de especialistas em tecnologia; (iii); verificação, por amostragem, das documentações 
suporte dos serviços de locação realizadas no exercício; (iv) teste de reconhecimento pela competência 
das receitas, com verificação de documentação suporte, tais como medição e vencimentos dos contratos 
realizados com os clientes dentro da competência correta; e (v) análise mensal das receitas utilizando 
dados agregados e desagregados para identificar relações ou movimentações dissonantes às nossas 
expectativas. Como resultado da execução desses procedimentos foram identificados ajustes e 
deficiências de controles relacionado ao processo de medição do serviço e reconhecimento de receita no 
período adequado, que foram comunicados e efetuados pela Companhia, e que alteraram nossa avaliação 
quanto à natureza, época e extensão de nossos procedimentos substantivos inicialmente planejados. Com 

base nas evidências obtidas por meio de nossos procedimentos anteriormente descritos, consideramos 
que a apuração e reconhecimento da receita, sua contabilização e as respectivas divulgações em notas 
explicativas são aceitáveis no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Outros 
assuntos - Demonstrações do valor adicionado - A demonstração do valor adicionado (“DVA”) referente 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, elaborada sob a responsabilidade da Administração da 
Companhia e apresentada como informação suplementar para fins de IFRS, foi submetida a procedimentos 
de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para 
a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as demonstrações 
financeiras e os registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e o seu conteúdo estão de 
acordo com os critérios definidos no pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. 
Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse pronunciamento técnico e são consistentes em 
relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras e o relatório do auditor - A Administração da Companhia é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração, e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. Responsabilidades da 
Administração e da governança pelas demonstrações financeiras:  A Administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo 
IASB, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 

de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 

evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 

procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 

contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional. 

divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 

apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do 
Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras. Somos responsáveis pela 
direção, pela supervisão e pelo desempenho da auditoria do Grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências 
éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, 
quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os 
responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos 
na auditoria das demonstrações financeiras do período corrente e que, dessa maneira, constituem os 
principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos 
que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque 
as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 23 de abril de 2021.

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Alessandro Costa Ramos
Auditores Independentes Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 198853/O-3
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ARMAC LOCAÇÃO, LOGÍSTICA E SERVIÇOS S.A.
CNPJ/ME nº 00.242.184/0001-04 - NIRE 35.300.551.362

Extrato da Ata Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 07 de Maio de 2021
Em 07 /05/ 2021, às 10h, na Sede Social. Convocação e Presença: Dispensada, presente os acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia. Mesa: Presidente: Fernando Pereira Aragão, Secretário: José Augusto Pereira Aragão. Deliberações: 1.1. A abertura de capital da Companhia 
e a submissão de pedido de registro da Companhia como companhia aberta categoria “A” perante a CVM, nos termos da Instrução CVM 480. 1.2. A reali-
zação de oferta primária e secundária de ações ordinárias de emissão da Companhia, todas nominativas, escriturais, sem valor nominal, livres e desemba-
raçadas de quaisquer ônus ou gravames (“Ações” e “Oferta”, respectivamente), a ser realizada no Brasil, com esforços de colocação de Ações no exterior 
(“Ações da Oferta Base”), em conformidade com a Instrução CVM 400, com o Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para Ofertas Públicas, 
atualmente vigente e demais normativos aplicáveis, sob a coordenação do Banco Santander (Brasil) S.A. (“Santander” ou “Coordenador Líder”), o Banco 
Itaú BBA S.A. (“Itaú BBA” ou “Agente Estabilizador”), o Banco BTG Pactual S.A. (”BTG Pactual”) e o Banco Morgan Stanley S.A. (“Morgan Stanley”, e em 
conjunto com o Coordenador Líder, o Itaú BBA e o BTG Pactual, os “Coordenadores da Oferta”), com a participação de determinadas instituições consor-
ciadas autorizadas a operar no segmento especial de listagem do Novo Mercado e negociação de valores mobiliários no mercado de capitais brasileiro, 
credenciadas junto à B3. Serão também realizados esforços de colocação das Ações no exterior pelo Santander Investment Securities Inc., o Itau BBA USA 
Securities, Inc., o BTG Pactual US Capital LLC e o Morgan Stanley & Co. LLC e outras instituições financeiras internacionais (em conjunto, os “Agentes de 
Colocação Internacional”), nos Estados Unidos da América (“Estados Unidos”), exclusivamente para investidores institucionais qualificados (qualified insti-
tutional buyers), residentes e domiciliados (i) nos Estados Unidos, conforme definidos na Regra 144A do U.S. Securities Act de 1933 dos Estados Unidos, 
conforme alterado (“Securities Act”), editada pela U.S. Securities and Exchange Commission dos Estados Unidos (“SEC”), em operações isentas de registro, 
previstas no Securities Act e nos regulamentos editados ao amparo do Securities Act, bem como nos termos de quaisquer outras regras federais e estadu-
ais dos Estados Unidos sobre títulos e valores mobiliários; e (ii) nos demais países, que não os Estados Unidos e o Brasil, para investidores que sejam 
considerados não residentes ou domiciliados nos Estados Unidos ou constituídos de acordo com as leis deste país (non-U.S. persons), nos termos do Re-
gulamento S, no âmbito do Securities Act, e observada a legislação aplicável no país de domicílio de cada investidor (investidores descritos nas alíneas (i) 
e (ii) acima, em conjunto, “Investidores Estrangeiros”) e, em ambos os casos, desde que tais Investidores Estrangeiros invistam no Brasil em conformidade 
com os mecanismos de investimento regulamentados nos termos da Lei nº 4.131/1962, conforme alterada (“Lei 4.131”), ou da Resolução do Conselho 
Monetário Nacional nº 4.373/2014 (“Resolução CMN 4.373”), e da Instrução da CVM nº 560/2015, conforme alterada (“Instrução CVM 560”), sem a neces-
sidade, portanto, da solicitação e obtenção de registro de distribuição e colocação das Ações em agência ou órgão regulador do mercado de capitais de 
outro país, inclusive perante a SEC. Nos termos do artigo 14, §2º, da Instrução CVM 400, até a data da divulgação do Anúncio de Início da Oferta Pública 
de Distribuição Primária e Secundária de Ações Ordinárias da Companhia, a quantidade de Ações da Oferta Base poderá ser acrescida em até 20%, nas 
mesmas condições e pelo mesmo preço das Ações da Oferta Base (“Ações Adicionais”). Nos termos do artigo 24 da Instrução CVM 400, a quantidade de 
Ações da Oferta Base poderá ser acrescida de um lote suplementar em percentual equivalente a até 15%, nas mesmas condições e pelo mesmo preço das 
Ações da Oferta Base (“Ações Suplementares”), as quais serão destinadas, exclusivamente, para prestação dos serviços de estabilização do preço das 
Ações no âmbito da oferta (“Opção de Ações Suplementares”). Todos os demais termos e condições da Oferta serão aprovados oportunamente pelo Con-
selho de Administração, inclusive, mas não limitado, a: (i) deliberação acerca do aumento de capital a ser realizado no contexto da Oferta, dentro do limite 
de capital autorizado previsto no Estatuto Social, sem direito de preferência para os acionistas da Companhia, nos termos do artigo 172, inciso I, da Lei das 
Sociedades por Ações, (ii) fixação do preço de emissão das Ações objeto da Oferta, sendo que tal preço será fixado de acordo com o resultado do proce-
dimento de coleta de intenções de investimento a ser realizado pelos Coordenadores da Oferta (“Procedimento de Bookbuilding”), em consonância com o 
disposto no artigo 23, §1º, e no artigo 44, ambos da Instrução CVM 400, e no inciso III do artigo 170 da Lei das S.A., tendo em vista que tal preço não 
promoverá diluição injustificada dos atuais acionistas da Companhia; e (iii) aprovação dos documentos e condições definitivos da Oferta. 1.3. A obtenção de 
registro de emissor da Companhia perante a B3 e de autorização para negociação das Ações no Novo Mercado, mediante a celebração de todos e quaisquer 
contratos e instrumentos necessários para tanto pelo Companhia perante a B3. 1.4. A reforma integral do Estatuto Social da Companhia, de modo a refletir, 
inclusive, o resultado da deliberação para adequá-lo às diretrizes do regulamento do Novo Mercado, sendo que o Estatuto Social da Companhia passa a 
vigorar, na sua íntegra, conforme o Anexo II à presente Ata. 1.5. A autorização, tendo em vista as deliberações anteriores, à Diretoria da Companhia para a 
prática de todos os atos, celebração de todos os contratos, contratação de todos os prestadores de serviços e celebração de todos os documentos neces-
sários para dar cumprimento às deliberações anteriores, incluindo, sem limitação, a celebração de contratos com os Coordenadores da Oferta, o Agente 
Estabilizador e afiliadas destes para a colocação das Ações no âmbito da Oferta no Brasil e no exterior e para a realização de atividades de estabilização 
no contexto da Oferta, bem como a ratificação de todos os atos praticados pela Diretoria neste sentido até a presente data. Cotia, 07 de maio de 2021. 
Fernando Pereira Aragão - Presidente, José Augusto Pereira Aragão - Secretário. Estatuto Social - Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto Social e 
Prazo - Artigo 1º. A Armac Locação, Logística e Serviços S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações fechada, regida pelo disposto no presente 
Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Parágrafo 
Primeiro. Com o ingresso da Companhia no s Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, incluindo 
acionistas controladores, administradores e membros do Conselho Fiscal, quando instalado, às disposições do Regulamento do Novo Mercado da B3. Pa-
rágrafo Segundo. As disposições do Regulamento do Novo Mercado prevalecerão sobre as disposições estatutárias, nas hipóteses de prejuízo aos direitos 
dos destinatários das ofertas públicas previstas neste Estatuto. Artigo 2º. A Companhia terá sede no Município de Cotia, Estado de São Paulo, podendo, por 
deliberação da Diretoria e sem necessidade de alteração deste Estatuto Social, abrir, transferir e encerrar filiais, agências e escritórios de representação em 
qualquer localidade do território nacional. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social as seguintes atividades: (a) movimentação, carga e descarga de 
materiais; (b) locação de máquinas e veículos para carga, descarga e manipulação de materiais, tais como pás-carregadeiras, empilhadeiras, escavadeiras 
hidráulicas e outros; (c) locação de máquinas, equipamentos e veículos pesados para terraplanagem, pavimentação, construção e para demolição; (d) lo-
cação de máquinas e implementos agrícolas, inclusive tratores de roda ou roda ou esteira e outros; (e) fornecimento de mão de obra em caráter temporário; 
(f) limpeza e manutenção de plantas industriais e logísticas; (g) transporte rodoviário intermunicipal e interestadual de equipamentos; (h) prestação de 
serviços “auxiliares à construção civil”; (i) manutenção e reparação de tratores agrícolas; (j) manutenção e reparação das máquinas e equipamentos de 
terraplanagem, pavimentação e construção, exceto tratores; (k) comércio varejista de peças e acessórios para veículos automotores; (l) compra e venda de 
máquinas e equipamentos para atividades agrícolas, mineração e construção; (m) intermediação na compra e venda de máquinas e equipamentos para 
atividades agrícolas, mineração e construção; (n) participação no capital social de outras sociedades, como sócia ou quotista, ou em joint ventures ou outras 
formas de associação; (o) desenvolvimento e manutenção de portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet; e (p) desenvol-
vimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é por tempo indeterminado. Capí-
tulo II - Capital Social - Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacional, é de 
R$126.609.838,54 (cento e vinte e seis milhões, seiscentos e nove mil, oitocentos e trinta e oito reais e cinquenta e quatro centavos), dividido em 1.147.265 
(um milhão, cento e quarenta e sete mil, duzentos e sessenta e cinco) ações ordinárias, todas nominativas, sem valor nominal. Parágrafo Primeiro. O capital 
social da Companhia é representado exclusivamente por ações ordinárias, sendo que cada ação ordinária da Companhia terá o direito a 1 (um) voto nas 
Assembleias Gerais. Parágrafo Segundo. Por deliberação do Conselho de Administração, a Companhia está autorizada a aumentar seu capital social até o 
limite de R$2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), sem a necessidade de alteração deste Estatuto Social, podendo emitir ações ordinárias, debêntures 
conversíveis em ações ordinárias (em caso de obtenção do registro de companhia aberta da Companhia) e bônus de subscrição. O Conselho de Adminis-
tração deverá determinar as condições para emissão das ações, incluindo preço e forma de integralização. A critério do Conselho de Administração, pode-
rá ser excluído o direito de preferência ou reduzido o prazo para seu exercício, nas emissões de ações ordinárias, debêntures conversíveis em ações ordi-
nárias e bônus de subscrição, cuja colocação seja feita mediante (i) venda em bolsa ou subscrição pública, ou (ii) permuta de ações, em oferta pública de 
aquisição de controle, nos termos da lei, e dentro do limite do capital autorizado. Parágrafo Terceiro. A Companhia está proibida de emitir partes beneficiárias 
ou ter partes beneficiárias em circulação. Parágrafo Quarto. Todas as ações da Companhia são escriturais e mantidas em conta de depósito, em nome de 
seus titulares, em instituição financeira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com a qual a Companhia mantém contrato de custódia 
em vigor, sem emissão de certificados. A instituição depositária poderá cobrar dos acionistas o custo do serviço de transferência da propriedade das ações 
escriturais, observados os limites máximos fixados pela CVM. Parágrafo Quinto. A Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Administração, ad-
quirir as próprias ações para permanência em tesouraria e posterior alienação ou cancelamento, sem diminuição do capital social, observadas as disposições 
legais e regulamentares aplicáveis. Parágrafo Sexto. A Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Administração e de acordo com plano aprovado 
nos termos da legislação aplicável, outorgar opção de compra ou subscrição de ações, sem direito de preferência para os acionistas, em favor dos benefi-
ciários previstos nos planos aprovados. Capítulo III - Assembleia Geral - Artigo 6º. Os acionistas reunir-se-ão em Assembleia Geral da Companhia (“As-
sembleia Geral”) ordinariamente nos 4 (quatro) primeiros meses após o encerramento do exercício social para deliberar sobre as matérias constantes na 
Lei das S.A. e extraordinariamente sempre que houver necessidade. Parágrafo Único. As Assembleias Gerais serão presididas por qualquer membro do 
Conselho de Administração ou, na ausência destes, por aquele escolhido entre os presentes, acionista ou não e secretariadas por um representante esco-
lhido pelo Presidente da Assembleia dentre os presentes à reunião. Artigo 7º. As Assembleias Gerais serão convocadas e instaladas na forma da Lei das 
S.A. Parágrafo Único. Para tomar parte na Assembleia Geral, solicita-se ao acionista apresentar, até 24 (vinte e quatro) horas antes da data da realização 
da respectiva Assembleia: (i) comprovante expedido pela instituição financeira depositária das ações escriturais de sua titularidade ou em custódia, na forma 
do artigo 126 da Lei das S.A. e/ou relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas, o extrato contendo a respectiva 
participação acionária, emitido pelo órgão competente datado de até 02 (dois) dias úteis antes da realização da Assembleia Geral; e (ii) instrumento de 
mandato, devidamente regularizado na forma da lei e deste Estatuto Social, na hipótese de representação do acionista. O acionista ou seu representante 
legal deverá comparecer à Assembleia Geral munido de documentos que comprovem sua identidade. Artigo 8º. A Assembleia Geral poderá suspender o 
exercício dos direitos, inclusive do direito de voto, do acionista que deixar de cumprir qualquer obrigação imposta pela Lei das S.A., por sua regulamentação 
ou por este Estatuto Social. Parágrafo Primeiro. Caberá à Assembleia Geral que aprovar a suspensão dos direitos políticos do acionista estabelecer, além 
de outros aspectos, o alcance da suspensão, sendo vedada a suspensão dos direitos de fiscalização e de pedido de informações assegurados em lei. Pa-
rágrafo Segundo. A suspensão de direitos cessará logo que regularizada a obrigação que tenha dado causa à referida suspensão. Parágrafo Terceiro. O 
pedido de convocação da Assembleia Geral para a suspensão de direitos de acionista deverá indicar a obrigação descumprida e a identificação do acionis-
ta inadimplente. Artigo 9º. As deliberações das Assembleias Gerais, ressalvadas as hipóteses especiais previstas na Lei Aplicável, serão tomadas por 
acionistas representando a maioria do capital social da Companhia presente às Assembleias Gerais, não se computando as abstenções. Parágrafo Único. 
As atas das Assembleias deverão ser lavradas na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, contendo a transcrição das de-
liberações tomadas, observado o disposto no parágrafo 1º do artigo 130 da Lei das S.A. Artigo 10. Além das competências previstas na Lei das S.A. e no 
presente Estatuto Social, estarão sujeitas à deliberação em Assembleias Gerais da Companhia as seguintes matérias: (a) quaisquer alterações ao Estatuto 
Social da Companhia; (b) aumento ou redução do capital da Companhia, com ou sem a emissão de novas ações, exceto pelo disposto no Parágrafo 2º, 
Artigo 5º acima, bem como aprovação da avaliação de bens com que qualquer acionista concorrer para formação do capital social da Companhia; (c) exce-
to pelo disposto no Parágrafo 2º, Artigo 5º acima, emissão de novas ações, bônus de subscrição ou quaisquer valores mobiliários conversíveis em ações, a 
criação de novas classes ou espécies de ações e a alteração nas características, direitos, preferências, vantagens e condições de resgate ou amortização 
das ações existentes; (d) o resgate ou amortização de ações pela Companhia, os termos e condições da respectiva operação; (e) transformação da Com-
panhia em outro tipo societário; (f) qualquer operação de fusão, cisão ou incorporação, inclusive de ações, ou outra operação com efeitos similares envol-
vendo a Companhia ou a absorção do acervo resultante de qualquer sociedade pela Companhia; (g) participação em grupo de sociedades, a dissolução, 
liquidação e extinção da Companhia, a eleição dos liquidantes, o julgamento de suas contas e a cessação do estado de liquidação da Companhia ou de 
qualquer Controlada da Companhia; (h) autorização aos administradores para confessar falência ou requerer recuperação judicial ou extrajudicial da Com-
panhia; (i) fixação do limite de remuneração anual global dos administradores da Companhia e a adoção, estabelecimento, alteração ou modificação de 
qualquer plano de opção de compra de ações de emissão da Companhia que importe em diluição da participação dos acionistas; e (j) aprovação de pro-
cesso de abertura e fechamento de capital da Companhia. Capítulo IV - Administração da Companhia - Seção I - Normas Gerais - Artigo 11. A Compa-
nhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria, com os poderes conferidos pela Lei Aplicável e de acordo com este Estatu-
to Social. Parágrafo Primeiro. Os membros do Conselho de Administração e os Diretores da Companhia tomarão posse mediante assinatura do respectivo 
termo de posse nos Livros de Atas das Reuniões do Conselho de Administração e da Diretoria, respectivamente, permanecendo sujeitos aos requisitos, 
impedimentos, deveres, obrigações e responsabilidades previstos nos artigos 145 a 158 da Lei das S.A. Parágrafo Segundo. A posse dos membros do 
Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes (conforme aplicável), fica condicionada à assinatura de termo de posse, 
que deve contemplar sua sujeição à cláusula compromissória referida no Artigo 45 deste Estatuto Social, bem como ao atendimento dos requisitos legais 
aplicáveis, sendo dispensada qualquer garantia de gestão. Parágrafo Terceiro. Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor Presi-
dente ou principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. Artigo 12. A Companhia poderá instituir comitês auxiliares, 
de caráter consultivo, os quais terão o propósito de assessorar o Conselho de Administração, assegurando objetividade, consistência e qualidade ao pro-
cesso decisório, analisando com profundidade as matérias de sua especialidade (“Comitês de Assessoramento”), conforme deliberação do Conselho de 
Administração. Artigo 13. A Assembleia Geral Ordinária fixará o montante anual global da remuneração dos administradores da Companhia, cabendo ao 
Conselho de Administração deliberar sobre a sua distribuição entre seus membros e a Diretoria. Seção II - Conselho de Administração - Artigo 14. O 
conselho de administração da Companhia (“Conselho de Administração”) será composto por, no mínimo, 5 (cinco) e, no máximo, 9 (nove) membros, com 
mandato unificado de 2 (dois) anos, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, sendo permitida a reeleição. Parágrafo Primeiro. Dos 
membros do Conselho de Administração, no mínimo, 2 (dois) ou 20% (vinte por cento), o que for maior, deverão ser Conselheiros Independentes, conforme 
a definição do Regulamento do Novo Mercado, e expressamente declarados como tais na ata da Assembleia Geral que os eleger, sendo também conside-
rado(s) Conselheiro(s) Independente(s), o(s) conselheiro(s) eleito(s) mediante faculdade prevista pelo artigo 141, parágrafos 4º e 5º da Lei das S.A., na hi-
pótese de haver acionista controlador. Parágrafo Segundo. Quando, em decorrência da observância do percentual referido no parágrafo acima, resultar 
número fracionário de Conselheiros, proceder-se-á ao arredondamento nos termos do Regulamento do Novo Mercado. Parágrafo Terceiro. Os membros do 
Conselho de Administração poderão ser destituídos a qualquer tempo pela Assembleia Geral, devendo permanecer em exercício nos respectivos cargos e 
no exercício de suas funções, até a investidura de seus sucessores, exceto se de outra forma for deliberado pela Assembleia Geral. Parágrafo Quarto. Os 
membros do Conselho de Administração devem ter reputação ilibada, não podendo ser eleitos, salvo mediante dispensa expressa da Assembleia Geral que 
os elegerem, aqueles que: (i) ocuparem cargos em sociedades consideradas concorrentes da Companhia; ou (ii) possuírem ou representarem interesses 
conflitantes com a Companhia. Não poderá ser exercido o direito de voto pelos membros do Conselho de Administração caso se configurem, posteriormen-
te, os fatores de impedimento indicados neste parágrafo. Parágrafo Quinto. O Presidente do Conselho de Administração será eleito pela maioria dos votos 
dos conselheiros eleitos. No caso de ausência ou impedimento temporário do Presidente do Conselho de Administração, as funções do Presidente serão 
exercidas por outro membro do Conselho de Administração indicado pelo Presidente ou, na ausência de tal indicação, por Conselheiro escolhido por maio-
ria dos votos dos demais membros do Conselho de Administração. Parágrafo Sexto. Em caso de vacância permanente de qualquer cargo do Conselho de 
Administração, os membros remanescentes do próprio Conselho de Administração deverão, por maioria de votos, nomear o novo membro do Conselho de 
Administração, que exercerá o cargo até a próxima Assembleia Geral da Companhia. Artigo 15. O Conselho de Administração reunir-se-á trimestralmente, 
de acordo com calendário anual a ser aprovado pelo Conselho de Administração, ou, extraordinariamente, sempre que sempre que necessário. Parágrafo 
Primeiro. Independentemente das formalidades previstas neste artigo, será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os Conselheiros. 
Parágrafo Segundo. As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas na sede da Companhia ou em outro local definido de comum acordo entre 
os membros do Conselho de Administração, facultada a participação por meio de vídeo ou teleconferência. Parágrafo Terceiro. Os votos proferidos através 
de videoconferência ou teleconferência deverão ser enviados por escrito a todos os membros do Conselho de Administração no prazo de 5 (cinco) dias da 
data da respectiva Reunião do Conselho de Administração. Parágrafo Quarto. As Reuniões do Conselho de Administração serão instaladas em primeira 
convocação com a presença de, pelo menos, a maioria de seus membros, e, em segunda convocação, por qualquer número, e presididas pelo Presidente 
do Conselho de Administração da Companhia ou, no seu impedimento ou ausência, por qualquer outro membro do Conselho de Administração, desde que 
eleito pela maioria dos presentes. Ao Presidente da Reunião do Conselho de Administração caberá a escolha do secretário da reunião. Parágrafo Quinto. 
Em caso de ausência ou impedimento temporário de qualquer membro do Conselho de Administração, o conselheiro temporariamente impedido ou ausen-
te poderá outorgar procuração para outro conselheiro, cabendo ao conselheiro substituto, além do próprio voto, o voto do substituído. Parágrafo Sexto. No 
caso do impedimento temporário de um determinado membro do Conselho de Administração que se estenda, e supere 90 (noventa) dias contados da data 
de comunicação do impedimento temporário, tal membro do Conselho de Administração deverá ser destituído do cargo e substituído. Parágrafo Sétimo. O 
Conselho de Administração poderá admitir outros participantes em suas reuniões, com a finalidade de acompanhar as deliberações e/ou prestar esclareci-
mentos de qualquer natureza, vedado a estes, entretanto, o direito de voto. Artigo 16. As Reuniões do Conselho de Administração deverão ser convocadas 
pelo Presidente do Conselho de Administração, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, mediante e-mail ou carta com aviso de recebimento, com a 
apresentação da pauta dos assuntos a serem tratados, sendo expressamente proibida a inclusão de itens genéricos, como, por exemplo, “assuntos gerais 
de interesse da Companhia”, e documentos pertinentes, os quais deverão ser imediatamente disponibilizados aos membros do Conselho de Administração, 
observadas todas as demais formalidades previstas em Lei Aplicável e neste Estatuto Social. Além disso, nenhuma deliberação poderá ser discutida tam-
pouco aprovada sobre qualquer matéria que não esteja expressamente incluída na ordem do dia de acordo com o aviso de convocação, salvo se de outra 
forma aprovado por decisão unânime na reunião do Conselho de Administração. Caso o Presidente do Conselho de Administração não venha a convocar 
a Reunião do Conselho de Administração em até 10 (dez) dias contados do recebimento de solicitação por qualquer outro membro do Conselho de Admi-
nistração para convocação de Reunião do Conselho de Administração, qualquer outro membro do Conselho de Administração poderá convocar a respecti-
va reunião, desde que respeitado os procedimentos previstos neste Artigo 16. Parágrafo Único. As reuniões serão consideradas validamente instaladas in-
dependentemente de convocação quando estiverem presentes todos os membros do Conselho de Administração. Artigo 17. A reunião do Conselho de 
Administração considerar-se-á validamente instalada com a presença de, pelo menos, a maioria de seus membros, e, em segunda convocação, por qualquer 
número. Artigo 18. Cada Conselheiro terá direito a 1 (um) voto nas deliberações das Reuniões do Conselho de Administração. As deliberações do Conselho 
de Administração, ressalvadas as hipóteses especiais previstas em Lei Aplicável, serão tomadas por membros do Conselho de Administração representan-
do a maioria dos membros do Conselho de Administração eleitos. Parágrafo Único. Os membros do Conselho de Administração que também sejam Direto-
res deverão abster-se de votar nas matérias afetas à sua condição de Diretores. Artigo 19. As deliberações acerca das matérias indicadas abaixo deverão 
ser de competência do Conselho de Administração: (a) eleição e destituição dos Diretores da Companhia e fixação de suas atribuições, observado o Esta-
tuto Social; (b) a alteração do número de membros, na composição ou forma de nomeação da Diretoria Executiva, observados os termos deste Estatuto 
Social, bem como aprovar a criação de comitês técnicos ou consultivos; (c) aprovação do Plano de Negócios e Orçamento Anual, bem como quaisquer 
modificações relevantes; (d) a emissão, colocação, preço e condições de integralização de ações, debêntures conversíveis em ações ordinárias e bônus de 
subscrição, nos limites do capital autorizado, conforme disposto no parágrafo 2º do Artigo 5º deste Estatuto Social, inclusive, sem limitação, para fazer 
frente ao exercício de opção de compra ou subscrição de ações nos termos deste Estatuto Social; (e) deliberação, nos termos da competência atribuída 
pelo artigo 59 da Lei das S.A., sobre a emissão de debêntures simples, conversíveis (em caso de obtenção do registro de companhia aberta da Companhia) 
ou não conversíveis em ações, o modo de subscrição ou colocação e o tipo das debêntures a serem emitidas, sua remuneração, condições de pagamento 
dos juros, participação nos lucros e prêmio de reembolso das debêntures, se houver; (f) a aquisição de ações de emissão da Companhia para efeito de 
cancelamento ou permanência em tesouraria, bem como sobre sua revenda, recolocação no mercado ou cancelamento, observadas as normas e disposi-
ções legais aplicáveis; (g) declaração de dividendos intermediários e intercalares, bem como juros sobre o capital próprio, nos termos da Lei das S.A. e 
demais leis aplicáveis; (h) disposição a respeito da ordem de seus trabalhos e sobre as normas regimentais de seu funcionamento, observadas as disposi-
ções deste Estatuto Social; (i) distribuição entre os Conselheiros e Diretores, individualmente, a parcela da remuneração anual global dos administradores 
fixada pela Assembleia Geral; (j) manifestação favorável ou contrária a respeito de qualquer oferta pública de aquisição de ações que tenha por objeto as 
ações de emissão da Companhia, por meio de parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação do edital da oferta pública de 
aquisição de ações, que deverá abordar, no mínimo (i) a conveniência e oportunidade da oferta pública de aquisição de ações quanto ao interesse da 
Companhia e do conjunto dos acionistas, inclusive em relação ao preço e aos potenciais impactos para a liquidez das ações; (ii) as repercussões da oferta 
pública de aquisição de ações sobre os interesses da Companhia; (iii) os planos estratégicos divulgados pelo ofertante em relação à Companhia; (iv) outros 
pontos que o Conselho de Administração considerar pertinentes, bem como as informações exigidas pelas regras aplicáveis. (k) aquisição, cessão, transfe-
rência ou alienação de, bem como a constituição de qualquer Ônus sobre (i) quaisquer ativos da Companha ou de qualquer uma das Controladas, exceto 
pela constituição de Ônus sobre quaisquer ativos cujo valor, individualmente considerado, seja superior ao valor de alçada definido pelo Conselho de Admi-
nistração; e (ii) qualquer participação societária (incluindo a criação ou constituição de qualquer joint venture (associação), sociedade, parceria relevante ou 
negócio similar, ou efetivação de um investimento de capital em outro negócio), que não estejam previstas no Plano de Negócios em vigor; (l) aprovação e/
ou modificação da política de transações com partes relacionadas da Companhia, bem como a celebração de quaisquer contratos, sua alteração ou rescisão, 
ou, ainda, a realização de quaisquer operações pela Companhia e/ou suas Controladas com Partes Relacionadas da Companhia ou de suas Controladas; 
(m) a criação e extinção de subsidiárias e controladas e a participação da Companhia no capital de outras sociedades, no País e no exterior, ressalvado 
entretanto que a criação de filiais da Companhia será de competência da Diretoria, nos termos do Artigo 2º deste Estatuto Social; (n) contratação e celebra-
ção pela Companhia e/ou suas Controladas de contratos de abertura de linha de crédito e quaisquer outros tipos de financiamento, incluindo, sem limitação, 
por meio de emissão de valores mobiliários, bem como a outorga ou criação das respectivas garantias, sempre quando envolver operações cujo valor indi-
vidual ou agregado, em uma série de operações, seja superior ao valor de alçada definido pelo Conselho de Administração; (o) celebração pela Companhia 
e/ou suas Controladas de operações envolvendo derivativos cujo valor, individualmente considerado, seja superior ao valor de alçada definido pelo Conse-
lho de Administração; (p) contratação ou destituição do auditor independente que auditará as demonstrações financeiras da Companhia e das Controladas; 
(q) aprovação de quaisquer investimentos de CAPEX cujo valor, individualmente considerado, seja superior ao valor de alçada definido pelo Conselho de 
Administração; (r) emissão ou cancelamento de programas de opção de compra de ações e outros programas de remuneração baseada em ações, no 
âmbito de qualquer plano de opções de compra de ações de emissão da Companhia e/ou suas Controladas, inclusive em casos em que importem na dilui-
ção da participação dos acionistas, devidamente aprovados pela Assembleia Geral, ou instrumentos similares; (s) aprovação e alteração na política de re-
muneração variável oferecida aos administradores, empregados e colaboradores da Companhia e/ou suas Controladas, incluindo distribuição de lucros e/
ou ações da Companhia, bônus, programa de incentivo à remuneração ou qualquer outra forma de benefício que envolva direitos relacionados ao recebi-
mento de lucros e/ou ações de emissão da Companhia e/ou suas Controladas; (t) exoneração de terceiros quanto ao cumprimento de obrigações com a 
Companhia ou com qualquer das Controladas, e celebração de transações para prevenir ou encerrar litígios cujo valor, individualmente considerado, seja 
superior ao valor de alçada definido pelo Conselho de Administração; (u) alteração da Política de Investimentos Financeiros; e (v) decisão quanto ao voto 
da Companhia em qualquer assembleia geral ou reunião de sócios de suas Controladas, conforme aplicável, desde que relacionadas e dentro das limitações 
das matérias previstas neste Artigo 19 ou no Artigo 10 deste Estatuto Social. Seção III - Diretoria - Artigo 20. A diretoria da Companhia (“Diretoria”) será 
composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 7 (sete) membros (“Diretores”), com mandato unificado de 2 (dois) anos, permitida a cumulação de funções 
e a reeleição, sendo (i) 1 (um) Diretor Presidente, (ii) 1 (um) Diretor Operacional, (iii) 1 (um) Diretor Financeiro, (iv) 1 (um) Diretor de Relações com Investi-
dores e (v) os demais, se houver, sem designação específica, desempenhando as funções a eles atribuídas pelo Conselho de Administração no ato de sua 
eleição. Parágrafo único: Caso a Diretoria venha a ser composta por 02 (dois) membros, seus membros necessariamente acumularão as funções indicadas 
nos itens (i) a (iv) do caput deste Artigo 20, conforme determinado pelo Conselho de Administração no ato de sua eleição. Artigo 21. Aos Diretores caberão 
as seguintes atribuições em relação à Companhia e a qualquer Controlada da Companhia, além daquelas que vierem a ser atribuídas pelo Conselho de 
Administração: Parágrafo Primeiro. Diretor Presidente: (a) submeter à aprovação do Conselho de Administração os planos de trabalho e Orçamento Anuais, 
Planos de Negócios e novos programas de expansão da Companhia e/ou suas Controladas, promovendo a sua execução nos termos aprovados; (b) formu-
lar as estratégias e diretrizes operacionais da Companhia e/ou suas Controladas, bem como estabelecer os critérios para a execução das deliberações da 
Assembleia Geral e do Conselho de Administração, com a participação dos demais Diretores; (c) exercer a supervisão de todas as atividades da Companhia 
e/ou suas Controladas, imprimindo-lhes a orientação mais adequada aos objetos sociais, incluindo decisões comerciais relacionadas ao sabor dos produtos, 
desde que dentro dos parâmetros do Orçamento Anual e do Plano de Negócios; (d) coordenar e superintender as atividades da Diretoria; (e) orientar na 
tomada de decisões que envolvam riscos de natureza financeira e gerenciamento de liquidez, incluindo, mas não se limitando representar a Companhia e/
ou suas Controladas, juntamente com outro Diretor, em atos para a celebração ou modificação de contratos com bancos, fornecedores e/ou clientes; (f) 
supervisionar operações entre a Companhia e/ou qualquer uma de suas Controladas com Partes Relacionadas de qualquer um dos acionistas, realizada 
dentro do curso normal dos negócios; (g) indicar os demais Diretores da Companhia para eleição pelo Conselho de Administração, bem como delegar 

parte de suas atribuições ao Diretor Financeiro ou aos demais Diretores da Companhia, conforme aplicável. Parágrafo Segundo. Diretor Operacional: (a) 
desdobrar/detalhar o Plano de Negócios e o Orçamento Anual em estratégias e processos operacionais a fim de atingir os resultados esperados; (b) dimen-
sionar a equipe necessária para a execução das atividades da Companhia, bem como liderar as iniciativas de recrutamento, seleção e retenção de colabo-
radores; (c) controlar a qualidade dos serviços prestados pela Companhia, bem como todos os processos e recursos envolvidos; (d) controlar os processos 
e custos administrativos, operacionais, logísticos e de manutenção de acordo com o Orçamento Anual; (e) liderar a implantação de estratégias e processos 
de novos negócios em conjunto com o Diretor Presidente; (f) participar da elaboração e do controle do Plano de Negócios e do Orçamento Anual; e (g) re-
portar as atividades operacionais ao Diretor Presidente de acordo com a rotina por ele estabelecida. Parágrafo Terceiro. Diretor Financeiro: (a) coordenar, 
administrar, dirigir e supervisionar as áreas contábil, financeira e tributária da Companhia. (b) responsabilizar-se pela consolidação do orçamento; (c) coor-
denar, administrar, dirigir e supervisionar o trabalho de relações com investidores e mercado de capitais; (d) representar a Companhia perante acionistas, 
investidores, analistas de mercado, a Comissão de Valores Mobiliários, as Bolsas de Valores, o Banco Central do Brasil e os demais órgãos relacionados às 
atividades desenvolvidas no mercado de capitais, no Brasil e no exterior; e (e) auxiliar o Diretor Presidente na supervisão, coordenação, direção e adminis-
tração das atividades e dos negócios da Companhia e em todas as tarefas que este lhe consignar. Parágrafo Quarto. Diretor de Relações com Investidores: 
planejar, coordenar, organizar, supervisionar e dirigir as atividades de representação da Companhia perante instituições financeiras e os órgãos de contro-
le e demais instituições que atuam no mercado de capitais, competindo-lhe prestar informações aos investidores, à CVM, ao Banco Central do Brasil, às 
Bolsas de Valores em que a Companhia tenha seus valores mobiliários negociados e demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado 
de capitais, conforme legislação aplicável, no Brasil e no exterior. Artigo 22. Ocorrendo vacância na Diretoria, compete ao Diretor Presidente indicar, dentre 
os seus membros, um substituto que acumulará, interinamente, as funções do substituído, perdurando a substituição interina até o provimento definitivo do 
cargo a ser decidido pela primeira reunião do Conselho de Administração que se realizar, atuando o substituto então eleito até o término do mandato da 
Diretoria. Artigo 23. A Companhia será representada: (a) pela assinatura individual do Diretor Presidente ou do Diretor Operacional; ou (b) pela assinatura 
de 1 (um) procurador cujos poderes tenham sido outorgados conforme o Parágrafo Único deste Artigo. Parágrafo Único. As procurações deverão ser outor-
gadas pela Companhia por meio da assinatura individual do Diretor Presidente ou do Diretor Operacional, conforme previsto, respectivamente, nos itens 
“(a)” e “(b)” deste Artigo 26. As procurações deverão conter a especificação dos poderes outorgados e, exceto por procurações ad judicia, deverão ter prazo 
de validade máximo de 1 (um) ano. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 24. O Conselho Fiscal da Companhia não terá funcionamento permanente e 
poderá ser instalado conforme disposto na Lei das S.A., sendo que, em caso de instalação, será composto por 3 (três) membros e igual número de suplen-
tes, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral. O Conselho Fiscal da Companhia será composto, instalado e remu-
nerado em conformidade com a legislação em vigor. Parágrafo Primeiro. Os membros do Conselho Fiscal elegerão seu Presidente, ao qual caberá a coor-
denação dos trabalhos do Conselho Fiscal durante suas reuniões, na primeira reunião do Conselho Fiscal a ser realizada após a sua instalação. Parágrafo 
Segundo. Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e impedimentos, pelo respectivo suplente. Parágrafo Terceiro. Ocorrendo a 
vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo suplente ocupará seu lugar. Não havendo suplente, a Assembleia Geral será convocada 
para proceder à eleição de membro para o cargo vago. Parágrafo Quarto. Quando instalado, o Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da Lei das S.A., 
sempre que necessário e analisará, ao menos trimestralmente, as demonstrações financeiras. Parágrafo Sétimo. Independentemente de quaisquer forma-
lidades, será considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. Parágrafo Oitavo. O Conse-
lho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de votos, presente a maioria dos seus membros. Parágrafo Nono. As reuniões do Conselho Fiscal serão reali-
zadas na sede da Companhia ou em outro local definido de comum acordo entre os membros do Conselho Fiscal, facultada a participação por meio de 
vídeo ou teleconferência. Os votos proferidos através de videoconferência ou teleconferência deverão ser enviados por escrito a todos os membros do 
Conselho Fiscal no prazo de 5 (cinco) dias da data da respectiva reunião. Capítulo VI - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Distribuição de 
Dividendos - Artigo 25. O exercício social da Companhia deverá coincidir com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e encerrando-se em 31 de dezem-
bro de cada ano. Na ocasião do encerramento do exercício social, a Companhia deverá preparar o balanço patrimonial e demonstrações financeiras exigidas 
pela Lei Aplicável. Parágrafo Primeiro. Os dividendos intermediários ou intercalares distribuídos e os juros sobre capital próprio poderão ser imputados ao 
dividendo obrigatório previsto no parágrafo 4º do Artigo 26 abaixo. Parágrafo Segundo. O balanço e as demonstrações financeiras da Companhia deverão 
ser auditados por auditores independentes registrados perante a CVM. Artigo 26. Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, 
os prejuízos acumulados, se houver, e a provisão para o imposto sobre a renda e contribuição social sobre o lucro. Parágrafo Primeiro. Do saldo remanes-
cente do lucro líquido a Assembleia Geral poderá atribuir aos Administradores uma participação no resultado de acordo com a política de remuneração 
aprovada pelo Conselho de Administração. Em qualquer caso, é condição para pagamento de tal participação a atribuição aos acionistas do dividendo 
obrigatório previsto no parágrafo 2º deste Artigo. Parágrafo Segundo. O lucro líquido do exercício terá a seguinte destinação: (a) 5% (cinco por cento) serão 
aplicados antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social. No exercício em 
que o saldo da reserva legal acrescido do montante das reservas de capital, de que trata o parágrafo 1º do artigo 182 da Lei das S.A., exceder 30% (trinta 
por cento) do capital social, não será obrigatória a destinação de parte do lucro líquido do exercício para a reserva legal; (b) uma parcela será destinada ao 
pagamento do dividendo anual mínimo obrigatório aos acionistas, observado o disposto no parágrafo 4º deste Artigo e no artigo 202 da Lei das S.A.; (c) 
uma parcela, por proposta dos órgãos da administração, poderá ser destinada à formação de reserva para contingências nos termos do artigo 195 da Lei 
das S.A.; (d) uma parcela, por proposta dos órgãos da administração, poderá ser retida com base em orçamento de capital previamente aprovado, nos 
termos do artigo 196 da Lei das S.A.; (e) o saldo terá a destinação que lhe for dada pela Assembleia Geral, observadas as prescrições legais. Parágrafo 
Terceiro. A Companhia manterá a reserva de lucros estatutária denominada “Reserva de Investimentos”, que terá por finalidade o reforço de caixa para 
condução dos negócios da Companhia, bem como possibilitar o crescimento orgânico da Companhia, e que será constituída por até 100% (cem por cento) 
do saldo remanescente do lucro líquido, após as deduções e destinações legais e estatutárias, especialmente, aquelas estabelecidas no parágrafo 1º acima, 
salvo se de outra forma deliberado pelos acionistas, reunidos em Assembleia Geral, conforme aplicável. O limite máximo para a constituição da Reserva de 
Investimentos será o montante correspondente ao valor do capital social da Companhia subtraído dos saldos das demais reservas de lucros da Companhia, 
nos termos do artigo 199 da Lei das S.A., sendo que, atingido esse limite, a Assembleia Geral deliberará sobre a aplicação do excesso na integralização ou 
no aumento do capital social ou na distribuição de dividendos. Parágrafo Quarto. Aos acionistas é assegurado o direito ao recebimento de um dividendo 
mínimo obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, diminuídos ou acrescidos os seguintes valores: (i) importância destinada 
à constituição de reserva legal; (ii) importância destinada à formação de reserva para contingências e reversão das mesmas reservas formadas em exercí-
cios anteriores, (iii) importância decorrente da reversão da reserva de lucros a realizar formada em exercícios anteriores, nos termos do artigo 202, inciso II 
da Lei das S.A. O valor do dividendo obrigatório poderá ser limitado ao montante do lucro líquido realizado, nos termos da Lei das S.A. Parágrafo Quinto. O 
dividendo previsto no parágrafo 4º deste Artigo 26 não será obrigatório no exercício social em que o Conselho de Administração informar à Assembleia 
Geral Ordinária ser o pagamento desse dividendo incompatível com a situação financeira da Companhia. Capítulo VII - Dissolução e Liquidação - Artigo 
27. A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção nos casos previstos em Lei Aplicável e neste Estatuto Social. Nesta hipótese, caberá à As-
sembleia Geral indicar o liquidante, nos termos deste Estatuto Social. Capítulo VIII - Acordo de Acionistas - Artigo 28. A Companhia deverá observar os 
termos e condições dispostos em acordos de acionistas eventualmente celebrados entre os acionistas da Companhia, arquivado(s) na sede da Companhia, 
nos termos do artigo 118 da Lei das S.A. O presidente da Assembleia Geral ou da reunião do Conselho de Administração não deverá considerar votos em 
desacordo com o quanto disposto em tais acordos de acionistas. Capítulo IX - Termos Definidos - Artigo 29. Além dos demais termos definidos neste 
Estatuto Social, os termos abaixo indicados, quando utilizados com iniciais em letras maiúsculas, tanto no singular quanto no plural, terão os seguintes 
significados: “Autoridade Governamental” significa todo e qualquer governo, agência, departamento, secretaria, tribunal ou outro órgão de atuação do go-
verno brasileiro ou de governos estrangeiros, quer seja federal, estadual ou municipal, vinculados, direta ou indiretamente, aos poderes judiciário, legislativo 
e executivo, câmara ou tribunal arbitral, agências autorreguladoras, ministério público ou outras autoridades não-governamentais. “Brasil” significa a Repú-
blica Federativa do Brasil. “CAPEX” significa investimento em bens de capital, inclusive em bens móveis, imóveis e intangíveis. “Controle”, quando utilizado 
em relação a uma Pessoa, significa, (a) a titularidade (direta ou indireta) de direitos de sócio, acionista ou quotista, detidos individualmente ou em conjunto 
com um grupo de Pessoas vinculadas por acordo de voto (ou vínculo de qualquer natureza), que assegurem, direta ou indiretamente, a maioria dos votos 
nas reuniões de sócios ou órgão deliberativo similar de uma determinada Pessoa; e (b) o poder de eleger a maioria dos membros da diretoria ou outro órgão 
deliberativo, seja por força de participação societária, por contrato ou qualquer outro meio, nos termos do artigo 116 da Lei das S.A., sendo certo que 
quando a Pessoa em questão for um fundo de investimento, o termo “Controle” significará o poder de gestão de tal fundo de investimento. Termos derivados 
de Controle, como “Controlada” e “Controladora”, terão significado análogo ao de Controle. “Lei Aplicável” significa norma jurídica, constituição, lei, estatuto, 
regulamento, regulação, decreto, regra, ofício, Ordem ou exigência editada, promulgada, celebrada ou imposta por Autoridade Governamental, a nível fede-
ral, estadual e municipal. “Ônus” significa, conforme o caso, qualquer ônus, garantia real ou pessoal de qualquer tipo, incluindo qualquer gravame, hipoteca, 
anticrese, alienação fiduciária com ou sem reserva de domínio, penhora, caução, arresto, locação, sublocação, servidão, avença, condição, esbulho posses-
sório, qualquer tipo de restrição judicial ou administrativa, bem como quaisquer direitos de terceiros, arrendamento, licenciamento, acordo de voto, opção, 
usufruto, direito de voto, direito de primeira oferta, direito de preferência, ou quaisquer outras restrições ou limitações de qualquer natureza que possam 
afetar, restringir ou condicionar qualquer aspecto da propriedade e/ou da posse ou, ainda, da livre fruição de determinado direito, bem ou ativo e/ou dos 
direitos a ele atrelados. “Orçamento Anual” significa o orçamento anual individual e consolidado da Companhia, que deverá conter (a) um plano estratégico 
detalhado; e (b) as projeções financeiras, bem como os investimentos a serem efetuados, todos em bases individuais e consolidados, contendo as premis-
sas e estimativas utilizadas e, ainda, no que aplicável, detalhes de valor, natureza, prazo e qualquer endividamento eventualmente necessário para realiza-
ção de tais investimentos. “Ordem” significa qualquer ordem, determinação, decisão, sentença, despacho (ainda que liminares ou interlocutórias), mandado, 
seja de natureza administrativa, judicial ou arbitral, proferido por Autoridade Governamental. “Parte Relacionada” significa qualquer Pessoa identificada como 
tal pela Deliberação da CVM nº 642/10, que aprovou o Pronunciamento Técnico CPC 05(R1), conforme alterada ou substituída de tempos em tempos. 
“Pessoa” significa qualquer pessoa, física ou jurídica, bem como quaisquer entes desprovidos de personalidade jurídica, organizados de acordo com a le-
gislação brasileira ou estrangeira, incluindo a sociedades de qualquer tipo, de fato ou de direito, consórcio, parceria, corporação, sindicato, sindicato patronal, 
agente fiduciário, organização, associação, joint venture, fundo de capital privado ou qualquer outro tipo de fundo de investimento, qualquer Autoridade 
Governamental ou universalidade de direitos. “Plano de Negócios” significa o planejamento anual estratégico dos negócios da Companhia e suas Controla-
das, aprovado anualmente pelo Conselho de Administração da Companhia, que incorporará o Orçamento Anual. Capítulo X - Alienação de Controle, 
Cancelamento de Registro de Companhia Aberta e Saída do Novo Mercado - Artigo 30. A alienação direta ou indireta de controle da Companhia, tanto 
por meio de uma única operação, quanto por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob condição de que o adquirente do controle se obrigue 
a realizar uma Oferta Pública de Aquisição de Ações (“OPA”), tendo por objeto as ações de emissão da Companhia de titularidade dos demais acionistas, 
observando as condições e os prazos previstos na legislação e na regulamentação em vigor e no Regulamento do Novo Mercado, de forma a lhes assegu-
rar tratamento igualitário àquele dado ao acionista alienante. Artigo 31. Após uma operação de alienação de controle da Companhia e da subsequente re-
alização de oferta pública de aquisição de ações referida no Artigo 30 acima, o adquirente do controle, quando necessário, deverá tomar medidas cabíveis 
para recompor o percentual mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) do total das ações da Companhia em circulação, dentro dos 18 (dezoito) meses sub-
sequentes à aquisição do controle. Artigo 32. Na oferta pública de aquisição de ações, a ser feita pelo acionista controlador ou pela Companhia, para o 
cancelamento do registro de companhia aberta da Companhia, o preço mínimo a ser ofertado deverá corresponder ao preço justo apurado em laudo de 
avaliação, respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. Artigo 33. A Companhia, seus administradores e acionistas deverão observar o dis-
posto no Regulamento para Listagem de Emissores e Admissão à Negociação de Valores Mobiliários, incluindo as regras referentes à retirada e exclusão 
de negociação de valores mobiliários admitidos à negociação nos mercados organizados administrados pela B3. Artigo 34. O laudo de avaliação previsto 
nos artigos acima deste Estatuto Social deverá satisfazer os requisitos da Lei das S.A. e das demais normas, regulamentos e leis aplicáveis. Artigo 35. É 
facultada a formulação de uma única oferta pública de aquisição de ações, visando a mais de uma das finalidades previstas neste Capítulo X, no Regula-
mento do Novo Mercado ou na regulamentação emitida pela CVM, desde que seja possível compatibilizar os procedimentos de todas as modalidades de 
oferta pública de aquisição de ações e não haja prejuízo para os destinatários da oferta e seja obtida a autorização da CVM quando exigida pela legislação 
aplicável. Artigo 36. A Companhia ou os acionistas responsáveis pela realização da oferta pública de aquisição de ações prevista neste Capítulo X, no Re-
gulamento do Novo Mercado ou na regulamentação emitida pela CVM poderão assegurar sua efetivação por intermédio de qualquer acionista, terceiro e, 
conforme o caso, pela Companhia. A Companhia ou o acionista, conforme o caso, não se eximem da obrigação de realizar a oferta pública de aquisição de 
ações até que seja concluída, com observância das regras aplicáveis. Capítulo XI - Proteção da Dispersão da Base Acionária - Artigo 37. Caso qualquer 
acionista ou Grupo de Acionistas (“Acionista Adquirente”) adquira ou se torne titular, por meio de uma única operação ou diversas operações: (a) de parti-
cipação direta ou indireta igual ou superior a 15% (quinze por cento) do capital social votante e total da Companhia; ou (b) de outros direitos de sócio, in-
cluindo, sem limitação, usufruto, que lhe atribuam o direito de voto, sobre ações de emissão da Companhia que representem pelo menos (inclusive) 15% 
(quinze por cento) do seu capital social votante e total, o Acionista Adquirente deverá, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de aquisição 
ou do evento que resulte na titularidade de ações de emissão da Companhia que representem 15% (quinze por cento) ou mais de seu capital social votan-
te e total, realizar ou solicitar o registro, conforme o caso, de uma oferta pública de aquisição da totalidade das ações de emissão da Companhia pertencen-
tes aos demais acionistas, observando-se o disposto na Lei das S.A., na regulamentação expedida pela CVM, pela B3, e as regras estabelecidas neste 
Estatuto Social. Parágrafo Primeiro. O Acionista Adquirente deverá atender eventuais solicitações ou exigências da CVM e da B3 dentro dos prazos prescri-
tos na regulamentação aplicável. Parágrafo Segundo. A realização da oferta pública de aquisição da totalidade das ações de emissão da Companhia pre-
vista no caput deste Artigo 37 poderá ser dispensada mediante voto favorável de acionistas reunidos em Assembleia Geral especialmente convocada para 
este fim que representem a maioria absoluta do capital social votante e total da Companhia, sendo que não serão computadas as ações detidas pelo 
Acionista Adquirente para fins do quórum de deliberação. Artigo 38. O preço por ação de emissão da Companhia objeto da oferta pública de aquisição não 
poderá ser inferior ao maior valor entre (“Preço da Oferta”): (i) 150% (cento e cinquenta por cento) da cotação unitária média das ações de emissão da 
Companhia durante o período de 90 (noventa) dias que antecederem o atingimento do percentual previsto no Artigo 37; (ii) 150% (cento e cinquenta por 
cento) do maior preço pago pelo Acionista Adquirente, a qualquer tempo, para uma ação ou lote de ações de emissão da Companhia; e (iii) o valor econô-
mico apurado em laudo de avaliação nos termos do disposto no Artigo 39. Os valores indicados nos itens (i) e (ii) deste Artigo 38 deverão ser ajustados por 
eventos societários, tais como grupamentos, desdobramentos e/ou bonificações de ações. Parágrafo Primeiro. A oferta pública deverá observar, obrigato-
riamente, os seguintes princípios e procedimentos, além de, no que couber, outros expressamente previstos no Artigo 4º da Instrução CVM nº 361/02, 
conforme alterada, ou norma que venha a substitui-la: (a) ser dirigida indistintamente a todos os acionistas da Companhia; (b) ser efetivada em leilão a ser 
realizado na B3; (c) ser lançadas pelo Preço da Oferta, conforme previsto no caput deste Artigo XX e liquidada à vista, em moeda corrente nacional ou 
mediante permuta por valores mobiliários de emissão de companhia aberta; (d) ser instruída com o laudo de avaliação da Companhia de que trata o Artigo 
50; e (e) ser realizada de maneira a assegurar tratamento equitativo aos destinatários, permitir-lhes a adequada informação quanto à Companhia e ao 
ofertante, e dotá-los dos elementos necessários à tomada de uma decisão refletida e independente quanto à aceitação da oferta pública. Parágrafo Segun-
do. A exigência de oferta pública obrigatória prevista no caput do Artigo 37 não excluirá a possibilidade de outro acionista da Companhia, ou, se for o caso, 
de a própria Companhia, formular outra oferta pública concorrente ou isolada, nos termos da regulamentação aplicável. Parágrafo Terceiro. As obrigações 
constantes do Artgo 254-A da Lei das S.A. e no Artigo 37 não excluem o cumprimento pelo Acionista Adquirente das obrigações constantes deste Artigo. 
Parágrafo Quarto. A exigência da oferta pública prevista no Artigo 37 não se aplica na hipótese de uma pessoa se tornar titular de ações de emissão da 
Companhia em quantidade igual ou superior a 15% (quinze por cento) do capital social votante e total da Companhia, em decorrência de: (a) sucessão legal, 
sob a condição de que o Acionista Adquirente aliene o excesso de ações em até 60 (sessenta) dias contados do evento relevante; (b) da subscrição de 
novas ações da Companhia, realizada em uma única emissão primária, que tenha sido aprovada em Assembleia Geral, convocada pelo Conselho de Ad-
ministração, e cuja proposta de aumento de capital tenha determinado a fixação do preço de emissão das ações da Companhia na forma estabelecida na 
legislação societária e na regulamentação da CVM; ou (c) de oferta pública para a aquisição da totalidade das ações da Companhia. Parágrafo Quinto. 
Publicado qualquer edital de oferta pública para aquisição da totalidade das ações da Companhia, formulado nos termos deste Artigo 38, incluindo a deter-
minação do Preço da Oferta, ou formulado nos termos da regulamentação vigente, com liquidação em moeda corrente ou mediante permuta por valores 
mobiliários de emissão de companhia aberta, o Conselho de Administração deverá reunir-se, no prazo de 10 (dez) dias, a fim de apreciar os termos e 
condições da oferta formulada, obedecendo aos seguintes princípios: (a) o Conselho de Administração poderá contratar assessoria externa especializada, 
com o objetivo de prestar assessoria na análise da conveniência e oportunidade da oferta, no interesse geral dos acionistas e do segmento econômico em 
que atua a Companhia e da liquidez dos valores mobiliários ofertados, se for o caso; e (b) caberá ao Conselho de Administração manifestar-se a respeito 
da oferta, nos termos do Artigo 19, alínea “j”, deste Estatuto Social. Parágrafo Sexto. Para fins do cálculo do percentual de 15% (quinze por cento) do capi-
tal social votante e total da Companhia descrito no caput do Artigo 37, não serão computados, sem prejuízo do disposto no Parágrafo 3º, os acréscimos 
involuntários de participação acionária resultantes de cancelamento de ações em tesouraria, resgate ou reembolso de ações ou de redução do capital social 
da Companhia com o cancelamento de ações. Artigo 39. O valor econômico será apurado em laudo de avaliação elaborado por instituição financeira com 
independência em relação ao Acionista Adquirente, listada entre as 10 (dez) primeiras instituições financeiras no último Ranking de Renda Variável – Sem 
Partes Relacionadas, baseado em número de operações, divulgado pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais – 
ANBIMA, sendo que o Acionista Adquirente (incluindo pessoas a ele vinculadas) não poderá votar sobre a aprovação de tal instituição, a qual será escolhi-
da pelos acionistas em Assembleia Geral devidamente convocada para este fim, dentre uma lista tríplice indicada pelo Conselho de Administração. Caso o 
laudo de avaliação indique uma faixa de valores mínimo e máximo, o valor econômico corresponderá ao ponto médio da faixa. Parágrafo Primeiro. Os custos 
de elaboração do laudo de avaliação deverão ser suportados integralmente pelo Acionista Adquirente. Parágrafo Segundo. A escolha da instituição financei-
ra responsável pela determinação do valor econômico é de competência privativa da Assembleia Geral, devendo a respectiva deliberação, não se compu-
tando os votos em branco, ser tomada pela maioria por acionistas representando a maioria do capital social votante e total presente na referida Assembleia 
Geral, que se instalada em primeira convocação, deverá contar com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 20% (vinte por cento) do capital 
social votante e total da Companhia, ou que em segunda convocação, poderá ser instalada com a presença de qualquer número de acionistas. Artigo 40. 
Na hipótese de o Acionista Adquirente não cumprir as obrigações impostas por este Capítulo, inclusive no que concerne ao atendimento dos prazos: (i) para 
a realização ou solicitação do registro da oferta pública; ou (ii) para atendimento das eventuais solicitações ou exigências da CVM, o Conselho de Adminis-
tração da Companhia convocará Assembleia Geral Extraordinária, na qual o Acionista Adquirente não poderá votar, para deliberar sobre a suspensão dos 
direitos de sócio do Acionista Adquirente, conforme disposto no Artigo 120 da Lei das S.A. Artigo 41. Enquanto não implementada e concluída a oferta pú-
blica de que trata este Capítulo, o Acionista Adquirente terá o seu direito de voto limitado a 15% (quinze por cento) do capital votante da Companhia, deven-
do o excedente ser desconsiderado para fins de quóruns de instalação e deliberação de quaisquer assembleias gerais. Artigo 42. As disposições do Regu-
lamento do Novo Mercado prevalecerão sobre as disposições estatutárias, nas hipóteses de prejuízo aos direitos dos destinatários das ofertas públicas 
previstas neste Estatuto Social. Parágrafo único. O disposto no Artigo 37 deste Estatuto Social não se aplica aos acionistas ou Grupo de Acionistas da 
Companhia já existentes no dia útil anterior à conclusão do procedimento de coleta de intenções de investimento (processo de bookbuilding) relativo à pri-
meira oferta pública de ações de emissão da Companhia como titulares de quantidade igual ou superior a 15% (quinze por cento) do capital social votante 
e total da Companhia, bem como a (i) seus sucessores legais, descendentes ou cônjuges que adquirirem as respectivas ações em decorrência de adianta-
mento de legítima, doação ou sucessão; ou (ii) trusts, entidades fiduciárias similares ou fundos de investimento existentes ou que venham a ser constituídos, 
tendo por beneficiário o próprio acionista, seus sucessores legais, descendentes ou cônjuges, aplicando-se, portanto, exclusivamente àqueles investidores 
que adquirirem ações e se tornarem acionistas da Companhia a partir da referida data. Artigo 43. Para os fins deste Estatuto Social, os termos abaixo com 
terão os seguintes significados: (a) “Acionista Adquirente” significa qualquer pessoa (incluindo, exemplificativamente, qualquer pessoa natural ou jurídica, 
fundo de investimento, condomínio, carteira de títulos, universalidade de direitos, ou outra forma de organização, residente, com domicílio ou com sede no 
Brasil ou no exterior), Grupo de Acionistas ou grupo de pessoas vinculadas por acordo de voto com o Acionista Adquirente e/ou que atue representando o 
mesmo interesse do Acionista Adquirente, que venha a subscrever e/ou adquirir ações da Companhia. Incluem-se, dentre os exemplos de uma pessoa que 
atue representando o mesmo interesse do Acionista Adquirente, qualquer pessoa: (i) que seja controlada ou administrada por tal Acionista Adquirente; (ii) 
que controle ou administre, sob qualquer forma, o Acionista Adquirente; (iii) que seja controlada ou administrada por qualquer pessoa que controle ou ad-
ministre, direta ou indiretamente, tal Acionista Adquirente; (iv) na qual o controlador de tal Acionista Adquirente tenha, direta ou indiretamente, uma partici-
pação societária igual ou superior a 15% (quinze por cento) do capital social votante; (v) na qual tal Acionista Adquirente tenha, direta ou indiretamente, uma 
participação societária igual ou superior a 15% (quinze por cento) do capital social votante; ou (vi) que tenha, direta ou indiretamente, uma participação 
societária igual ou superior a 15% (quinze por cento) do capital social votante do Acionista Adquirente; (b) “Grupo de Acionistas” significa o grupo de pes-
soas: (i) vinculadas por contratos ou acordos de qualquer natureza, inclusive acordos de acionistas, orais ou escritos, seja diretamente ou por meio de so-
ciedades controladas, controladores ou sob controle comum; ou (ii) entre as quais haja relação de controle; ou (iii) sob controle comum; ou (iv) que atuem 
representando um interesse comum. Incluem-se dentre os exemplos de pessoas representando um interesse comum: (v) uma pessoa titular, direta ou indi-
retamente, de participação societária igual ou superior a 15% (quinze por cento) do capital social votante da outra pessoa; e (vi) duas pessoas que tenham 
um terceiro investidor em comum que seja titular, direta ou indiretamente, de participação societária igual ou superior a 15% (quinze por cento) do capital 
social votante de cada uma das duas pessoas. Quaisquer joint ventures, fundos ou clubes de investimento, fundações, associações, trusts, condomínios, 
cooperativas, carteiras de títulos, universalidades de direitos, ou quaisquer outras formas de organização ou empreendimento, constituídos no Brasil ou no 
exterior, serão considerados parte de um mesmo Grupo de Acionistas, sempre que duas ou mais entre tais entidades forem: (vii) administradas ou geridas 
pela mesma pessoa jurídica ou por partes relacionadas a uma mesma pessoa jurídica; ou (viii) tenham em comum a maioria de seus administradores, 
sendo certo que no caso de fundos de investimentos com administrador comum, somente serão considerados como integrantes de um Grupo de Acionistas 
aqueles cuja decisão sobre o exercício de votos em Assembleias Gerais, nos termos dos respectivos regulamentos, for de responsabilidade do administra-
dor, em caráter discricionário. Capítulo XII - Lei Aplicável e Arbitragem - Artigo 44. O presente Estatuto Social será regido e interpretado de acordo com 
as Leis Aplicáveis do Brasil. Artigo 45. A Companhia, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal (se instalado), efetivos e suplentes, 
obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento toda e qualquer disputa ou 
controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda, da sua condição de emissor, acionistas, administradores, e membros do conselho 
fiscal, em especial, decorrentes das disposições contidas na Lei nº 6.385, de 07 de setembro de 1976, conforme alterada, na Lei das S.A., neste Estatuto 
Social, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao 
funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes do Regulamento do Novo Mercado, do Regulamento de Arbitragem da Câmara 
de Arbitragem do Mercado, dos regulamentos da B3 e do Contrato de Participação do Novo Mercado. Parágrafo Primeiro. O Tribunal arbitral será formado 
por árbitros escolhidos na forma estabelecida no Regulamento de Arbitragem. O procedimento arbitral terá lugar na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, local onde deverá ser proferida a sentença arbitral. A arbitragem deverá ser administrada pela própria Câmara de Arbitragem do Mercado, sendo 
conduzida e julgada de acordo com as disposições pertinentes do Regulamento de Arbitragem. Parágrafo Segundo. Sem prejuízo da validade desta cláu-
sula arbitral, o requerimento de medidas de urgência pelas Partes, antes de constituído o Tribunal Arbitral, deverá ser remetido ao Poder Judiciário, na forma 
do Regulamento de Arbitragem da Câmara de Arbitragem do Mercado, sendo eleito para tais medidas o foro da Comarca da Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo. Capítulo XIII - Dissolução e Liquidação - Artigo 46. A Companhia se dissolverá nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia Geral 
determinar o modo de liquidação, nomear o liquidante e o Conselho Fiscal que funcionará durante o período de liquidação. Capítulo XIV - Disposições 
Finais - Artigo 47. A Companhia observará os acordos de acionistas arquivados em sua sede, sendo expressamente vedado aos integrantes da mesa di-
retora da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração acatar declaração de voto de qualquer acionista, signatário de acordo de acionistas devida-
mente arquivado na sede social, que for proferida em desacordo com o que tiver sido ajustado no referido acordo, sendo também expressamente vedado à 
Companhia aceitar e proceder à transferência de ações e/ou à oneração e/ou à cessão de direito de preferência à subscrição de ações e/ou de outros va-
lores mobiliários que não respeitar aquilo que estiver previsto e regulado em acordo de acionistas. Parágrafo Único. A Companhia deverá providenciar e 
completar, no prazo de 30 (trinta) dias a contar do pedido feito pelo acionista, o arquivamento de acordos de acionistas na sede da Companhia, bem como 
a averbação de suas obrigações ou ônus nos livros de registros da Companhia. Artigo 48. Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pelo 
Conselho de Administração e regulados de acordo com o que preceitua a Lei das S.A. Artigo 49. Observado o disposto no artigo 45 da Lei das S.A., o valor 
do reembolso a ser pago aos acionistas dissidentes terá por base o valor patrimonial, constante do último balanço aprovado pela Assembleia Geral. Artigo 
50. As disposições contidas no Capítulo X, no Capítulo XI, no Artigo 45, bem como aquelas que mencionam o Regulamento do Novo Mercado, somente 
terão eficácia a partir da data da publicação do anúncio de início de distribuição pública, referente à primeira oferta pública de ações de emissão da Com-
panhia e à adesão da Companhia ao segmento de listagem do Novo Mercado da B3.
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Órgãos
públicos
pedem

adiamento da
nova política
do WhatsApp

O Conselho Administrati-
vo de Defesa Econômica
(Cade), a Autoridade Nacional
de Proteção de Dados
(ANPD), a Secretaria Nacional
do Consumidor do Ministério
da Justiça (Senacom) e o Mi-
nistério Público Federal (MPF)
recomendaram ao Facebook
que adie a adoção da nova
política de privacidade do
WhatsApp, aplicativo con-
trolado pela empresa.

O início da vigência das
novas regras está previsto
para 15 de maio. Os órgãos pú-
blicos argumentam que suges-
tões propostas pelas institui-
ções não foram acolhidas nos
novos termos.

O WhatsApp anunciou a
atualização de sua política de
privacidade em janeiro. Com
as novas regras, o WhatsApp
vai passar a compartilhar da-
dos com usuários do
Facebook. Aqueles que não
aceitarem as novas regras,
não poderão mais utilizá-lo.
As informações
disponibilizadas, pouco espe-
cíficas, segundo os órgãos
governamentais, indicaram
que haveria a coleta e
compartilhamento com o
Facebook de dados, contas
comerciais e de interações.

Os órgãos públicos defen-
dem, por exemplo, que os usu-
ários não sejam proibidos de
usar determinados recursos
caso decidam não aderir à
nova política. Outro ponto de-
fendido é que o grupo não
faça qualquer tipo de
compartilhamento ou trata-
mento de dados de usuários
do aplicativo de mensagens
com o Facebook a partir da
nova política.

Conforme o documento, as
autoridades entendem que a
alteração nas novas regras de
privacidade pode trazer preju-
ízos ao direito à proteção de
dados dos usuários.

A ANPD apresentou su-
gestões de mudança nas no-
vas regras para “maior trans-
parência quanto às bases le-
gais, finalidades de tratamen-
to, direitos  dos titulares, tra-
tamento de dados pessoais
sensíveis e de crianças e ado-
lescentes, e o reforço de sal-
vaguardas de segurança e pri-
vacidade”.

Outro problema identifica-
do pelos órgãos públicos, se-
ria a falta de transparência e
de clareza acerca de quais da-
dos serão coletados. “Sob  a
ótica  da  proteção  e defesa
do consumidor, essa ausência
de clareza dos termos de uso
e da política  de privacidade
também pode se traduzir em
publicidade enganosa e
abusiva, em violação aos arts.
31, 37, 38, 39, caput, do CDC
[Código de Defesa do Consu-
midor], pois a oferta contratual
constante dos termos de uso
e da política de privacidade
não dariam conta da dimensão
exata do custo não precificado
de uso do serviço pelo con-
sumidor”.

Do ponto de vista
concorrencial, o documento
das autoridades aponta que a
mudança na política de priva-
cidade pode configurar abu-
so de posição dominante “por
impor o rompimento da conti-
nuidade de prestação de ser-
viço  essencial de comunica-
ção aos seus usuários em ra-
zão de recusa em submeterem-
se à condição imposta de
compartilhamento obrigatório
de dados  com a empresa
Facebook e seus parceiros”.

WhatsApp
Em nota, o WhatsApp de-

clarou que passou os últimos
meses fornecendo informa-
ções sobre a atualização, que
vale para todos os cidadãos
do mundo. “Neste período, a
maioria das pessoas que já foi
notificada aceitou a atualiza-
ção e o WhatsApp continua
crescendo. Porém, aqueles
que ainda não tiveram a
chance de aceitar a atualiza-
ção não terão suas contas
apagadas ou perderão a fun-
cionalidade no dia 15 de maio.
A empresa continuará envian-
do lembretes para estes usuá-
rios dentro do WhatsApp nas
próximas semanas”, diz o co-
municado. (Agencia Brasil)



Ponte do Abunã reduzirá custo do
transporte no Acre, diz Bolsonaro
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O presidente Jair Bolsonaro
disse na sexta-feira  (7) durante
a inauguração da Ponte do Abu-
nã, que liga o Acre a Rondônia,
que, com a conclusão da obra, o
custo do transporte para o Acre
reduzirá em 5%. Na oportunida-
de, Bolsonaro voltou a criticar
o fechamento de comércios,
como medida de combate à pan-
demia, e disse que, se necessá-
rio, usará as Forças Armadas para
garantir “respeito, ordem e jus-
tiça” à população.

“Estamos unindo o Acre ao
resto do país. Vocês que cons-
truíram a ponte não pararam du-
rante a pandemia. Meus para-
béns a vocês. O Brasil não pode
parar”, disse.

“O presidente da República
não receará de tomar uma deci-
são. Se baixar decreto, todos
cumprirão porque o decreto nada
mais é que uma cópia do Artigo
5º da Constituição. O ir e vir, a
liberdade e o direito à crença e
ao trabalho são sagrados”, rea-
firmou o presidente.

“Não se justifica, depois do
que passamos, fechar qualquer
ponto do Brasil. Aquele que
abre mão da liberdade por se-
gurança não tem, no futuro,
nem liberdade nem segurança.
Todos nós preferimos morrer
lutando do que perecer em
casa”, acrescentou.

Bolsonaro disse que seu
governo jamais colocará o
Exército nas ruas para manter
as pessoas em casa. “Minha
Marinha, meu Exército e minha
Aeronáutica jogam dentro das
linhas da Constituição. Não
admitiremos aqueles que que-
rem jogar fora das quatro linhas
da nossa Constituição”.

Dirigindo-se à plateia que
acompanhava a inauguração da
ponte do Abunã, o presidente dis-
se que militares e brasileiros
farão de tudo para garantir a li-
berdade no país. “O que vocês
querem é muito pouco: respei-
to, ordem e justiça. Meu dever
como chefe supremo das Forças
Armadas e chefe do Executivo é

garantir esse direito de vocês.
E podem ter certeza, se cada
um de nós, militares aqui pre-
sentes,  juramos dar nossa
vida pela nossa pátria, vocês,
que são o grande exército bra-
sileiro, farão de tudo, até a
própria vida, para garantir a
sua liberdade”.

Bolsonaro aproveitou o
evento para criticar também as
recentes invasões de terras pro-
movidas pela Liga dos Campo-
neses Pobres (LCP), em Rondô-
nia. “LCP, se prepare. Não fica-
rá de graça, no barato, o que vo-
cês estão fazendo. Não tem es-
paço aqui para terroristas. Nós
temos meios de fazê-los entrar
no eixo e respeitar a lei”, aler-
tou o presidente.

Ponte do Abunã
A ponte inaugurada é uma

reivindicação antiga da popula-
ção local. Localizada no encon-
tro dos rios Madeira e Abunã, no
distrito de Vista Alegre do Abu-
nã (RO), em Porto Velho, a pon-

te tem 1.517 metros de exten-
são e recebeu investimentos de
mais de R$ 160 milhões. A obra
ligará o Acre e Rondônia ao res-
tante do país e, no futuro, ajuda-
rá a interligar o Brasil ao Ocea-
no Pacífico.

Durante a cerimônia de inau-
guração, o ministro da Infraes-
trutura, Tarcísio Gomes de Frei-
tas, disse que o custo para se fa-
zer a travessia do Rio Madeira
em balsas era de R$ 200. “Isso
ficará no passado. Essa ponte é
um sonho realizado para muita
gente”, disse.

“Vencemos um gigante. O
Rio Madeira é novo e rebelde
como todo jovem”, disse o mi-
nistro, ao lembrar ter visto uma
primeira versão da ponte quan-
do estava ainda na prancheta.
“Em 2014, com a enchente que
atingiu o estado, vimos que tí-
nhamos de aumentar a altura, e
o projeto teve, então, de mudar”,
lembrou ao justificar a prorro-
gação do prazo para a entrega da
obra. (Agencia Brasil)

A segunda etapa da Campa-
nha Nacional de Vacinação con-
tra a gripe influenza começa na
terça-feira (11) e prossegue até
o dia 8 de junho. Promovida
pelo Ministério da Saúde em
todo território nacional, a cam-
panha teve início no mês pas-
sado e a estimativa é vacinar 79,
7 milhões de pessoas.

A segunda etapa é destina-
da a idosos com mais de 60
anos e professores. Cerca de
33 milhões de pessoas deverão
ser imunizadas nessa fase.

A terceira fase, entre 9 de
junho e 9 de julho, abrangerá
cerca de 22 milhões de pesso-
as. Compõem esse público-
alvo integrantes das Forças Ar-
madas, de segurança e de sal-
vamento; pessoas com comor-
bidades, condições clínicas
especiais ou com deficiência
permanente; caminhoneiros;
trabalhadores de transporte

Segunda etapa da
vacinação contra

influenza começa na
próxima semana

coletivo rodoviário; trabalha-
dores portuários; funcionários
do sistema de privação de li-
berdade; população privada de
liberdade; e adolescentes em
medidas socioeducativas.

A campanha teve início no
dia 12 de abril com a vacina-
ção de crianças entre 6 me-
ses e 6 anos, povos indígenas,
trabalhadores da área da saú-
de, gestantes e mulheres pu-
érperas (que estão no perío-
do de até 45 dias após o par-
to).  Pessoas que tomaram a
primeira ou a segunda dose da
vacina contra a covid-19 de-
vem esperar pelo menos 14
dias para tomar o imunizante
contra a gripe.

De acordo com o vacinô-
metro da campanha, já foram
aplicadas 6,9 milhões das 27,
3 milhões das doses distribuí-
das para todos os estados.
(Agencia Brasil)

A diretora da Agência Naci-
onal de Vigilância Sanitária (An-
visa) Meiruze Freitas minimizou
na sexta-feira (7), em Brasília,
o conflito entre a agência e go-
vernadores de estados que já ad-
quiriram mais de 66 milhões de
doses da vacina Sputnik V, pro-
duzida pelo Instituto Gamaleya,
da Rússia. No dia 26 de abril,  a
Anvisa negou a autorização para
a importação e o uso emergen-
cial do imunizante russo.

“A Anvisa está sempre aber-
ta ao diálogo. Ainda há proces-
sos em discussão, inclusive,
com os importadores”, disse
Meiruze em audiência pública da
Comissão Temporária da Covid-
19 do Senado, que debateu a
aquisição de vacinas pelo Brasil.

Aos senadores, o relator da
matéria sobre a importação da
Sputnik V na Anvisa, Alex Cam-
pos, lembrou que a agência tra-
balha com modalidade regulató-
ria excepcional para vacinas com
um rito mais acelerado.

Apesar disso, especifica-
mente sobre o imunizante rus-
so, Campos destacou que não foi
apresentado relatório técnico da
vacina à Anvisa, que notificou
todos os importadores, envian-
do expediente para 62 países
que aprovaram o uso emergen-
cial da Sputnik para saber os
motivos das aprovações. A ga-
rantia da eficácia, segurança e
qualidade, indispensáveis ao
processo, também não foi  apre-
sentada à agência.

Governadores
Durante a audiência, o repre-

sentante do Consórcio Nordes-
te e governador do Piauí, We-
llington Dias, atribuiu o não cum-
primento do plano estratégico
de vacinação, elaborado pelos

Governadores pedem
à Anvisa nova análise

da Sputnik V
estados em 2020, a não aprova-
ção do imunizante pela agência.
O plano previa que, em 30 de
abril deste ano, pelo menos 25%
da população brasileira estariam
vacinados.

“Estou aqui tratando, em
nome das 27 unidades da Fede-
ração. Nós trabalhamos um pla-
no estratégico, e o fato é que o
plano furou. E quando um plano
fura, ele tem efeitos. No caso do
Brasil, uma tragédia”, disse.

Novo pedido
Também convidado para a

discussão, o representante da
União Química, Fernando Mar-
ques, responsável pelo imuni-
zante russo no país e por enviar
os dados de eficácia e seguran-
ça da vacina para a Anvisa, disse
que a farmacêutica vai apresen-
tar um novo pedido para uso
emergencial de mais 10 milhões
de doses da Sputnik V.

“Já que não perdemos esses
10 milhões de doses que não
pudemos importar no primeiro
trimestre, conseguimos 10
milhões com o governo rus-
so embarcando de lá. Ao mes-
mo tempo, o nosso processo
industrial está caminhando.
Os nossos técnicos estiveram
em Moscou, os técnicos rus-
sos estiveram aqui, tivemos
reuniões no Ministério da
Saúde com os executivos rus-
sos, lá com o Programa Na-
cional de Imunização (PIN),
eles esclareceram, fizeram as
exposições, e nós demos segui-
mento ao nosso processo indus-
trial, com vistas a cumprir o nos-
so contrato com o fundo sobe-
rano russo de produção da vaci-
na para o Brasil e para demais
países da América Latina” afir-
mou. (Agencia Brasil)

ONU pede investigação imparcial
sobre operação no Jacarezinho

O Alto Comissariado da Or-
ganização das Nações Unidas
(ONU) para Direitos Humanos,
com sede em Genebra, na Suí-
ça, pediu na sexta-feira (7) ao
Ministério Público que realize
uma investigação independente,
completa e imparcial de acordo
com as normas internacionais da
operação na comunidade do Ja-
carezinho, na zona norte da ca-
pital fluminense, que terminou
com 25 mortos, entre eles um
policial civil. A operação ocor-
reu na quinta-feira (6) e foi a
mais letal na história do estado.

“Isto implica que as autori-
dades devem garantir a seguran-
ça e a proteção das testemunhas
e protegê-las contra intimida-
ções e retaliações”, disse Ru-
pert Colvill, porta-voz do Escri-
tório da Alta Comissária da

ONU para os Direitos Huma-
nos, Michelle Bachelet.

O porta-voz acrescentou que
há uma tendência antiga de uso
desnecessário e desproporcio-
nal da força pela polícia nas fa-
velas. “Lembramos às autorida-
des brasileiras que o uso da for-
ça deve ser aplicado somente
quando estritamente necessá-
rio, e que elas devem sempre
respeitar os princípios de lega-
lidade, precaução, necessidade
e proporcionalidade. A força
letal deve ser usada como últi-
mo recurso e somente nos ca-
sos em que haja uma ameaça
iminente à vida ou de ferimen-
tos graves”.

Na manhã desta sexta-feira,
manifestantes fazem um ato em
frente a Cidade da Polícia, na
zona norte do Rio, contra as

mortes ocorridas na Operação
Exceptis, realizada pela Polícia
Civil no Jacarezinho.

A Polícia Civil negou que
tenha havido casos de execu-
ções entre os 24 suspeitos mor-
tos no Complexo do Jacarezi-
nho. Segundo delegados que
participaram diretamente da
operação, os suspeitos morre-
ram em decorrência do con-
fronto com os policiais.

Ainda de acordo com a Po-
lícia Civil, o objetivo era com-
bater grupos armados de trafi-
cantes de drogas que estariam
aliciando crianças para o crime.
Além disso, segundo as inves-
tigações, eles estavam envolvi-
dos em outros crimes, incluin-
do sequestros de trens que pas-
sam pela comunidade.

O prefeito do Rio de Janei-

ro, Eduardo Paes, disse que vai
conversar com o governador do
estado, Cláudio Castro, sobre a
possibilidade de ser feita uma
ocupação permanente no Jaca-
rezinho. “Não é admissível que,
em frente da Cidade da Polícia,
você tenha o poder paralelo co-
mandando”, disse, durante a co-
letiva de divulgação do boletim
epidemiológico da covid-19.

Para Paes, o resultado da
operação de ontem é fruto de
uma política de segurança pú-
blica inexistente. “A gente não
pode achar que é normal, em
qualquer lugar minimamente
civilizado, que 25 pessoas – um
agente de segurança pública e
24 cidadãos –, que podem ser
eventualmente de fato crimino-
sos, que isso aconteça”. (Agen-
cia Brasil)

Brasil passa a apoiar negociações
 para quebra de patentes de vacinas

Após a aprovação pelo Sena-
do do projeto de lei que autori-
za a quebra temporária de paten-
tes e insumos de vacinas contra
a covid-19, o governo brasilei-
ro passou a apoiar as negocia-
ções na Organização Mundial do
Comércio (OMC) em torno da
medida. A nova posição do go-
verno brasileiro foi divulgada no
fim da tarde da sexta-feira (7)
em nota conjunta dos Ministé-
rios das Relações Exteriores, da
Saúde, da Economia e de Ciên-
cia, Tecnologia e Inovações.

Segundo o comunicado, o
governo brasileiro “recebeu
com satisfação” a disposição
dos Estados Unidos em discutir,
na OMC, um acordo multilate-
ral que permita a quebra tempo-
rária de patentes e torne viáveis
esforços para aumentar a produ-
ção e a distribuição global de
insumos e de vacinas. A mudan-
ça de posição do governo norte-

americano havia sido anunciada
na última quarta-feira (5).

“O Brasil compartilha o ob-
jetivo expresso pela represen-
tante comercial do governo dos
EUA, embaixadora Katherine
Tai, de prover vacinas seguras e
eficientes ao maior número de
pessoas possível no menor in-
tervalo de tempo possível”,
destacou o texto. Na OMC, in-
formou o comunicado, o Bra-
sil continuará a trabalhar com
a diretora-geral do órgão, Ngo-
zi Okonjo-Iweala, e com os de-
mais países para a construção
de uma solução “consensual e
cooperativa”.

A nota conjunta acrescenta
que a flexibilização de posições
dos Estados Unidos e de vários
países em torno da quebra tem-
porária de patentes será impor-
tante para contribuir para uma
resposta internacional adequada
à pandemia de covid-19. O tex-

to recorda que o licenciamento
compulsório de patentes está
previsto na legislação brasileira
e no Acordo sobre Aspectos dos
Direitos de Propriedade Intelec-
tual Relacionados ao Comércio
(Trips, na sigla em inglês).

Segundo o governo brasi-
leiro, além da suspensão de
dispositivos do Acordo Trips
para o combate à pandemia, o
Brasil trabalhará pela imple-
mentação de uma proposta de
“terceira via”, que envolve a
cooperação entre países de-
tentores de tecnologias para a
produção de vacinas e o fun-
cionamento de fábricas atual-
mente com capacidade ociosa
em países em desenvolvimen-
to. Em particular, o Brasil dis-
cutirá, em maior profundidade,
com os Estados Unidos, sua
nova posição e suas implicações
práticas para facilitar o acesso a
vacinas e a medicamentos no

combate à covid-19.
“O governo brasileiro apro-

fundará, com flexibilidade, prag-
matismo e responsabilidade,
consultas com todos os seus par-
ceiros internacionais, bem
como junto ao setor privado, para
desenvolver os entendimentos
multilaterais necessários a uma
rápida e segura produção e dis-
tribuição de vacinas”, ressaltou
o comunicado.

Na quinta-feira (6), o chan-
celer Carlos Alberto Franco
França tinha afirmado, em au-
diência pública no Senado, que
o país mantinha a posição con-
trária à quebra de patentes da
vacina e de insumos contra a
covid-19. No entanto, ele tinha
admitido que o governo brasi-
leiro poderia rever a posição
caso a mudança de postura do
governo norte-americano aten-
desse aos interesses do país.
(Agencia Brasil)

Mortes por Covid-19 seguem caindo
lentamente, mas casos voltam a subir

As mortes por covid-19 no
Brasil têm apresentado uma leve
tendência de queda, segundo da-
dos do Boletim Epidemiológi-
co do Ministério da Saúde. No
período de 25 de abril a 1º de
maio (Semana Epidemiológica
17), foram registrados 16.945
óbitos, enquanto na semana an-
terior foram detectadas 17.814
vidas perdidas para a doença.

O resultado revela uma que-
da de 5% no número de óbitos,
o que é considerado um quadro
de estabilidade pelo ministério.
A média móvel de mortes (total
de vidas perdidas durante a se-
mana dividida pelo número de
dias) ficou em 2.421.

A curva de mortes durante a
pandemia segue o movimento de
reversão da tendência de alta da
2ª onda registrada neste ano, ini-
ciada por um aumento intenso a
partir do fim do mês de feverei-
ro. A inflexão teve início na se-
mana epidemiológica 14, na 1ª

quinzena de abril.
Os boletins epidemiológi-

cos do Ministério da Saúde so-
bre o novo coronavírus reúnem
a avaliação da pasta sobre a evo-
lução da pandemia, consideran-
do as semanas epidemiológicas,
tipo de mediação empregada por
autoridades de saúde para essas
situações.

Novos casos
A curva de novos casos, que

também vinha caindo, inverteu o
movimento e oscilou 2% para
cima. Na Semana Epidemiológi-
ca 17, foram registrados 417.760
novos diagnósticos positivos para
covid-19, contra 408.124 na se-
mana anterior. A média móvel de
casos ficou em 59.680.

O resultado da Semana Epi-
demiológica 17 marca uma mu-
dança na tendência de queda no
registro de novos casos de co-
vid-19, iniciada em março, mas
apenas com um revés na Sema-

na Epidemiológica 13.

Estados
De acordo com o boletim

epidemiológico, o número de
estados com aumento de novos
casos voltou a superar aqueles
com redução. Na semana em es-
tudo, 12 estados tiveram incre-
mento nos diagnósticos confirma-
dos, cinco estados e o Distrito
Federal ficaram estáveis e nove
registraram redução. Os acrésci-
mos mais efetivos ocorreram no
Rio Grande do Norte (47%) e
Amapá (40%). Já as quedas mais
intensas se deram no Piauí (-
25%) e em Rondônia (-18%).

Quando consideradas as
mortes, o número de estados
com queda das curvas foi de 13
mais o DF, oito ficaram estáveis
e outros cinco tiveram acrésci-
mo em relação ao balanço da
semana anterior. Os aumentos
mais representativos foram re-
gistrados em Roraima (52%) e

Pernambuco (43%). As quedas
mais expressivas aconteceram
em Rondônia (-44%) e em Goi-
ás (-28%).

Mundo
Na semana analisada, o Bra-

sil foi ultrapassado pela Índia
em registro de novas mortes.
A Índia vive uma explosão da
pandemia e registrou 23.231
novos óbitos no período. Em
seguida vem o Brasil, com
16.945 óbitos, os Estados Uni-
dos (4.647), a Colômbia
(3.106) e o Irã (2.970).

Em relação ao número de
casos registrados da doença, o
Brasil também ocupa a 2ª po-
sição. A liderança ficou com a
Índia, que teve 2.597.285 no-
vos diagnósticos no período. O
Brasil, com 417.760 casos, é
seguido por Estados Unidos
(347.161), Turquia (257.992)
e França (168.849). (Agencia
Brasil)


